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Campanha

Brasil Inteligente para 
unir e fazer a diferença

w w w. c n t u. o r g. b r

Uso racional de 
medicamentos

Com mobilidade urbana 
todos ganham

Mais ciência, tecnologia e 
inovação na Amazônia

Qualidade na 
saúde pública

Instituir um Sistema 
Nacional de Educação 

Continuada dos 
Profi ssionais Universitários

Implantação da 
internet pública

Reabilitação bucal 
para inclusão social

Por uma alimentação 
saudável e contra o uso 
abusivo de agrotóxicos

Campanhas são instrumentos de conscientização e mobilização decisivos para mudar um país. Com “O 
petróleo é nosso”, viabilizamos uma nação industrializada; nas “Diretas já”, reconquistamos a democracia; a 
partir da “Ação da cidadania, contra a fome e a miséria e pela vida”, começamos a fazer justiça social.

A campanha Brasil Inteligente, alicerçada em oito temas estratégicos da CNTU, das federações, dos 
seus sindicatos e parceiros, continua a luta rumo a uma nação mais próspera, democrática e avançada 
tecnológica e culturalmente.

São conquistas que os 15 milhões de pro� ssionais de nível universitário e o conjunto da sociedade 
brasileira precisam alcançar para acelerar e dar um salto rumo ao nosso desenvolvimento pleno.

Você é parte imprescindível dessa construção.
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E D I T O R I A L

Assim, temos  debatido o tema 
com os profi ssionais de nossa 
base e estabelecido diálogo com 
diversos atores sociais,  a fi m de 
desenhar um modelo que aten-
da à demanda por qualifi cação 
não só das categorias ligadas 
à nossa confederação, mas de 
todo o contingente de forma-
ção universitária que hoje soma 
em torno de 15 milhões de 
pessoas no Brasil. 
Em linhas gerais, propõe-se a 
aprovação de um projeto de lei 
que assegure aos profi ssionais 
12 dias por ano, sem prejuízo de 
remuneração, para que se dedi-
quem a atividades de educação 
continuada. Uma iniciativa dessa 
natureza, além de ser uma neces-
sidade, tem respaldo na Consti-
tuição Federal e nas convenções 
140 e 142 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), das 
quais o Brasil é signatário. Tam-
bém criaria instrumento para 
ampliar a ação do Ministério do 
Trabalho e Emprego no que diz 
respeito à qualifi cação da mão 
de obra nacional. 
Essa discussão, que vem ama-
durecendo ao longo do tempo, 
ganha agora destaque nesta 
quarta edição da revista bra-
sil Inteligente, que aborda o 
tema em matéria de capa e 

L uta pela educação continuada
ENTRE AS BANDEIRAS e propostas ao País defendi-
das pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Libe-
rais Universitários Regulamentados (CNTU), está a cria-
ção de um sistema de educação continuada como políti-
ca de Estado. O objetivo é tornar exequível o consenso já 
existente quanto à necessidade de “estudar para o resto da vida”. 

traz um amplo apanhado da 
realidade nacional em educa-
ção continuada e dos desafi os 
colocados. Qual o papel das 
empresas, dos governos e dos 
próprios profi ssionais nessa 
empreitada? Como as tecnolo-
gias de informação e o ensino 
a distância podem contribuir 
para que se dê o salto  necessá-
rio e quais são os limites des-
ses instrumentos? 
Abordando o tema de forma 
mais ampla, brasil Inteligente 
coloca em debate também que 
modelo de formação se almeja 
em todos os níveis. Para além 
de cumprir metas quantitativas 
– que não podem ser despreza-
das – e de se pensar a qualifi ca-
ção da população como essen-
cial ao desenvolvimento, como 
a educação pode se tornar um 
instrumento de transformação, 
contribuindo para a constru-
ção de uma sociedade solidária 
e inclusiva e favorecendo a ci-
dadania plena.
Completando essa rica pauta, 
dois artigos apontam a situa-
ção do acesso à graduação 
e dos programas de pós no 
País, indicando que, se ainda 
há muito a fazer, ao menos já 
se avançou signifi cativamente 
nesses campos. 

Compõem ainda esta edição 
uma retrospectiva das mais im-
portantes atividades da CNTU 
no segundo semestre de 2014 e 
no primeiro de 2015, a preciosa 
colaboração de vários especia-
listas e a fundamental partici-
pação das nossas federações 
e dos membros do Conselho 
Consultivo da CNTU. Por fi m, 
a revista desenvolve os objeti-
vos do projeto Brasil 2022, que, 
com o horizonte do bicentená-
rio da Independência, propug-
na por avanços fundamentais 
no nosso País. Dá, assim, a se-
nha para que sigamos na luta, 
unidos e determinados.

Murilo Celso de Campos Pinheiro
Presidente
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A educação 
Há um salto qualitativo a ser dado 
pela educação brasileira, se de fato 

queremos construir um projeto 
nacional de desenvolvimento e de 

integração de toda a população nos 
marcos de uma situação de bem-
estar social. Trata-se de fazer do 

aprendizado um processo contínuo, 
aberto não apenas às necessidades do 
mercado de trabalho, mas, sobretudo, 

como passaporte seguro aos direitos 
básicos de cidadania. Nas próximas 

páginas, é possível conhecer mais 
sobre esse processo que nucleia a 

atividade política e social da CNTu, 
o da educação continuada. educação 

permanente, para toda a vida, 
criativa e fonte de muita liberdade
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A CNTU tem como uma de 
suas bandeiras principais a de-
fesa da educação continuada 
– um dos oito temas estratégi-
cos da campanha Brasil Inteli-
gente. A confederação consti-
tuiu um departamento especí-
fico para tratar da questão, ca-
da vez mais uma demanda das 
entidades filiadas à entidade.

Educação é questão de civilização, 
trabalho e desenvolvimento
Há uma base essencial para a construção de um país social e 
economicamente mais justo. Trata-se do acesso à educação. Além de 
ser direito humano básico, é investimento estratégico para a redução da 
pobreza, promoção da cidadania e mudanças no mundo do trabalho 

A entidade elaborou e vem defen-
dendo junto ao governo e ao Con-
gresso a aprovação de um projeto 
de lei que assegure o direito dos 
profissionais a 12 dias de licença 
remunerada para que se atualizem 
nas suas áreas por meio de ativida-
des de educação continuada.
A proposta está diretamente relacio-
nada à esfera de ação do Ministério do 
Trabalho e Emprego, ao criar instru-
mento legal para cumprimento de con-
venções internacionais trabalhistas, 
além da própria Constituição Federal. 
A CNTU se baseia no artigo 218 da 
Carta Magna, que atribui ao Estado 
o dever de promover e incentivar 
o desenvolvimento científico, a 
pesquisa e a capacitação tecnológi-
cas e afirma: “O Estado apoiará a 
formação de recursos humanos nas 
áreas de ciência, pesquisa e tecno-

logia e concederá aos que delas se 
ocupem meios e condições espe-
ciais de trabalho.”
A entidade se apoia ainda nas 
convenções 140 e 142 da Orga-
nização Internacional do Tra-
balho (OIT), das quais o Brasil 
é signatário. Essas asseguram, 
respectivamente, licença remu-
nerada com fins educativos e 
programas e políticas de forma-
ção voltadas ao desenvolvimen-
to econômico, social e cultural.
A preocupação da confederação 
não é apenas conquistar essa 
garantia aos profissionais uni-
versitários regulamentados, mas 
também às demais categorias, 
incluindo trabalhadores das mi-
cro e pequenas empresas e mui-
tos outros que não encontram 
oportunidade no mercado devido 

Trata-se de uma necessidade pre-
mente, em um mundo de acelera-
das transformações na esfera do 
trabalho, com aporte constante 
de novas tecnologias e aumento 
da produtividade.
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à falta de qualificação para lidar 
com os novos conhecimentos e 
exigências técnicas que se reno-
vam a cada dia.
A lei proposta garantiria 96 horas 
de licença remunerada, além da 
criação de um fundo de fi nancia-
mento ao programa, contando com 
recursos públicos e privados.

Posição ofi cial
A ideia de que a educação represen-
ta um ciclo contínuo por toda a vida 
do trabalhador vem ganhando adep-
tos no governo. Em seu discurso 
de posse, o ministro da Educação, 
Renato Janine Ribeiro, afi rmou:

 “A responsabilidade com a edu-
cação não pode ser terceirizada. 
Cada um deve dar a sua contribui-
ção. Eduquem-se cada vez mais, 
nunca parem de aprender, edu-
quem-se a si próprios, eduquem os 
outros, eduquem a sociedade.” 

Qual a importância estratégica da 
educação para um país? São vá-
rias, a começar pelo fato de ela ser 
um passaporte para o pleno exer-
cício da cidadania. Mas é também 
uma ferramenta importante para 
alavancar um ciclo de desenvolvi-
mento sustentável. 
Desenvolvimento não pode ser con-
fundido com algo ligado apenas à 
esfera econômica. Trata-se da con-
cretização de um projeto multiface-
tado de transformação social.
Celso Furtado (1920-2004), o mais 
importante economista brasileiro, 
assim defi niu desenvolvimento:

“O crescimento econômico, tal 
qual o conhecemos, vem se fun-
dando na preservação dos privi-
légios das elites que satisfazem 
seu afã de modernização; já o 
desenvolvimento se caracteriza 
pelo seu projeto social subja-
cente. Dispor de recursos para 
investir está longe de ser condi-
ção sufi ciente para preparar um 
melhor futuro para a massa da 
população. Mas quando o projeto 
social prioriza a efetiva melhoria 
das condições de vida dessa po-

Ensino técnico, 
caminho da 
especialização
um país desenvolvido é aquele 
que garante a todos os cidadãos um 
padrão de vida digno. O brasil está 
longe dessa condição, ainda mais com 
os constantes ataques contra direitos 
históricos dos trabalhadores.
mas a busca deve persistir. Nem todos 
chegam ou desejam cursar o ensino 

superior. Por isso, o ensino médio deve 
possibilitar aos estudantes o manejo 
de uma série de habilidades para uma 
boa colocação no mercado de trabalho, 
independentemente de sua classe social.
O ensino técnico é uma modalidade que 
permite ao aluno cursar, ao mesmo tempo, 
o nível médio e o profi ssionalizante. Pode 
ser feito por pessoas que já possuem ensino 

superior, mas é vantajoso por apontar outro 
caminho para a mão de obra qualifi cada 
que não a universidade. 
No período 2003-2012, a expansão de 
matrículas no ensino técnico de nível médio 
foi de aproximadamente 252%, de acordo 
com os dados do Censo escolar do ministério 
da educação/Instituto Nacional de estudos 
e Pesquisas educacionais anísio Teixeira 
(meC/Inep) (2004-2013). esse aumento 
está relacionado às diferentes políticas de 
incentivo à expansão de matrículas na 
modalidade e ao incremento expressivo 
da rede federal de educação profi ssional e 
tecnológica, avalia a pesquisadora Liliane 
bordignon, da universidade estadual de 
Campinas (unicamp), autora do trabalho 
“Reforma e expansão da educação 
profi ssional técnica de nível médio nos 
anos 2000”. segundo ela, é a primeira vez 
que se verifi ca uma expansão no ensino 
técnico com essas proporções.

Investimento público
a expansão da rede federal signifi cou 
a construção de institutos federais de 
educação em várias regiões do País, com 
infraestrutura capaz de oferecer cursos 
em diferentes modalidades de ensino, da 
qualifi cação profi ssional básica (ou formação 
inicial e continuada – FIC) até o ensino 
superior tecnológico. esse fato impactou 
as redes municipais, estaduais e privadas, 
que também aumentaram o número de 
matrículas no período, com ou sem apoio 
fi nanceiro do governo federal.
Considerando que o ensino médio 
registrou, em 2013, 8.312.815 de matrículas, 
é possível constatar que o ensino técnico 
e a educação profi ssional de jovens e 
adultos não chega a 15% dos estudantes 
matriculados no nível médio. “É preciso 
expandir ainda mais para alcançar as 
necessidades de formação dos jovens 
trabalhadores brasileiros”, refl ete bordignon.

Bordignon: “É preciso expandir 
mais a rede de escolas técnicas 
para alcançar as necessidades de 
formação dos jovens trabalhadores.”

pulação, o crescimento se meta-
morfoseia em desenvolvimento.” 

Em outro documento, Furtado 
ressalta que “em nenhuma parte 
essa passagem [para o clube dos 
países desenvolvidos] ocorreu 
no quadro do laissez-faire: foi 
sempre o resultado de uma polí-
tica deliberadamente concebida 
para esse fim”. 

O ente capaz de captar, sintetizar, 
materializar e universalizar tal po-
lítica é o Estado.
Ou seja, desenvolvimento é um pro-
cesso de transformação social promo-
vido pelo poder público. A educação 
deve ocupar nele lugar de destaque.
A educação embute, além disso, 
um projeto civilizador para a socie-
dade, ao se diferenciar do simples 
treinamento para o trabalho. A cha-
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mada educação profi ssionalizante 
pode se concentrar no ensinamento 
de atividades repetitivas que dei-
xem de lado visões gerais da rea-
lidade e resultem em pessoas des-
providas de iniciativa, criatividade, 
sentido humanístico e capazes de 
lidar com imprevistos.
A educação civilizadora não é ape-
nas reprodutora de parâmetros e 
conceitos dominantes, mas aquela 
que busca dotar cada um da capa-
cidade de questionar até mesmo a 
própria educação. 

Humanismo e dogmas
Uma educação humanista pre-
cisa vencer dogmas que vêm do 
século XIX, como o ensino ba-
seado na memorização (a deco-
reba) e não no questionamento, 
o treinamento vazio de significa-
dos, a especialização estéril e a 
avaliação quantitativa.
Fala-se muito em crise do sistema 
educacional e na necessidade de se 
repensar a escola. Ao mesmo tem-
po, ocorre  uma revolução da apren-
dizagem, em que a escola é apenas 
um dos agentes da formação dos 
indivíduos. A escola forma, assim 
como a TV,  a internet, o celular, a 
revista, os grupos de amigos, a fa-
mília etc.. Todos são agentes peda-
gógicos, mesmo quando deformam.  
O ministro da Secretaria de Assun-

tos Estratégicos (SAE), Roberto 
Mangabeira Unger, em artigo re-
cente, assim defi niu os parâmetros 
para uma educação humanística:

“Aprender a aprender, começan-
do na escola e continuando por 
toda a vida, exige o domínio de 
capacitações de comportamento 
e de consciência. Dois conjuntos 
de capacitações são decisivos: 
os de autodisciplina e os de coo-
peração. A escola fortalece a au-
todisciplina ao buscar a família 
e ao assumir, quando necessário, 
algumas de suas responsabilida-
des no apoio ao jovem. E ensina a 
cooperar quando se organiza com 
base em equipes de alunos e de 
professores. A cooperação deve 
substituir a combinação de auto-
ritarismo e de individualismo na 
sala de aula: o professor na frente 
pontifi cando e o aluno afundado 
no isolamento e no tédio.”

A educação vai além de um direito ci-
vil básico. Tornou-se condição essen-
cial para o acesso à cidadania, cres-
cimento econômico e inovação. Por 
essa razão, educação nunca deve ser 
encarada como despesa – seja para o 
poder público, seja para as empresas 
–, mas como investimento. 
A defesa que a CNTU faz de um 
sistema nacional de educação 
continuada ancora-se numa rea-
lidade que aponta a necessidade 
crescente do aprimoramento dos 
profi ssionais com formação uni-
versitária. A inovação tecnológica 
abriu um imenso leque de opor-
tunidades ligadas às tecnologias 
da informação e da comunicação 
e possibilitou novas formas de se 
organizar a sala de aula e  estabe-
lecer bases inéditas para a relação 
professor-aluno. 

Acesso à internet 
Se há 20 anos o estudante precisava 
se deslocar até a escola ou a univer-
sidade, hoje, com acesso à internet, 
é possível acompanhar um grupo de 
estudos de qualquer lugar,  utilizan-
do-se de um computador. 

Assim, ampliam-se as chances de 
acesso ao ensino em um contexto no 
qual democratizar a educação é con-
dição essencial para se obter igualda-
de de oportunidades para todos. 
“Desenvolvimento é fruto de pla-
nejamento, de prioridades de in-
vestimento estabelecidas pelo setor 
público. O mercado entra como 
complemento nessa equação. Não 
há desenvolvimento sem qualifi ca-
ção constante do trabalhador. Não é 
à toa que uma das prioridades dos 
últimos 12 anos foi a criação de 
14 novas universidades públicas, 
além do investimento crescente 
naquelas já existentes”, afi rma 
João Sicsú, professor do Instituto 
de Economia da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (IE-UFRJ) 
e ex-diretor do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea). 
Ele destaca: “Aumentamos signi-
fi cativamente o número de alunos 
em instituições de nível superior 
públicas e privadas. Agora temos 
de pensar na qualifi cação pós-uni-
versitária e nos cursos de atualiza-
ção e especialização permanentes 
para um trabalhador com qualida-
des cada vez mais sofi sticadas.”

Economia do conhecimento
O professor de pós-graduação em 
Economia Política da Pontifícia 
Universidade Católica de São Pau-

Dowbor: “Quando o conhecimento 
se torna o principal fator de produção, 
o papel da educação muda.”

Roseli de Deus: “Temos um grande 
potencial tecnológico disponível, do 
qual ainda não fazemos uso.”
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lo (PUC-SP) Ladislau Dowbor, 
cuja área principal de atuação é o 
ensino e organização de sistemas 
de planejamento, também defende 
a tese de que a educação é fator 
promotor do desenvolvimento. Pa-
ra ele, temos um novo paradigma, 
o da economia do conhecimento, 
em que há uma nova lógica não 
apenas para a educação, mas pa-
ra a própria atividade econômica 
de maneira geral. Um carro, um 
smartphone, um computador ou 
um software são exemplos de 
produtos que envolvem essen-
cialmente conhecimento, em de-
trimento da matéria bruta. Nesse 
sentido, educação se consolida 
como base do desenvolvimento. 
“É uma mudança de visão. A tra-
dição é que as pessoas pensem 
assim: eu tenho uma fábrica de 
bonecas, que paga seus impostos, 
gera PIB, e o Estado pega esses 
impostos e vai gastar na educa-
ção, na cultura e coisas do gênero. 
Agora há um deslocamento total 
dessa visão. Quando uma fábri-
ca contrata um engenheiro de 25 
anos, são 25 anos de investimento 
social, de escola, de formação, de 
trabalho dos pais, que ela está re-
cebendo de graça. Ela vai pagar o 
salário, mas o investimento prévio 
nessas pessoas alguém teve que 
pagar”, argumenta Dowbor. 

Se não apenas o fabricante, mas 
o País não vir esse investimento 
como uma tarefa de toda a socie-
dade, não construíremos um pro-
jeto de desenvolvimento nacional. 
“Quando o conhecimento se torna 
o principal fator de produção, o 
papel da educação muda”, lembra 
o professor. “Você não está mais 
dando um pouco mais de verniz, 
de conhecimentos, mas está adqui-
rindo o principal vetor de inserção 
profi ssional e de criação de valores 
econômicos. A educação passa a 
estar no centro desse furacão, da 
economia”, sublinha ele.

Mudanças tecnológicas
A educação foi um dos setores 
mais afetados pelas mudanças 
tecnológicas – não apenas por se 
tornar provedora de conhecimen-
to, mas, sobretudo, por propiciar 
novas possibilidades de aprendi-
zagem. A qualifi cação profi ssional, 
nesse quadro, é algo contínuo e não 
defi nido previamente por algum 
patamar de escolaridade.
A pesquisadora Helena Lastres, 
assessora da Presidência do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
compartilha da mesma opinião, a 
de que conhecemos um novo pa-
radigma. Segundo ela, que possui 
pós-doutorado em Inovação e 
Sistemas Produtivos Locais pe-

la Université Pierre Mendès, na 
França, é preciso dar atenção es-
pecial à educação, à informação e 
ao conhecimento. “Vivemos uma 
terceira revolução industrial, que 
permeia e transforma todas as ati-
vidades”, sublinha. “Hoje a gente 
não consegue pensar em uma ati-
vidade produtiva que não tenha 
sido influenciada ou revolucio-
nada pelas novas tecnologias de 
informação”, diz Lastres.
Se, por um lado, a tecnologia traz 
diferentes possibilidades para o 
ensino, por outro, representa novos 
tempos também para o mercado 
de trabalho, que requer profi ssio-
nais cada vez mais qualifi cados e 
capazes de acompanhar mudanças 
e que tenham no aprendizado não 
apenas um patamar a ser alcança-
do, mas uma dinâmica contínua. 
Seguir estudando após o término da 
graduação é essencial. É o que ar-
gumenta Fernando Palmezan Neto, 
engenheiro eletricista e coordenador 
do Departamento de Educação Con-
tinuada da CNTU. Ele destaca que o 
principal fator para se conseguir um 
emprego de qualidade e trabalhar 
com inovação nos dias de hoje deve 
ser manter os estudos, desenvolver 
pesquisas ou rea lizar atualizações. 

Helena Lastres: “Não há atividade 
produtiva que não tenha sido infl uenciada 
pelas novas tecnologias de informação.”

Fernando Palmezan: “É essencial seguir 
estudando após o término da graduação.”

A educação vai além 
de um direito civil 
básico. Tornou-se 

condição essencial para 
o acesso à cidadania, 

crescimento econômico 
e inovação. Por essa 

razão, educação nunca 
deve ser encarada como 

despesa, mas como 
investimento
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Aprendizagem constante
A educação continuada se tornou 
vital para qualquer profissional. 
“Quando terminei meu curso de 
Engenharia Elétrica, nos anos 
1970, avaliava que até o fim da 
minha vida profissional aquele 
conhecimento adquirido durante 
os cinco anos de faculdade bas-
taria para eu me inserir no merca-
do. Hoje isso mudou, e a ideia da 
maioria das universidades é que 
as pessoas nunca mais parem de 
estudar”, relatou. 

De acordo com Palmezan, o enge-
nheiro é um dos que mais necessi-
tam de reciclagens constantes. “A 
tecnologia muda tão rapidamente 
que se a pessoa não se atualizar, 
fica fora do mercado”, pontua. E 
foi justamente essa necessidade 
que motivou a criação do Institu-
to Superior de Inovação e Tecno-
logia (Isitec), que oferece desde 
fevereiro de 2015 o primeiro cur-
so de graduação em Engenharia 
de Inovação no Brasil. O projeto, 
do qual Palmezan é membro do 
corpo diretivo, foi gestado no 
Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São Paulo (Seesp), sua 
entidade mantenedora.

O que mudou nas 
salas de aula desde 
que a lousa passou a 
dividir espaço com 
computadores, celulares 
e tablets, entre outras 
ferramentas? Muito mais 
do que a possibilidade 
de se procurar na 
internet detalhes sobre 
determinado assunto
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Sua estrutura pedagógica prevê a 
aprendizagem permanente. O enge-
nheiro será continuamente um estu-
dante e terá capacidade de conduzir 
processos e soluções de inovação 
em várias áreas de atua ção. No 
Isitec, existem três cursos de pós-
graduação presenciais. Compreen-
dem as áreas de gestão ambiental 
– em parceria com a Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar) –, 
engenharias de estruturas – em arti-
culação com o Centro Universitário 
de Lins (UniLins) – e gestão em 
energia, a partir de convênio com 
a Câmara de Comércio e Indús-
tria Brasil-Alemanha. 

Inovação na sala de aula 
O que mudou nas salas de aula des-
de que a lousa passou a dividir es-
paço com computadores, celulares 
e tablets, entre outras ferramentas? 
Muito mais do que a possibilidade 
de se procurar na internet sobre 
determinado assunto para além do 
que está no livro didático, ou de as-
sistir a um curso oferecido por uma 
renomada universidade estrangei-
ra. Signifi ca um nível de interação 
do conhecimento quase impossível 
de ser materializado no século XX, 
como conversar com um aluno de 
outra cidade, estado ou país e tirar 
dúvidas com diferentes professo-
res, além de identifi car pesquisas 

correlatas sendo desenvolvidas em 
todo o planeta. 
De acordo com Roseli de Deus, pes-
quisadora de tecnologias aplicadas à 
educação e professora livre-docente 
do Departamento de Engenharia 
de Sistemas Eletrônicos da Escola 
Politécnica da Universidade de São 
Paulo (USP), “a gente ainda está 
engatinhando” nesse aspecto, pois 
“temos um potencial grande tecno-
lógico disponível, do qual ainda não 
fazemos uso”. 
A tecnologia permite troca de co-
nhecimento entre professores de di-
ferentes localidades e países. Pode 
ser “uma janela aberta para o mun-
do”, defende Roseli. Mas as possi-
bilidades a esse cenário vão além. 
“Ter acesso à tecnologia equivale 
a comprar uma excelente enciclo-
pédia para a escola. São condições 
necessárias, porém não sufi cientes 
para mudanças. Além da tecnolo-
gia, é preciso levar aos professores 
estratégias pedagógicas que provo-
quem essa transformação.”  
De acordo com Roseli, “a maioria das 
pessoas foi educada em uma escola 
na qual alguém dizia o que deveria 
ser feito e quais passos seguir. As 
pessoas ainda têm pouca autonomia. 
Estamos vivendo um momento em 
que é preciso trabalhar com crianças e 
jovens para que consigam desde cedo 

desenvolver a autonomia e perceber o 
quanto estão evoluindo”. 

Ensino a distância
Nesse contexto, Helena Lastres 
reforça a importância da educação 
como uma meta renovável, em 
meio ao excesso de informações 
fragmentadas que marca o mundo 
virtual. “Essa capacidade de con-
textualizar, de gerar e aprofundar 
conhecimentos, que nos permite 
aproveitar ao máximo o alcance 
que as novas tecnologias trazem 
é fundamental”, considera. 
Inovações em tecnologia permitem 
também a modalidade de educação 
a distância (EAD), que pode vir 
ao encontro das necessidades da 
educação continuada e se mostra 
vantajosa por poupar um recurso 
valioso e escasso: o tempo. 
“O futuro é a EAD”, assinala Fer-
nando Palmezan. “É a grande res-

Andrea Caldas: “É importante 
garantir uma educação que promova a 
autonomia intelectual dos estudantes.”

Sem internet 
pública, a 
educação � ca 
comprometida
O brasil é ainda um país em que a 
desigualdade pode ser um entrave à 
educação a distância de qualidade. 
afi nal, a condição elementar para 
fazer um curso de modo remoto, 
além de ter uma máquina, é o 
acesso a uma conexão de internet 
estável e rápida.
Implantação de internet pública 
é outro tema estratégico da 
campanha da CNTu. Defende-se 
a infraestrutura de rede com 
domínio público, universalização 
do acesso, banda larga para 
todos e desenvolvimento 
tecnológico-industrial. Isso 
signifi ca construir, com 
recursos públicos ou privados, 
infraestrutura de telecomunicações 
para atender o interesse público. a 
operação ou exploração do serviço 
pode até estar a cargo de empresas 
particulares, mas sob gestão e 
fi scalização do estado brasileiro.

Lisete Arelaro: “A primeira 
formação da pessoa no ensino 
superior deve ser presencial.”
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Plano Nacional de Educação 
sem veto pela presidente Dilma Rousseff .  
segundo o cientista político Daniel Cara, 
coordenador-geral da Campanha Nacional 
pelo Direito à educação, “esta gestão 
governamental e as futuras precisam se 
comprometer com os votos de seus partidos, 
garantindo os objetivos do PNe”.
Conforme dados divulgados pelo 
Instituto Nacional de estudos e Pesquisas 
educacionais anísio Teixeira (Inep), o 
brasil investe 6,6% do PIb na educação.
Para Daniel Cara, a condição elementar 
para ter qualidade da educação é fortalecer 
o papel do estado: “O acesso [à educação] 
é fundamental, mas o direito do cidadão 
só existe quando se tem uma garantia 
conjunta do acesso com a qualidade.”

em janeiro de 2001, o presidente Fernando 
Henrique Cardoso defi niu em lei um projeto 
decenal de metas para o sistema educacional 
brasileiro. era o Plano Nacional de educação 
(PNe). a norma legal assinalava o seguinte: 
“a partir da vigência desta Lei, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios deverão (...) 
elaborar planos decenais correspondentes.”
No fi nal de 2014, foi aprovado o PNe 
2014-2024. O novo plano defi niu 20 metas 
para o período. entre elas estão a erradicação 
do analfabetismo, a universalização do 
atendimento escolar e a ampliação do 
fi nanciamento da educação pública, 
chegando a 10% do PIb em dez anos. 
O PNe foi aprovado por todos os partidos 
do Congresso Nacional e foi sancionado 

posta para desafi os como mobilida-
de, falta de tempo ou cansaço após 
o expediente. Em alguns assuntos, 
quando é necessário o uso de labo-
ratório, por exemplo, continuam as 
aulas presenciais. Para boa parte do 
estudo, principalmente se for requa-
lifi cação, acho que EAD responde e 
de uma maneira muito interessan-
te”, argumenta ele. 
Lisete Arelaro, professora titular 
da Faculdade de Educação da 
USP, defende a qualidade do pro-

cesso educacional como condição 
fundamental. Fala com cautela 
da EAD e acredita que a primei-
ra formação da pessoa no ensino 
superior deve ser presencial, pois 
o processo de autonomia intelec-
tual acontece a partir do contato 
com o docente. O aluno escreve, 
o professor lê e promove discus-
sões coletivas. “A experiência que 
tive em minha formação, manten-
do contato com 14 professores 
que diariamente defendiam teses 
opostas, foi muito enriquecedora. 
É essa riqueza que permite que a 
gente crie nossa autonomia inte-
lectual. Vou, nesse processo de 
formação, escolhendo, me defi -
nindo, optando por caminhos. Em 
um curso a distância, é muito difí-
cil que isso aconteça.”
O Brasil atravessou um momento 
de expansão do ensino superior 
público nos últimos anos. Desde 
2002, foram criadas mais 14 insti-
tuições, diante de 39 existentes.
No primeiro semestre de 2015, o 
processo seletivo inaugural do Sis-
tema de Seleção Unifi cada (Sisu) 
ofertou 205.514 vagas em 5.631 
cursos de 128 instituições públi-
cas – federais, estaduais e munici-
pais – de ensino superior, segundo 
o MEC. Foram registrados 2,7 
milhões de candidatos inscritos, 

número que revela um aumento de 
mais de 200 mil em relação ao pri-
meiro semestre de 2014.
Os investimentos no Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies) 
aumentaram de R$ 1 bilhão em 2010 
para R$ 14 bilhões em 2015. Isso sig-
nifi ca um crescimento acentuado de 
alunos matriculados em faculdades.

Nem ideal nem tão ruim
Para Lisete Arelaro, “não está 
tudo bem, mas não está tão ruim 
quanto já fomos. O Brasil é um 
país que, na área de educação, 
sempre foi elitista”. Segundo ela, 

O Brasil atravessou um 
momento de expansão do  
ensino superior público 
nos últimos anos. Desde 
2002, foram criadas mais 
14 instituições, diante de 
39 existentes. Em 2015, o 
processo seletivo do Sisu 
ofertou 205 mil vagas 
em 5,6 mil cursos de 128 
instituições públicas

João Sicsú:“Desenvolvimento 
é fruto de planejamento e investimento 
defi nidos pelo setor público.”

Daniel Cara:“O acesso à educação é 
fundamental, mas o direito do cidadão só 
existe quando se garante também qualidade.”
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estamos com cerca de 97% das 
crianças matriculadas no ensino 
fundamental. “Do ponto de vista 
da nossa história, só agora a gente 
conseguiu fazer o que maioria dos 
países já conseguiu.”
Andrea Caldas, diretora do Setor 
de Educação da Universidade Fe-
deral do Paraná (UFPR) e presi-
dente do Fórum de Diretores das 
Faculdades de Educação das Uni-
versidades Públicas (Forumdir), 
afirma que além da ampliação do 
acesso, é importante garantir uma 
educação que promova a autono-
mia intelectual dos estudantes. 
“Significa dizer que professores, 
funcionários, pais e mães, estudan-
tes devem participar da tomada de 
decisões no que diz respeito aos 
rumos e objetivos que os processos 
pedagógicos precisam adotar. Isso 
inclui o debate sobre o projeto po-
lítico pedagógico, o regimento e a 
destinação de recursos.”
A professora da UFPR faz, no 
entanto, uma distinção: “Ainda 
que tenhamos muito a avançar na 
democratização das estruturas pú-
blicas, me parece evidente que a 
forma privada não será mais demo-
crática, uma vez que se pauta pela 
lógica dos resultados mercantis.” 
Assim, um processo de educação 
continuada não pode ser apenas 
uma estratégia educacional, mas 
precisa contar com uma conver-
gência de esforços do poder públi-
co, das empresas – estatais, mistas 
e privadas – e das organizações e 
entidades da sociedade. 

Da teoria à prática
O Ministério da Educação já possui 
um órgão dedicado ao assunto, a 
Secretaria de Educação Continua
da, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão (Secadi). Trata-se de um 
grande passo, ainda que não focado 
inteiramente na área pós-universi-
tária. A página da secretaria na 
internet afirma que o órgão “im-
plementa políticas educacionais 
nas áreas de alfabetização e educa-
ção de jovens e adultos, educação 

ambiental, educação em direitos 
humanos, educação especial, do 
campo, escolar indígena, quilom-
bola e educação para as relações 
étnico-raciais”. 
A proposta da CNTU tem o obje-
tivo de  aprofundar esse processo, 
através da defesa de um “Sistema 
Nacional de Educação Continuada 
dos Profissionais Universitários”.
Tal bandeira vem sendo levanta-
da pela CNTU, em conjunto com 
as entidades a ela filiadas, desde 
2012, mediante proposição de 
projeto de lei que concretize o 

direito à educação continuada a 
todos os profissionais universitá-
rios brasileiros. 
Um antecedente positivo é a Lei 
paulista nº 8.029/92, que instituiu 
o programa de desenvolvimento 
e reciclagem para profissionais 
da área tecnológica dos quadros 
da administração pública. Atra-
vés da norma, é garantido o mí-
nimo de seis dias úteis por ano 
para atualização, sem prejuízo de 
suas remunerações. 
O Seesp e a Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp) firmaram convenção cole-
tiva, assegurando aos engenheiros 
licença no trabalho de 12 dias por 
ano, além dos sábados nas empre-
sas que mantêm expedientes nesse 
dia da semana, para participação 
em cursos, seminários e congressos 
técnicos de interesse da categoria.
A ideia é que esse direito seja es-
tendido a todas as categorias de 
trabalhadores e esteja garantido em 
lei. “O principal ponto é a própria 
consciência das pessoas de que não 
dá mais para parar de estudar. A 
gente precisa aprimorar cada vez 
mais nossa competência, nossa 
competitividade”, sublinha Fer-
nando Palmezan. 
As empresas precisam entender a 
educação como insumo básico no 
mundo do trabalho, não apenas 
para a atividade imediata, mas pa-
ra capacitar o trabalhador a tomar 
decisões e valer-se da criatividade 
para enfrentar questões novas. É 
bom para todos.

A proposta da CNTU, lançada em 2012 juntamente com as entidades 
a ela filiadas, defende um Sistema Nacional de Educação Continuada 

dos Profissionais Universitários. A lei proposta garantiria  
a todos os trabalhadores um mínimo de 96 horas de licença 

remunerada/ano, além da criação de um fundo de financiamento ao 
programa, contando com recursos públicos e privados
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a oferta de cursos 
interdisciplinares cresce no brasil, 
tanto no ensino superior quanto 
na pós-graduação, desde 1999, 
quando a área foi criada na 
Coordenação de aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível superior 
(Capes), divisão do ministério da 
educação (meC).  
a professora e pesquisadora ana 
Lucia de Castro, do programa 
de pós-graduação em Ciências 
sociais da universidade estadual 
Paulista “Júlio de mesquita Filho” 
(unesp), relata sua experiência: “a 
interdisciplinaridade é construída 
no trabalho cotidiano. Isso se 
dá com muito diálogo entre os 
professores de três áreas das ciências 
sociais, que são a antropologia, 
a sociologia e a ciência política, 
e esse diálogo ocorre não apenas 
formalmente, no plano no discurso, 
mas também na prática. 
Na construção coletiva de ementas 
das disciplinas obrigatórias do 
programa, do modus operandi, 
na discussão de como o 
programa será desenvolvido e no 
seu próprio desenvolvimento.” 
O programa de pós-graduação 
em Ciências sociais da unesp, 
de natureza interdisciplinar, 
era inicialmente apenas na 
área de sociologia e depois 
mudou. “uma vez definido 
esse novo perfil no programa, 
alteramos a denominação de 
sociologia para ciências sociais, 
trabalhamos nestes últimos dois 
anos os docentes firmemente 
no propósito de construir a 
interdisciplinaridade. ela não 
se faz por decreto. Não adianta 
decretar ‘a partir de agora 
somos interdisciplinares’ que 
o programa se transforma em 
interdisciplinar”, completa.
Os conteúdos das três áreas são 
trabalhados em uma perspectiva 
interdisciplinar, isto é, o professor 
trabalha um texto de um autor 
específi co de sua área, mas a 
perspectiva utilizada segue 
no sentido de abrir questões 

pedem olhares distintos. “É o caso 
do setor de energia”, lembra ele, 
que é também professor da 
pós-graduação em Ciências 
Humanas e sociais da 
universidade. “ali existe o âmbito 
econômico, o social, o ambiental 
e outros. Logo você percebe que 
precisa da interdisciplinaridade 
para buscar soluções.”
a instituição tem como marca 
defi nidora a articulação horizontal 
entre cursos e disciplinas.
Outro exemplo, de acordo com 
schutte, está na economia, na qual 
é importante perceber as relações 
de confi ança. “É uma questão que 
dialoga automaticamente com 
psicologia e neurociência. 
ao estudar isso a partir da 
economia, você vai perceber que 
é interessante dialogar com essas 
outras áreas. Há temas que, por 
natureza, são interdisciplinares.”
uma experiência recente é a do 
Instituto superior de Inovação 
e Tecnologia (Isitec), iniciativa 
lançada pelo sindicato dos 
engenheiros no estado de 
são Paulo (seesp), cuja grade 
curricular foi planejada para 
formar um engenheiro que tenha 
conhecimentos em diferentes áreas, 
inclusive as que estão fora das 
ciências da natureza. 

Um conhecimento, múltiplas facetas

que transcendem as fronteiras 
de disciplina. “É preciso buscar 
os lugares fronteiriços onde as 
disciplinas se encontram, que 
são os lugares mais interessantes”, 
diz a pesquisadora. 
além da unesp, a universidade 
Federal do abC (uFabC) oferece 
cursos de graduação e de 
pós-graduação interdisciplinares. 
Giorgio Romano schutte, 
coordenador do bacharelado de 
Relações Internacionais da uFabC, 
destaca que determinadas áreas 

Giorgio Romano Schutte: “Há temas que, 
por sua natureza, são interdisciplinares.”
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Acesse o site e entre nas redes sociais
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/Instituto Brasileiro de Geografia  
e Estatística (Pnad/IBGE); Gráfico elaborado pela Diretoria de Estatísticas Educacionais/Instituto  
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Deed/Inep).

Nota: Taxa líquida ajustada: percentual da população de 18 a 24 anos  
que frequenta ou já concluiu a educação superior

Gráfico 1: Evolução das taxas de escolarização  
da educação superior
Brasil: 2003–2012
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Seria correto as políticas públicas 
darem grande atenção a esse tema, 
se o País tem  questões graves a re-
solver em várias frentes como edu-
cação infantil, saúde, habitação e 
transporte,  dentre tantas outras?  A 
CNTU entende que se trata de um 
tema de primeira grandeza, não 
apenas porque a entidade repre-
senta profissionais com formação 
universitária e sim, principalmen-
te, porque entende que o encami-
nhamento das soluções para os 
mais importantes problemas bra-
sileiros depende de conhecimento, 
inteligência, ciência, tecnologia e 
inovação. Em outras palavras, de-
pende de trabalho altamente qua-
lificado, espírito crítico  e mentes 
criativas, para os quais o ensino 
superior é fundamental.   

Quantidade e qualidade
O Brasil vem melhorando os ín-
dices de acesso à graduação no 
ensino superior, mas muito lenta e 
descontinuadamente,  conferindo às 
instituições privadas o maior dina-

mismo em termos de quantidade de 
vagas, com  qualidade educacional 
muitas vezes bastante aquém do que 
a qualificação  que o País necessita 
e a sociedade demanda.  Precisamos 
de um projeto claro e consistente 
para a educação superior e isso só 

pode ser feito num contexto em que 
haja um projeto também claro e 
consistente para o País.  
Em todos os países que ocuparam 
posição relevante na estrutura 
mundial da riqueza e de bem-estar 
dos povos, a educação superior 
desempenhou papel relevante na 
tarefa de prover os meios para a 
melhoria generalizada do perfil 
educacional de suas populações 
através da erradicação do analfa-
betismo e da universalização da 

O acesso ao ensino  
superior no Brasil
O País vem melhorando os índices de acesso à graduação 
no ensino superior, mas de forma lenta e descontinuada,  
conferindo às instituições privadas o maior dinamismo  
em termos de quantidade de vagas, com qualidade  
educacional muitas vezes bastante aquém do que  
a qualificação  que o Brasil necessita e a sociedade demanda  

QUAL A IMPORTÂNCIA da educação superior e das 
universidades no Brasil, sendo o País portador de complexa 
agenda de questões sociais emergentes, inclusive no provi-
mento e qualidade da educação básica dos brasileiros?   
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educação básica de qualidade.  A 
formação superior foi também de-
cisiva para lograr suas intenções de 
desenvolvimento industrial,  cien-
tífi co e tecnológico com impacto 
decisivo na geração de emprego e 
renda de natureza distributiva.  
O caso dos Estados Unidos é o mais 
exemplar para demonstrar o papel 
que o fomento da educação superior 
pelo Estado representa na conquista 
da liderança econômica e tecnoló-
gica das nações. O salto desenvol-
vimentista norte-americano sobre 
seus concorrentes europeus, já na 
primeira metade do século XX, de-
veu-se, em grande parte, às políticas 
públicas  para universalizar a educa-
ção básica e média, antes que todos 
os países, e criar o mais capilarizado 
sistema de ensino superior do mun-
do, de modo que qualquer jovem 
americano pode contar com uma 
universidade próxima à sua moradia.  
Apesar de diferente da norte-ame-
ricana,  a política de fomento chi-
nesa da educação superior, a partir 
da década de 1990,  também tem 
desempenhado papel decisivo no 
processo exponencial de desenvol-
vimento econômico e tecnológico 
da China.  Outros países podem ser 

citados para verifi car a estreita rela-
ção entre desenvolvimento nacional 
e educação superior. No entanto, to-
dos vivem atualmente contradições 
e difi culdades para levar adiante 
essas políticas, possivelmente di-
fi culdades advindas das condições 
da globalização na etapa atual e da 
hegemonia neoliberal na sua con-
dução. Essas difi culdades pesam 
sobretudo para os países periféricos 
ou semiperiféricos, localizados na 
América Latina, África e Ásia, que 
instituíram sistemas universitários 
para colaborarem com os projetos 
nacionais de desenvolvimento.   

Ataque devastador
Boaventura Santos, pensador por-
tuguês, bastante conhecedor da rea-
lidade dos países em desenvolvi-
mento, como o Brasil,  entende que 
o que está em processo atualmente 
é uma impossibilidade política de 
projetos nacionais de educação 
superior, devido ao ataque devasta-
dor à ideia de projeto nacional pela 
globalização neoliberal.  
O alvo privilegiado desse ataque 
tem sido o Estado nacional e suas 
políticas econômicas e sociais em 
que a democratização do acesso à  

educação superior vinha ganhan-
do crescentemente importância na 
construção de coesão nacional, mes-
mo que ainda com sistema educacio-
nal superior elitista. Entende ainda 
que enquanto os países periféricos 
e semiperiféricos, como o Brasil, 
não reinventarem o projeto nacional 
dentro de uma perspectiva de uma 
globalização diferente da atual, a 
educação superior também não po-
derá ser reinventada e se aprofundará 
o projeto neoliberal de segmentação 
do conhecimento, mercantilização 
da educação e transnacionalização 
das universidades. E, assim, o ob-
jetivo de democratização do acesso 
ao ensino superior será frustrado, 
com impactos negativos de grande 
monta nos aspectos econômicos, 
culturais e  civilizacionais. 

Acesso restrito
É unânime entre os estudiosos do 
ensino superior no Brasil que o 
acesso a ele é ainda bastante res-
trito, sendo que alguns atribuem 
importância grande aos fatores 
históricos, como a escravidão e a 
criação tardia de universidades no 
País. Porém, a maioria entende que 
se trata de deliberadas políticas pú-

Em 2012, tínhamos matriculados no terceiro grau perto de 29% da população 
brasileira na faixa de 18 a 24 anos. Em 2003, essa taxa era de pouco mais de 16%.
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Fonte: MEC/Inep

Gráfico 2: Evolução das matrículas de educação superior 
de graduação, por categoria administrativa
Brasil: 1980–2013
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blicas a restringir o acesso à educa-
ção superior por falta de grandeza 
das elites políticas e do Estado bra-
sileiro em assumir a grandeza e as 
necessidades do País.
Vários entendem que o modelo 
privatista é um dos responsáveis 
pelo acesso limitado à graduação 
na educação superior, impedindo a 
entrada nele dos mais pobres, sen-
do ainda a universidade distintiva 
das camadas mais ricas da socie-
dade. Outros fatores são apontados 
como causa do processo excluden-
te de ingresso às universidades, 
como a trajetória dos estudantes ao 
longo da educação básica, profun-
damente influenciada pelas condi-
ções econômicas das suas famílias. 
No Brasil, o acesso ao ensino supe-
rior vem se ampliando. Em 2012, 
tínhamos matriculados no terceiro 
grau perto de 29% da população 
brasileira na faixa de 18 a 24 anos, 
sendo que em 2003 essa taxa era de 
pouco mais de 16%.  
No entanto, somente a metade da 
taxa de 2012, ou seja, em torno de 
15% dos  estudantes matriculados na 
graduação encontram-se nessa faixa 
de idade considerada adequada para 
a graduação. O que acontece é que 
mesmo tendo mais estudantes con-
cluindo o segundo grau na idade ade-
quada, uma parte considerável deles 
vive um interregno entre a conclu-

são do segundo grau e a entrada no 
terceiro grau. Esse interregno vem 
diminuindo, como podemos ver no 
gráfico abaixo, mas ele é ainda um 
indicador das muitas dificuldades 
que os jovens têm para ingressar no 
ensino superior (Gráfico 1). 

Expansão privada
No Brasil, não há dúvida que o 
modelo das últimas décadas de 
expansão do ensino de graduação 
superior tem como diretriz central o 

crescimento do setor privado, com 
as Instituições de Ensino Superior 
(IES) particulares responsáveis em 
2013 por 74% das matrículas na 
graduação, equivalente a  quase  5 
milhões de matriculados nessas ins-
tituições. Batendo o olho no gráfico 
abaixo, constatamos rapidamente 
que houve crescimento significati-
vo das matrículas na graduação nos 
23 anos observados, saltando de 1,5 
milhão de matriculados em 1980 
para aproximadamente 7,3 milhões 
em 2013. Porém, mesmo acom-
panhando essa evolução, o setor 
público esteve sempre abaixo do se-
tor privado e vem decrescendo sua  
participação relativa (Gráfico 2).
A expansão de 2003 a 2013 do sis-
tema privado de educação superior 
observada no gráfico 1 foi benefi-
ciada em grande  parte pelas polí-
ticas  públicas de financiamento da 
educação dos não ricos, através do 
Fundo de Financiamento Estudan-
til (Fies)  e do Programa Universi-
dade para Todos (Prouni).  

Empréstimos a estudantes
O Fies, criado em 1999, sucedâneo 
do Crédito Educativo no regime mi-
litar, é um sistema governamental 
de empréstimos – com gestão do 
Ministério da Educação e operado 
por bancos públicos – aos estudan-
tes matriculados em instituições 
privadas avaliadas pelo mesmo Mi-
nistério. A partir de 2010, teve forte 
expansão com as mudanças na sua 
operação, especialmente na redução 
da taxa de juros de 6,5% para 3,4% 
a.a, ampliação dos prazos de carên-
cia e de amortização da dívida.  
Em 2014, 26% dos estudantes ma-
triculados nas IES privadas conta-
ram com recursos do Fies, sendo 
os cursos mais financiados os de 
engenharia, de direito, administra-
ção e enfermagem. Os estudantes 
dos estados que contam com os 
maiores números de matrículas no 
sistema privado – como São Pau-
lo abrindo o ranking, cuja relação 
é de mais de cinco matrículas no 
privado para uma no público – são 

O incremento de  
2003 a 2013 do sistema 

particular de ensino 
superior foi beneficiado 

em grande parte  
pelas políticas públicas 

de financiamento  
da educação dos não 

ricos, através do  
Fies e do Prouni  
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os que mais acessam esse finan-
ciamento, sendo Minas Gerais em 
segundo lugar, Bahia em terceiro, 
Rio de Janeiro em quarto e Rio 
Grande do Sul em quinto.   
O Prouni, criado em 2005, é um sis-
tema de bolsas integrais ou parciais 
gratuitas, cujo público-alvo são es-
tudantes egressos do ensino médio 
da rede pública ou da rede particular 
com renda familiar per capita máxi-
ma de três salários mínimos. O Prou-
ni realiza a seleção dos candidatos 
por meio de notas obtidas no Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), 
que avalia o desempenho dos que 
concluíram o ensino médio.  O Prou-
ni atendeu, de 2005 a 2013, mais de 
1,2 milhão de estudantes, sendo 69% 
com bolsas integrais. Parte conside-
rável dos estudantes com bolsas par-
ciais do Prouni teve acesso ao Fies 
para pagar o restante (Gráfico 3).  

Inclusão social
O Fies e o Prouni têm sido mui-

to importantes para garantir a in-
clusão social dos jovens que não 
são ricos ao sistema universitário 
e, consequentemente, sua capa-
citação a empregos com melhor 
remuneração. No momento, esses 
programas estão sendo repensados 
pelo governo federal, assinalando 
que haverá mudanças significa-
tivas especialmente nos critérios 
de seleção e, provavelmente, se-
rão unificados, além de estarem 
em 2015 sofrendo com o corte de 
verbas pelo ajuste fiscal em curso. 
É importante garantir critérios de 
seleção e qualificação, desde que 
isso não implique piorar as condi-
ções de acesso. Esses programas, 
no atual momento, em que não há 
perspectivas para uma forte expan-
são do sistema público, devem ser 
ampliados e não contingenciados, 
pois a demanda pelos recursos 
tanto no Fies quanto no Prouni é 
maior do que o montante disponi-
bilizado pelo governo federal. Eles 
permitem fazer justiça social a uma 
parte dos jovens que querem estu-
dar, mas não podem pagar e não 

conseguem obter vagas no sistema 
público de educação superior.

Rede federal
Destacam-se as políticas públi-

cas que garantiram nos últimos 
anos a expansão da educação su-
perior nas instituições públicas fe-
derais. Muito aquém do desejável 
e muito menor do que a expansão 
privada, o crescimento de vagas 
nas universidades federais foi sig-
nificativo no sentido de acolher 
um grande número de estudantes 
desejosos de ingressar nas melho-
res escolas e que não dispõem de 
recursos para pagar uma escola 
particular de qualidade.

O Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Uni-
versidades Federais (Reuni) criou 
condições para promover a expan-
são física, acadêmica e pedagógica 
da rede federal de educação superior, 
garantindo o aumento de vagas nos 
cursos de graduação e a ampliação 
da oferta de cursos noturnos. Criado 
em 2003, o Reuni possibilitou a in-
teriorização dos campi das universi-
dades federais, mais que dobrando o 
número de municípios por elas aten-
didos (114 em 2003, passando para 
237 em 2011), com a criação de cem 

campi e a implantação de 14 novas 
universidades. O Reuni, associado 
ao Sistema de Seleção Unificada (Si-
su), propiciou importante processo 
de ingresso dos jovens não ricos ao 
sistema público universitário.

Outras políticas públicas têm sido 
muito importantes para a expansão 
da rede federal de educação profissio-
nal e tecnológica.  Ainda incipiente a 
educação a distância no País, é notá-
vel a criação, em 2006, da Univer-
sidade Aberta do Brasil (UAB), que 
oferta cursos superiores a distância. 
Reconhece-se também a importância 
das medidas que garantiram amplia-
ção do sistema de ensino tecnológi-
co, composto de institutos federais 
de educação, ciência e tecnologia; 
centros federais de educação tecno-
lógica; escolas técnicas vinculadas às 
universidades federais e universidade 
tecnológica federal.

 Infelizmente, esses avanços vêm 
sendo ameaçados pela contenção de 
recursos para o ensino superior im-
posta pelo ajuste fiscal do governo 
brasileiro, fragilizando o conjunto 
das instituições federais de ensino 
superior, especialmente aquelas 
ainda em fase de implantação e 
amadurecimento, e impedindo a 
continuidade da expansão.

201320122011201020092008200720062005

11
2.

27
5 13

8.
66

8 16
3.

85
4

22
5.

00
5

24
7.

64
3

24
1.

27
3

25
4.

59
8 28

4.
62

2

25
2.

37
4

Gráfico 3: Quantidade de bolsas ofertadas pelo Prouni
Brasil: 2005–2013

Fonte: MEC/Sisprouni – 2014



22
Brasil Inteligente

O engenheiro fala da importância 
de se conquistar esse direito para 
o conjunto dos 15 milhões de pro-
fi ssionais universitários brasilei-
ros, como forma de se alavancar 
o desenvolvimento nacional com 
um salto de conhecimento na pro-
dução de bens e serviços. Segundo 
ele, isso contribuirá para aumen-
tar os salários e rendimentos dos 
profi ssionais, dar maior competi-
tividade às empresas e melhorar 
os serviços públicos, sem ilusões, 
mas com os pés no chão.
Essa batalha da CNTU, em con-
junto com outras entidades e ins-
tituições, dará as condições para 
que esse direito seja estendido a 
todos os trabalhadores brasileiros. 
“É assim que o País chegará a ser 
a terceira ou a quarta economia do 
mundo em 25 anos, aumentando a 
renda per capita e a produtividade 
de cada brasileiro”, destaca Habert.

Inteligências coletivas
Ele entende que a educação conti-
nuada é primordial. “Não se pode 
tratar o trabalho, o trabalhador 
como mão de obra, pois todos os 
seres humanos são pensantes, e a 
educação é decisiva para o destino 
humano. E a empresa deve po-
tencializar o pensar, pois sem in-
teligências coletivas interligadas, 
uma organização empregadora na 
era do conhecimento torna-se uma 
empresa envelhecida.” A educa-
ção continuada começa na infân-

cia e vai pela vida afora, num mo-
vimento permanente de mobilizar 
e entusiasmar a mente e o coração 
até a velhice. 
O engenheiro aposta que “a em-
presa só tem a ganhar, pois a era 
do conhecimento é isso: seres 
mais esclarecidos, mais autôno-
mos, mais ousados a conquistar o 
conhecimento e a empreender”. O 
conhecimento não está pronto, es-
tá sempre por vir, ressalta ele. Para 
Habert, às vezes o desenvolvimen-
to de um hobby ou um determina-
do interesse do profi ssional pode 
ser uma ótima oportunidade de 
novos negócios, novos produtos, 
revertidos para a empresa e para 
a sociedade. “O conhecimento é 

a base da inovação, que é sempre 
um processo social, o qual, como 
a educação, se dá num movimento 
dentro e fora de uma determinada 
empresa ou instituição.”
A CNTU representa profi ssionais 
universitários, ou seja, aqueles que 
se distinguem por terem formação de 
nível superior. Allen Habert entende 
que a educação continuada durante 
a jornada de trabalho nas empresas – 
conquista das convenções 140 e 142 
da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) em 1974, ratifi cadas pelo 
Congresso Nacional no fi nal de 1992 
– é chave para a educação de todos, 
e assinala que para os segmentos uni-
versitários ela é ainda mais  óbvia. “O 
Brasil teve um custo social alto para 
formar 15 milhões de profi ssionais 
que frequentaram a universidade, que 
são hoje a coluna vertebral de nosso 
desenvolvimento. Com qualidade 
educacional boa, razoável ou defi citá-
ria, trata-se de um conjunto de pessoas 
que já venceu muitas etapas, mas isso 
pode ser zerado muito rapidamente 
se não houver continuidade após a 
conclusão do terceiro grau, pois o 
conhecimento e os processos produti-
vos se transformam numa velocidade 
muito rápida.Todo mundo sabe disso. 
Aqui se trata de conquistar esse direi-
to para todos no mundo do trabalho 
de forma sustentável. Conquistamos 
bravamente isso pela primeira vez na 
Constituição de 1988, no capítulo de 
C & T, no histórico artigo 218, e agora 
devemos implantá-lo para valer.”
Segundo Habert, os treinamentos 
realizados pelas empresas não satis-
fazem essa demanda por atualização. 
Contudo, ele destaca que tais práticas 
“são importantes, mas são ministra-
das ainda para uma minoria dentro 
da organização empregadora”.

Cultura permanente
“Estamos falando de educação 
em sentido amplo, que prepara 
os seres humanos para o variado 

Investir em cérebros nas empresas
A EDUCAÇÃO CONTINUADA vem sendo, há mais de 30 
anos, defendida e desenvolvida pelo engenheiro Allen Habert, 
especialmente entre a categoria dos engenheiros e profi ssionais 
da área tecnológica. Desde 2006, com a criação da CNTU, 
Habert teve oportunidade de ampliar o projeto para o conjunto 
dos profi ssionais universitários, através de uma das campanhas 
do projeto Brasil Inteligente, denominada  Sistema Nacional de 
Educação Continuada dos Profi ssionais Universitários.  

Allen Habert: “O conhecimento 
é a base da inovação, que é sempre 
um processo social.”
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espectro da vida: a convivência 
social, a cidadania, o trabalho, 
a capacidade de mudar de traba-
lho, inclusive, criar oportunidades 
novas frente às transformações 
tecnológicas, frente às transfor-
mações culturais.  O treinamento 
hoje ainda é muito pontual.” 
“Investir em cérebros é o melhor in-
vestimento que um país pode fazer”, 
segundo o diretor da CNTU, “o mais 
rentável, pois é autossustentável”. 
Se é assim, por que são tão lentas as 
ações governamentais e empresariais 
em prol da educação continuada? 
O engenheiro reconhece a lentidão 
do processo e o clima que a empre-
sa 2.0 vive – créditos difíceis, juros 
altos, tributação complexa, falta de 
P&D. “Mas devemos dar um salto 
para a empresa 3.0 – investindo nos 
cérebros e na inovação incremental”. 
Isso se baseia na experiência inédita e 
pioneira do Sindicato dos Engenhei-
ros no Estado de São Paulo (Seesp), 
na qual os engenheiros conquistaram, 
em 1989, em dissídio coletivo, o di-
reito à requalificação profissional. 
Obtiveram 12 dias por ano – equiva-
lentes a 96 horas ou 5% da jornada de 
trabalho – para a educação continua
da, sem prejuízo dos vencimentos.
“Isso precisa ser implantado efe-
tivamente nas organizações em-
pregadoras, como uma cultura 
permanente, dentro de uma com-
preensão maior do nosso desen-
volvimento sustentável.”  

Direito nacional
Habert entende que esse direito de-
va ser nacional, extensivo a todas as 
categorias profissionais e nos mais 
diversos tipos de empreendimentos 
e organizações públicas ou priva-
das. Por isso acredita que a campa-
nha da CNTU tem um grande apelo 
e futuro. “É uma conquista que 
interessa aos trabalhadores, à em-
presa, à universidade, aos poderes 
públicos e ao País. Precisamos que 
isso aconteça antes de 2022, bicen-
tenário da Independência, para que 
possamos preparar o País para um 
novo salto e mudar de pele.”
Para ele, “somente o movimento sin-
dical articulado com entidades em-

presariais pode conquistar esse novo 
direito através do Congresso Nacio-
nal”. As universidades, as escolas, 
os meios de comunicação, o poder 
público, enfim, toda a sociedade, 
segundo o engenheiro, têm muito a 
contribuir com a educação continua
da. A CNTU tem o mérito histórico 
de ter formulado a ideia, o sistema e 
a campanha, em conjunto com seus 
sindicatos e federações. 
“A entidade pode articular e puxar 
esse movimento até a sua conquista, 
vitória e implantação. Essa conquis-
ta depois se estenderá gradativa-
mente às outras categorias de traba-
lhadores. A CNTU tem essa missão, 
dever e beleza”, conclui. 

Allen Habert 
Engenheiro de produção e mestre pela 
Escola Politécnica da USP,  
ex-membro do Conselho Universitário 
da Unicamp,  ex-presidente do Sindicato 
dos Engenheiros no Estado de São 
Paulo (1986-1989) e ex-diretor da FNE 
(1986-1992). Foi um dos fundadores 
da Associação Brasileira de Educação 
a Distância (Abed) em 1995 e seu 
diretor durante duas gestões. Um dos 
fundadores da CNTU, atualmente é 
diretor de Articulação Nacional da 
entidade e diretor do Seesp. Com uma 
longa carreira profissional nos setores 
privado e público, especializou-se 
na área de recuperação de perdas no 
sistema produtivo

“Estamos falando  
de educação em sentido 

amplo, que prepara os 
seres humanos para 

o variado espectro da 
vida: a convivência 

social, a cidadania, o 
trabalho, a capacidade 
de mudar de trabalho” 
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É o caso da pós-graduação lato sen-
su, que inclui as especializações e 
os cursos de MBA (sigla originada 
da expressão inglesa Master Busi-
ness Administration), e dos progra-
mas de extensão.
Outra parte da atenção deve ser da-
da à pós-graduação strictu sensu, 
aquela que segue os critérios da 
graduação acadêmica, regulamenta-
da por políticas educacionais desti-
nadas a formar as mais altas paten-
tes da carreira universitária, ou seja, 
mestrado e doutorado.  
Nosso foco a seguir é apresentar 
um breve panorama da pós-gradua
ção stricto sensu, que qualifica os 
profissionais para o exercício da 
docência e da pesquisa.  

Programa bem-sucedido
A pós-graduação stricto sensu no 
Brasil é considerada por muitos es-
pecialistas como o mais bem-suce-
dido programa de educação brasi-
leira, pela avaliação da sua produti-
vidade. Isso não quer dizer que não 
haja um conjunto de problemas ou 
dúvidas a seu respeito.  De qualquer 
forma, de início é preciso reconhe-
cer que o Brasil em pouco mais de 
50 anos implantou um sistema de 
pós-graduação bastante abrangente, 
funcional e de sucesso reconhecido, 
cumprindo papel estratégico no de-
senvolvimento do País.
Durante a primeira metade do sé-
culo XX, desde o Governo Getúlio 
Vargas até meados dos anos 1960, 

aconteceram iniciativas importantes 
para se implantar a pós-graduação 
no País. Mas foi apenas em 1965 
que ela passou a ser regulamenta-
da e organizada sistematicamente 
num conjunto de instituições uni-
versitárias,  através do Parecer 977 
do Conselho Federal de Educação. 

Modelos adotados
Inicia-se a implantação formal  
dos cursos de pós-graduação, adotan-
do-se modelos de países desenvolvi-
dos, notadamente dos Estados Uni-
dos, principalmente no que diz res-
peito à estrutura. Ao mesmo tempo, o 
modelo europeu não anglo-saxão te-
ve sua influência no que diz respeito 
às formas de avaliação. 
Houve, durante as décadas seguin-
tes, críticas de cientistas, intelec
tuais e políticos brasileiros sobre 
os padrões internacionais adotados 
na pós-graduação que subordina-
riam a produção de conhecimento 
a interesses externos. Tal fator gera-
ria dependência cultural e tecnoló-
gica e alienação da ciência pratica-
da no País frente aos problemas na-
cionais. Outros tantos cientistas, in-
telectuais e políticos aplaudem esse 
padrão internacional, pois isso te-
ria permitido elevar a qualidade da 
ciência praticada internamente.  
Outro debate forte no processo 
de implantação da pós-graduação 
foi da relação entre ciência básica 
e ciência aplicada. Ao término da  
II Guerra Mundial, o relató-
rio Science the endless frontier, 
que difundiu concepções cientí-
ficas em todo o mundo, inclusi-
ve no Brasil, recomendava ênfa-
se na ciência básica, entendendo 
que suas aplicações práticas são 
decorrências naturais. 

A política de pós-graduação no Brasil
A formação de especialistas – mestres e doutores – pela universidade 
brasileira se configura como bom exemplo de política pública 

Quando se mira a elaboração de políticas públicas de 
educação continuada dos profissionais universitários, uma 
parte importante da atenção deve ser dada a uma infinidade 
de formatos educacionais que possibilitam aos que já se 
formaram no terceiro grau dar continuidade aos estudos.
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Questionamentos
No entanto, essa orientação, que pa-
recia incontestável, começou a ser 
questionada, inclusive nos Estados 
Unidos, que perdiam espaço no de-
senvolvimento tecnológico e indus-
trial já a partir da década de 1960. 
Nessa época, países como a União 
Soviética e o Japão e, posteriormente, 
a China e os Tigres Asiáticos começa-
ram a obter exitosos índices de desen-
volvimento tecnológico e industrial.  
Frente a esses embates de orienta-
ção da ciência que ainda fazem senti-
do para o Brasil, o dilema sobre os ru-
mos da pós-graduação e sua relação 
com as necessidades e o desenvolvi-
mento do País não está esgotado. Ao 
contrário, parece aguardar que o Bra-
sil defina suas políticas de desenvol-
vimento socioeconômico e industrial 
e, consequentemente, de desenvolvi-
mento científico e tecnológico.  

Massa crítica
Enquanto isso, formamos uma massa 
crítica considerável de mestres e dou-
tores e a expansão de um  sistema arti-
culado de pós-graduação. Esses avan-
ços têm sido importantes para garan-
tir a participação do Brasil em proje-
tos de cooperação científica e tecno-
lógica internacional, assim como para 

fazer avançar a pesquisa multi e inter-
disciplinar no País, renovar as univer-
sidades e instituições de pesquisa (al-
gumas engajadas em projetos de im-
portância estratégica), alimentar a do-
cência qualificada nos vários níveis 
educacionais, particularmente na pró-
pria pós-graduação e graduação supe-
rior, mas também  na  melhor qualifi-
cação de professores e gestores para 
a educação básica. Notável também 
tem sido a alimentação, com profis-
sionais de alta qualificação, do siste-
ma médico-hospitalar e jurídico, além 
da inovação tecnológica nos sistemas 
públicos e privados, a gestão estatal 
e empresarial, dentre outros. A pós- 
-graduação, assim, vem  contribuindo 
significativamente para a posição do 
Brasil como uma das economias mais 
desenvolvidas do mundo e portado-
ra de uma inteligência coletiva im-
portante para a conformação de uma 
sociedade intelectualmente sofistica-
da, fator decisivo para a existência de 
uma meritocracia que responda pela 
inovação e  governança do País. 

População de doutores
Apesar de diminuta em relação  
ao total da população brasileira, a  
pós-graduação, especialmente o dou-
torado, forma recursos humanos 

decisivos para o avanço e a difusão 
de conhecimentos e tecnologias. 
Com base nos dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicí-
lios (Pnad) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), 
estudo conduzido pela professo-
ra da Unicamp Rosana Baenin-
ger estima que em 2008 havia no 
Brasil 586 mil portadores de títu-
los de mestrado e doutorado. Isso 
correspondia a 0,31% da popula-
ção de 190 milhões de brasilei-
ros. Dentre eles, apenas 132 mil 
eram doutores, ou seja, 0,07% 
do total da população e 0,14% na 
faixa etária entre 25 e 64 anos,  
naquele ano.
Para atingir os  patamares dos países 
desenvolvidos, o Brasil deveria mul-
tiplicar a população de doutores por 
quatro, cinco ou até mais vezes. A 
meta não é impossível de ser atingida, 
dado o crescimento dos programas e 
cursos, as matrículas em doutorados 
brasileiros e de brasileiros que se di-
plomam no exterior, bem como a au-
torização para entrada de doutores es-
trangeiros no País.
A implantação, expansão e controle 
de qualidade dos programas de mes-
trado e doutorado no Brasil é aponta-
da como uma das mais bem-sucedi-
das políticas públicas em execução. O 
principal resultado tem sido o cresci-
mento permanente de número de pro-
gramas, cursos, alunos matriculados 
e titulados. Um dos indicadores mais 
importantes do sucesso dessa políti-
ca  é o  crescimento de cerca de mil 
por cento no número de doutores titu-
lados anualmente entre 1987 e 2008.
Segundo documento de 2010 da 
Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes), preservado o crescimento dos 
investimentos das agências gover-
namentais nos níveis atuais, no es-
paço de dez anos o Brasil terá o do-
bro do número de doutores do que 
dispõe atualmente. Porém, apenas 
em um prazo de 27 anos o País con-
seguiria atingir níveis de formação 
de doutores similares aos dos paí-
ses mais desenvolvidos.
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1 – CNTU Brasil 2022: Visa debater  e propor o  papel e os 
instrumentos dos  profi ssionais universitários no projeto de 
futuro do País, especialmente nas seguintes questões:

O Brasil 2022, proposto e alavan-
cado pela CNTU, é um projeto 
aberto, não aponta um traçado 
ideal, pois a confederação entende 
que esse caminho só pode ser feito 
ao caminhar, um caminho que vai 
se tornar mais defi nido na medida 
em que os parceiros se manifestem 
e se organizem para ele. A CNTU 
pretende perseguir alguns pontos 
de partida através de três diretrizes: 
1) CNTU Brasil 2022; 2) Rede 
Brasil 2022; 3) Constituinte do 
Saber Brasil 2022.

bRasIL 2022  O PaÍs Que QueRemOs é um projeto da CNTu 
em parceria com as federações e sindicatos a ela fi liados, que visa 
construir um objetivo comum para que o País dê um salto decisivo

O PROJETO BRASIL 2022, no processo de preparação do bicentená-
rio, visa mobilizar as múltiplas organizações, instituições e movimen-
tos sociais para manifestação de suas vontades do País que queremos 
construir. Portanto, trata-se de criar coesão social, uma totalidade que 
represente a sociedade, uma totalidade aberta que expresse as mul-
tiplicidades, as diversidades, as diferenças, as várias potencialidades 
existentes no País que almejam transformações que coloquem a nação 
brasileira num patamar mais alto e sustentado de desenvolvimento com 
toda a amplitude que essa palavra tem, desenvolvimento econômico, 
político, social, educacional, cultural e ambiental.

• Prospecção da educação e do 
trabalho no futuro: contribuir com 
a juventude e as futuras gerações de 
profi ssionais universitários através 

da prospecção das transformações do 
trabalho e da educação. 

• Democratização do Estado e universalização 
dos serviços públicos: debater a reforma 
do Estado e da administração pública 
objetivando  a profi ssionalização e a 
democratização dos serviços públicos, 
rompendo com as culturas de privilégio, 
partidarização, corrupção e descontinuidade 
das políticas públicas.

• Democratização da economia e 
valorização do trabalho:
diversifi cação e descentralização 
da economia brasileira, gerando 
mais oportunidades, melhores 
empregos, valorização das micro, 
pequenas e médias empresas e outras 
formas sociais e colaborativas 
de produção e inovação.

• Fortalecimento do sindicalismo: 
valorizar e fortalecer as 

entidades sindicais dos 
profissionais universitários 
para potencializar a 
defesa da democracia, 
do desenvolvimento 
socioeconômico, da 

justiça social, do emprego, 
das rendas do trabalho e da 

educação permanente.

Mobilização para o bicentenário 
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2 – Rede Brasil 2022: Visa motivar a participação das diversas instituições 
democráticas (governos, empresas, sindicatos, escolas etc.) na comemoração do 
bicentenário da Independência, cada uma com seu projeto, mas buscando-se unidade 
entre elas para o desenvolvimento de grandes ações cooperadas  como:

• Portal: um sítio comum na web para 
todos os projetos Brasil 2022.

• Certifi cação e selo: para 
distribuir aos parceiros 
do projeto Brasil 2022.

• Arte moderna e contemporânea: 
organizar e estimular atos culturais 
e artísticos em comemoração ao 
centenário da Semana de Arte 
Moderna de 1922. Estimular a 
economia da cultura, a economia 
criativa, auxiliando a valorizar e 
integrar as regiões do País.

• Bicentenário da Independência: 
organizar atos de cidadania em 
comemoração aos 200 anos 
da Independência do Brasil.

• Publicações: produzir 
livros, cartilhas, folhetos 
e outras publicações. 

• Estado e serviço público: 
desenvolver um Estado com 
ampliação da democracia e serviços 
públicos com crescente qualidade e 
gestão participativa.

• Economia e empreendedorismo: 
traçar propostas de políticas nacionais 
e regionais de fortalecimento da 

capacidade empreendedora da 
sociedade, de geração de emprego, 
trabalho e renda e de proteção 
da economia brasileira nas crises 

cíclicas do capitalismo. Investir na 
implantação de cidades inteligentes, 
reforçando a soberania cidadã.

• Educação: desenvolver proposições 
para a educação brasileira, 
acolhendo suas expectativas de 
autonomia, liberdade e criatividade.  

• Ciência, tecnologia e inovação: 
propostas para o desenvolvimento 
científi co, tecnológico e inovacional, 
rompendo com as abordagens elitistas, 
distanciadas da vida real e excludentes 
da produção e  acesso de todos ao 
conhecimento mais avançado. 

• Cultura e civilização: 
desenvolver a economia 
criativa. Propor formas 
de incremento do 
potencial criativo do País, 
musical, audiovisual, 
literário, plástico, teatral, 
arquitetônico, ambiental, 
urbano, agrário, 
científi co e esportista.

• Economia e empreendedorismo: 

da Independência

3 – Constituinte do Saber Brasil 2022:Visa mobilizar a sociedade brasileira 
através de conferências municipais nas principais cidades do País, elegendo 
delegados e propostas para uma conferência nacional que aponte rumos e 
prioridades para o Brasil  nos mais importantes aspectos nacionais, como:
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Entidade 

co
n

so
li

d
ad

aA CNTU abriga hoje quase cem 
sindicatos, seis categorias profissionais 

e aproximadamente 2 milhões de 
profissionais universitários de todo o 

Brasil. Por seu caráter amplo, plural e 
variado, as demandas da confederação 

dizem respeito não apenas a seus 
filiados, mas a toda a sociedade. 

Desenvolvimento, educação e bem-estar 
são temas presentes em praticamente 

todas as atividades nacionais e 
internacionais de uma instituição que 
tem na democratização plena do País 

seu impulso maior
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A solenidade de posse da diretoria da CNTU para a gestão 2015-2018 
aconteceu em 10 de março último, no memorial JK, em Brasília. Reunin-
do profi ssionais de todo o País, a atividade apontou o rumo da entidade. 
Murilo Celso de Campos Pinheiro, reconduzido à Presidência, em seu 
discurso, afi rmou que os profi ssionais liberais têm “orgulho de fazer parte 
da confederação, reconhecida pelo trabalho que faz em todo o Brasil”.

CNTU, podemos contribuir com 
todas as esferas da vida nacio-
nal”. O presidente falou ainda da 
constituição dos novos departa-
mentos da entidade. “São 15 no 
total. A confederação faz isso 
para estar mais presente na vi-
da de seus filiados. Estamos pas-
sando por momentos difíceis na 
política e na economia brasilei-
ra. Temos o dever de debater o 
País”, assegurou. 

Na posse da diretoria, 
a defesa de uma agenda 
ampla para a CNTU
Defesa da economia nacional e do crescimento 
econômico são metas da entidade, que busca estar 
presente em todas as esferas da vida nacional

Posse da nova diretoria da CNTU.

Segundo ele, “estamos pautan-
do uma agenda bastante comple-
xa para uma entidade que abriga 

mais de cem sindicatos e repre-
senta mais de 2 milhões de pro-
fissionais. Com o crescimento da 
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Crescimento econômico
Pinheiro ressaltou ainda a necessida-
de de se garantir o crescimento eco-
nômico, afastando a possibilidade de 
o País entrar em recessão. “Estamos 
participando das questões da socie-
dade com propostas factíveis, cum-
prindo nosso dever de discutir os 
problemas de frente, e não apenas 
criticando”, ressaltou o presidente. 
E completou: “A nossa CNTU estará 
presente, ajudando o País neste mo-
mento difícil. Ajudar a construção 

de um Brasil mais justo com opor-
tunidades para todos.”
No ensejo, Ronald Ferreira dos San-
tos, presidente da Federação Nacio-
nal dos Farmacêuticos (Fenafar), 
foi enfático na crítica à entrada do 
capital estrangeiro nos serviços 
de saúde, classifi cada por ele co-
mo “um atentado à soberania na-
cional”. Em sua fala, conclamou a 
CNTU a se posicionar na “defesa 
da Petrobras e desta nação”.
Paulo Dantas da Costa, presidente do 
Conselho Federal de Economia (Co-
fecon), destacou a necessidade de se 
valorizar o trabalho qualifi cado no 
Brasil. A cerimônia contou com a par-
ticipação dos presidentes da Central de 
Sindicatos Brasileiros (CSB), Antonio 
Neto, e do Sindicato dos Economis-
tas de São Paulo (SindeconSP), Pedro 
Afonso Gomes. Também prestigia-
ram o evento os dirigentes das fede-
rações dos Odontologistas (FIO), José 
Ferreira Campos Sobrinho, dos Nu-
tricionistas (Febran), Ernane Silveira 
Rosas, dos Médicos (Fenam), Geral-
do Ferreira Filho, e dos Engenheiros 
(FNE), Carlos Bastos Abraham.

Estamos participando 
das questões da 

sociedade com propostas 
factíveis, cumprindo 

nosso dever de discutir 
os problemas de frente, 

afi rmou Murilo Pinheiro

Gestão 2015-2018

Diretoria efetiva

Presidente
Murilo Celso de Campos Pinheiro

Vice-presidente
Gilda Almeida de Souza

Diretor administrativo
José Ferreira Campos Sobrinho 

Diretor de Finanças
Geraldo Ferreira Filho

Diretor adjunto de Finanças
Ernane Silveira Rosas

Diretor de Relações Sindicais
Odilon Guedes Pinto Junior

Diretor de Articulação Nacional
Allen Habert

Suplentes
Maria Maruza Carlesso

Welington Moreira Mello

Jorge Sale Darze

José Ailton Ferreira Pacheco

Waldir Pereira Gomes

José Carlos Ferreira Rauen

Mario Antonio Ferrari

Conselho Fiscal
Titulares

José Carrijo Brom

Eglif de Negreiros Filho

Sebastião Aguiar da Fonseca Dias

Suplentes
Francisco Jusciner de Araújo Silva

Zaida Maria de A. Melo Diniz

José Maria Arruda Pontes
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A posse da diretoria da CNTU contou com representantes de todas as categorias fi liadas, vindos de várias partes do País. 
O tom dos discursos foi pautado pela defesa da economia, da ciência e da tecnologia nacionais. Com sua nova estruturação interna, 
através de 15 departamentos, a entidade busca consolidar ainda mais sua legitimidade entre os profi ssionais de nível universitário.
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A CNTU abriga quase 
cem sindicatos e 

representa mais de 2 
milhões de profi ssionais. 

Com a criação de 
15 departamentos, a 

confederação vai estar 
mais sintonizada com 

os anseios e aspirações 
de seus fi liados
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Alimentação 
saudável

Coordenador
Ernane Silveira Rosas

Nutricionista, 
presidente do 
Sindicato dos 
Nutricionistas 
no Estado de 
São Paulo 
(Sinesp) e da 
Federação 
Interestadual 
dos Nutricionistas (Febran). É diretor 
adjunto de fi nanças da CNTU.

Competências
• Acompanhar e avaliar a situa-

ção alimentar e nutricional 
dos brasileiros.

• Propor medidas e políticas públi-
cas pela alimentação saudável. 
Inovar e executar a campanha 
Brasil Inteligente – Alimentação 
saudável e contra o uso abusivo 
de agrotóxicos, da CNTU.  

Principais propostas 
de ações para 2015

► Colaborar com a CNTU, com 
as federações e os sindicatos a ela 
fi liados e com entidades de nutri-
ção e/ou de alimentação saudável 
(e de agroecologia) para divulgar a 
importância da criação e da manu-
tenção de hábitos alimentares sau-
dáveis. Realizar reuniões com en-
tidades promotoras de alimentos 
orgânicos, para discutir ações de 
redução do consumo de agrotóxi-
cos. Convocar entidades de nutri-
ção (associações, conselhos e sin-
dicatos de nutricionistas) para, 

juntas, implementarem campanhas 
em níveis regional, estadual e na-
cional para esclarecimento sobre o 
que é “alimentação saudável”.

Principais propostas 
de ações para 2016 

► Realizar um encontro nacional 
de prefeituras que trocaram a utili-
zação de alimentos da agricultura 
convencional (baseada em agrotó-
xicos) por orgânicos na preparação 
da alimentação servida nas escolas 
públicas. Iniciar contatos com en-
tidades internacionais para levan-
tamento dos principais problemas 
em seus países quanto à utilização 
de agrotóxicos na produção de ali-
mentos usados pela sua população. 

Amazônia e 
meio ambiente

Coordenadora
Fátima Cristina Palmieri

Engenheira civil, com 
especialização em construção civil 
de grande porte e pós-graduada 
em construções 
sustentáveis, 
diretora do 
Sindicato dos 
Eletricitários 
de São Paulo 
(Stieesp), 
secretária 
adjunta da 
Secretaria Nacional de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável da União Geral 
dos Trabalhadores (UGT), 
coordenadora do Comitê de 
Sustentabilidade dessa entidade e 
conselheira consultiva da CNTU.

Competências 
• Acompanhar e avaliar as ques-

tões ambientais no País e as 
suas relações no mundo, propor 
medidas e políticas públicas de 
sustentabilidade, inovar e imple-
mentar a campanha Brasil Inteli-
gente – Mais ciência, tecnologia 
e inovação na Amazônia. 

Principais propostas 
de ações para 2015

► 1ª. etapa - Mapear processos 
existentes na CNTU em campa-
nhas e eventos temáticos.

► 2ª etapa – Workshop: agregar 
um grupo de diretores e conselhei-
ros consultivos da CNTU com sen-
sibilização em temas da atualida-
de relacionados à Amazônia, meio 
ambiente e mudanças climáticas.

► 3ª etapa – Realizar a primeira 
jornada sindical do Departamento da 
Amazônia e Meio Ambiente, com 
discussão e participação sindical nos 
eixos temáticos de mudanças climá-
ticas, cidades sustentáveis, cidades 

Os departamentos da CNTU
a entidade constituiu departamentos temáticos para apoiar 
as iniciativas em várias áreas. são 15 no total. Confi ra quem 
são os seus coordenadores e quais os objetivos de cada um.



35
Brasil Inteligente

resilientes e cidades inteligentes, ge-
ração de empregos decentes, mais 
ciên cia e tecnologia para Amazônia.

► 4ª etapa – Encerramento das 
atividades do ano: preparo e parti-
cipação de delegação da CNTU na  
Conferência das Partes das Nações 
Unidas para Mudanças Climáticas 
(COP21), a realizar-se de 30 de no-
vembro a 12 de dezembro, em Paris.  

► Preparar a publicação CNTU 
rumo à COP21. 

Principais propostas 
de ações para 2016

► 1ª etapa – Projeto piloto: con-
templar todas as discussões nas 
ações desenvolvidas em 2015 para 
formação de teses e publicações de 
trabalhos apresentados. Produção 
de newsletter circulante entre os 
departamentos e site, com  foco na  
divulgação do parâmetro atual de 
questões que envolvem a Amazô-
nia e o meio ambiente, bem como 
apoio a desenvolvimento de novas 
tecnologias ambientais. Criar es-
paço para discutir as temáticas da 
atualidade em parceira com os sin-
dicatos e federações. Em conso-
nância com as campanhas do Bra-
sil Inteligente, construir estratégias 
de atuação junto às diretorias e de-
partamentos. Realizar a 2ª Jornada 
Sindical do Departamento da Ama-
zônia e Meio Ambiente.

► 2ª etapa – Encerramento das 
atividades do ano de 2016: pre-

paração e participação de delega-
ção da CNTU para a Conferência 
das Partes das Nações Unidas para 
Mudanças Climáticas (COP22), a 
realizar-se em dezembro de 2016. 

Bioética e 
direitos humanos

Coordenador
Luciano Eloi Santos

Odontologista, mestre em 
saúde coletiva, 
especialista 
em bioética e 
odontologia 
do trabalho, 
vice-presidente 
da Federação 
Interestadual 
dos Odontologistas (FIO), 
presidente do Conselho 
Regional de Odontologia de 
Minas Gerais (CRO-MG). É 
conselheiro consultivo da CNTU.

Competências 
• Acompanhar e avaliar a bio-

ética no Brasil, articulando e  
promovendo-a  junto  ao  mo-
vimento sindical.

• Propor  medidas e políticas pú-
blicas buscando garantir a qua-
lidade de vida e a defesa e a 
promoção dos direitos huma-
nos no País.

Principais propostas 
de ações para 2015

► Realização de fórum que discu-
ta a questão da violência de maneira 
interdisciplinar, envolvendo as fe-
derações fi liadas à CNTU, confor-
me estrutura abaixo:

Fórum bioética e violência 
urbana: desafi os para 
o movimento sindical
A sociedade vive uma crescente 
epidemia de violência nos gran-
des centros urbanos, criando um 
clima de constante insegurança. 
A violência é causada pela pró-
pria estrutura urbana que retra-
ta a divisão injusta dos espaços, 
deixando de criar locais públi-

cos de lazer, cultura e esportes 
para privilegiar os automóveis, 
em detrimento de praças acolhe-
doras e humanizadas. Podemos 
citar a violência causada pelo 
trânsito, que mata e mutila, o 
narcotráfi co e o crime organiza-
do, a violência contra mulheres, 
homossexuais, brigas de torci-
das de futebol etc.. O movimen-
to sindical, através da CNTU, se 
propõe a discutir pela ótica da 
bioética essa questão, que hoje 
é considerada um dos maiores 
problemas da nossa sociedade. 

Principais propostas 
de ações para 2016

► Desenvolver fóruns de bioéti-
ca de maneira multidisciplinar de 
questões confl itantes, em que ca-
da federação possa contribuir pa-
ra a refl exão e orientação de nossas 
ações sindicais.

Brasil 2022

Coordenador
Allen Habert 

Engenheiro e mestre em 
Engenharia de Produção pela Escola 
Politécnica da Universidade de 
São Paulo (Epusp), ex-presidente 
do Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São 
Paulo (Seesp), 
na gestão 
1986-1989, 
representante 
dessa entidade 
na Federação 
Nacional dos 
Engenheiros (FNE) e diretor de 
Articulação Nacional da CNTU.

Competências
• Planejar e implementar o pro-

jeto da CNTU Brasil 2022 – 
O País que queremos. Propor 
iniciativas e parcerias para de-
senvolver as suas diretrizes. 
Articular-se com os demais de-
partamentos da CNTU para a 
implementação do projeto nos 
próximos sete anos.
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Principais propostas 
de ações para 2015

► Formar um grupo de trabalho 
do departamento com representan-
tes das federações e conselheiros 
consultivos da CNTU para o deta-
lhamento do projeto.

► Elaborar o documento bási-
co do projeto, detalhando suas di-
retrizes, já apresentadas em linhas 
gerais (CNTU Brasil 2022, Rede 
Brasil 2022 e Constituinte do Saber 
Brasil 2022). Criar a logomarca do 
projeto. Continuar coleta de depoi-
mentos (Projetando o Brasil 2022) 
dos diretores da CNTU, das federa-
ções e sindicatos a ela fi liados, dos 
conselheiros consultivos da con-
federação e outros sobre temas de 
relevância para o desenvolvimen-
to social, cultural e econômico do 
País. Lançar uma publicação no 3º. 
Encontro Nacional da CNTU (em 
dezembro de 2015), apresentan-
do o projeto Brasil 2022 aos poten-
ciais parceiros e à opinião pública. 
Lançar o vídeo “Projetando o Brasil 
2022”, com síntese das temáticas e 
depoimentos colhidos em 2015. 

Principais propostas 
de ações para 2016

► Lançar o portal do Brasil 2022 
na web.

► Viabilizar a realização de fi l-
me Brasil 2022 sobre o bicentená-
rio da Independência. 

► Articular parcerias e ações do pro-
jeto na sociedade nos próximos anos.

Cidades e 
mobilidade

Coordenador
Claudio Costa Manso

Economista com especiali zação em 
planejamento 
de transportes 
urbanos e 
conselheiro 
consultivo 
da CNTU.  

Competências
• Organizar ações de esclareci-

mento, pressão e mobilização 
social para as necessárias e ur-
gentes melhorias urbanas. Ino-
var e implementar a campanha 
Brasil Inteligente.

Principais propostas 
de ações para 2015

► Reunir grupo de trabalho para 
implementar e dar novas diretrizes 
para a campanha Brasil Inteligen-
te – Com mobilidade urbana todos 
ganham. Ampliar a abrangência 
temática do departamento, con-
siderando outros itens de grande 
relevância urbana, tais como habi-
tação, saneamento básico, susten-
tabilidade, cultura etc.. Reunir gru-
po de trabalho para propor ação ou 
evento ligado a cidades e mobili-
dade para o Brasil 2022. 

► Discutir formas de participa-
ção sindical em eventos interna-
cionais ligados ao departamento, 
particularmente os já programa-
dos pela ONU para os anos de 
2015 e 2016. Dar continuidade 
ao fortalecimento da presença da 
CNTU no Conselho Nacional das 
Cidades, visando a futura partici-

pação dela como membro perma-
nente. Atualmente, a entidade par-
ticipa como observadora.

Principais propostas 
de ações para 2016

► Manter e aprimorar as ações do 
ano anterior, dando ênfase à partici-
pação da CNTU no Conselho Na-
cional das Cidades.

Ciência, tecnologia 
e inovação

Coordenador 
Marcelo Knörich Zuffo

Engenheiro eletricista pela 
Escola Politécnica da USP (1989), 
mestre e doutor em Engenharia 
Elétrica (1993 
e 1997) e 
livre-docente na 
especialidade 
Meios 
eletrônicos 
interativos 
(2001). É 
professor titular da Escola 
Politécnica da Universidade de 
São Paulo. É ainda conselheiro 
consultivo da CNTU. 

Competências
• Fazer diagnósticos da conjuntura 

política e econômica do País no 
que diz respeito à inovação, ela-
borar e sugerir políticas públicas 
para inclusão social por meio da 
inclusão digital, promover es-
tratégias para colocar o profi s-
sional universitário no centro do 
processo de inovação, incenti-
var atitudes de inovação em es-
tudantes e em profi ssionais uni-
versitários e aproximar ciência, 
tecnologia e inovação dos proje-
tos de educação continuada.

Principais propostas 
de ações para 2015

► Elaborar diagnósticos e tra-
çar panoramas do cenário brasilei-
ro na área de ciência, tecnologia e 
inovação. Envolver o setor sindical 
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na discussão sobre economia do 
conhecimento e inovação. Desen-
volver propostas de políticas públi-
cas para fomentar inclusão digital. 
Promover diálogo entre setor sin-
dical e os segmentos governamen-
tal e empresarial. Aproximar agen-
da dos profi ssionais universitários 
e da ciência e tecnologia.

Principais propostas 
de ações para 2016

► Acompanhar variáveis da con-
juntura brasileira relacionadas à 
ciên cia, tecnologia e inovação. Dar 
continuidade ao fortalecimento do 
papel do profi ssional universitário 
enquanto agente da inovação através 
do empreendedorismo. Produzir ou 
contribuir para novas publicações. 
Contribuir para que a ciência, tecno-
logia e inovação se concretizem en-
quanto diretrizes da educação. Ela-
borar e apresentar uma proposta de 
continuidade para o Plano Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
que se encerrará em 2015. 

Conjuntura 
econômica

Coordenador
Waldir Pereira Gomes 

Graduado em  Ciências 
Econômicas pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP). Professor titular da 
Universidade 
de Mogi 
das Cruzes 
e professor  
da PUC-SP. 
Especialista 
em economia, 
com ênfase 
em sindicatos, dissídios coletivos, 
relações de emprego. 
É vice-presidente do Sindicato 
dos Economistas de São Paulo 
(SindeconSP) e diretor da CNTU.

Competências
• Analisar e melhor compreen-

der as situações da economia 
nacional e internacional.

• Propor medidas e políticas eco-
nômicas favoráveis aos profi s-
sionais universitários, alinha-
das às demandas da maioria 
da sociedade. 

Principais propostas 
de ações para 2015 e 2016 

► Apresentar alternativas a um 
modelo de crescimento econômi-
co e desenvolvimento sustentável 
para balizar a diretoria da CNTU 
na tomada de decisões de interes-
se da classe trabalhadora, espe-
cialmente dos profi ssionais libe-
rais universitários. 

► Realizar dois seminários cuja 
temática principal deve ser as pers-
pectivas para o País, em um futuro 
próximo, da atuação das entidades 
dos trabalhadores em defesa de con-
quistas e posicionamento diante de 
mudanças na economia.

► Dar suporte à diretoria da CNTU 
em ações de defesa dos trabalhadores 
frente ao ajuste fi scal,  bem como de 
mudança nas políticas monetária, tri-
butária e cambial que afetarão as rela-
ções no mundo do trabalho.

► Incorporar nas discussões da 
entidade  questões pertinentes a um 
mercado globalizado e cada vez 
mais competitivo.

► Acompanhar as constantes 
mutações que acontecem na eco-
nomia internacional para traçar ce-
nários econômicos que possam dar 
subsídios à diretoria da CNTU na 
tomada de decisões.

Cooperativismo

Coordenador
João Carlos Gonçalves Bibbo

Graduado  
em Engenharia 
Civil. 
Especialista 
em Engenharia 
de Segurança 
do Trabalho e 
Administração 
de empresas. Vice-presidente 
do Sindicato dos Engenheiros 
no Estado de São Paulo 

(Seesp), fundador e presidente 
da Cooperativa de Crédito 
dos Funcionários da Sabesp 
e Empresas de Saneamento 
Ambiental (Cecres). Conselheiro 
Fiscal da Confederação Brasileira 
das Cooperativas de Crédito 
(Confebras). Conselheiro 
consultivo da CNTU.

Competências
• Implementar ações cooperati-

vas que benefi ciem os profi s-
sionais universitários, fortale-
çam suas entidades sindicais, a 
política e a cultura do coopera-
tivismo no País.

Principais propostas 
de ações para 2015 

► Estudar as ações do departamen-
to e defi nir parâmetros a elas, em con-
sonância com o momento econômico 
e cooperativista dos dias atuais. 

► Apresentar um conjunto de ações 
contundentes e efetivas para alavan-
car o movimento cooperativista com 
benefícios para todos os associados e, 
consequentemente, para seus familia-
res e demais assistidos. 

► Elaborar um estudo técnico 
para entender o mercado potencial 
a ser atingido, os níveis de abran-
gência desejados, estrutura e insu-
mos necessários.

► Analisar a conjuntura do mer-
cado atual, visando ofertar aos as-
sociados um produto ou inicia-
tiva que os atenda sob medida, 
com vantagens efetivas, porém à 
luz da competitividade.

► Visitar autarquias e depar-
tamentos para análise prévia da 
empreitada a ser implementada, 
buscando aparar, da origem, even-
tuais arestas, otimizando o proces-
so de viabilização.

► Realizar interlocução com os 
principais sistemas cooperativistas em 
voga no País para estudar a viabili-
zação de parceria estrutural e logís-
tica a fi m de implementar o projeto.

► Materializar o projeto fi nal, 
com seu respectivo registro no Ban-
co Central do Brasil e demais órgãos.
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Principais propostas 
de ações para 2016

► Elaborar material impresso 
e digital, em linguagem contem-
porânea e focada, para dar publi-
cidade à iniciativa, bem como às 
vantagens e benefícios associa-
dos a ela.

► Maximizar o número de ade-
sões a essa empreitada com ações li-
gadas especifi camente à prospecção.

► Viabilizar parcerias com insti-
tuições representativas, como a Con-
federação Brasileira de Coope-
rativismo (Confebras), como for-
ma de dar corpo e escala a inicia-
tivas educacionais e difusoras do 
cooperativismo.

► Avançar na interlocução e na 
sinergia com lideranças coope-
rativistas nacionais e internacio-
nais, com foco na materialização 
de projetos e processos difusores 
do cooperativismo.

Educação 
continuada

Coordenador
Fernando Palmezan Neto

Engenheiro, 
diretor do 
Seesp e do 
Instituto 
Superior de 
Inovação e 
Tecnologia 
(Isitec). 
Conselheiro 
consultivo da CNTU.

Competências
• Acompanhar e avaliar a for-

mação continuada dos profi s-
sionais universitários. Formu-
lar ações que possam incre-
mentar e democratizar a edu-
cação continuada dos profi s-
sionais universitários.

• Inovar e implementar  a cam-
panha Brasil Inteligente – Por 
um Sistema Nacional de Edu-
cação Continuada dos Profi s-
sionais Universitários.

Principais propostas 
de ações para 2015

► Colaborar com a revista Bra-
sil Inteligente da CNTU na pro-
dução de matérias sobre a educa-
ção continuada dos profissionais 
universitários.

► Encomendar a pesquisadores 
indicados pelas federações a pro-
dução de diagnóstico da educa-
ção continuada de cada uma das 
seis categorias. Esses diagnósti-
cos subsidiarão o departamento 
em futuras ações, bem como serão 
publicados em livro que começou 
a ser produzido em 2013, apresen-
tando o conceito e o histórico de 
educação continuada, experiên-
cias nacionais e internacionais, as 
propostas da CNTU (Campanha 
Brasil Inteligente – Por um Siste-
ma Nacional de Educação Conti-
nuada dos Profi ssionais Universi-
tários) e os diagnósticos da educa-
ção continuada das categorias reu-
nidas na confederação.

► Debater o tema  Educação 
continuada: civilização, trabalho e 
desenvolvimento, por ocasião do 
3º Encontro Nacional da CNTU, 
em dezembro.

Principais propostas 
de ações para 2016

► Editar e publicar o livro já referi-
do. Aprofundar relacionamento com 
poderes executivos, legislativos e ju-
diciários para amadurecer proposta 
de projeto de lei de criação do Siste-
ma Nacional de Educação Continua-
da dos Profi ssionais Universitários 
que contemplem as contribuições da 
CNTU, que, resumidamente, são: 

Sistema – Implementar sistema le-
gal, educacional e de fi nanciamen-
to em nível nacional  que garanta 
o direito  de aprendizagem perma-
nente dos profi ssionais com for-
mação universitária.
12 dias – garantir ao menos 12 
dias por ano (96 horas) de licença 
remunerada para que os profi ssio-
nais universitários possam se de-
dicar à educação continua da. Isso 
signifi ca 5% dos dias úteis traba-

lhados para os que cumprem jor-
nada de 40 horas semanais. 
Financiamento – criação de um 
fundo com participação tripartite 
de governo, empresas e profi ssio-
nais universitários para fi nancia-
mento das políticas públicas de 
educação continua da. Os recur-
sos desse fundo devem ser distri-
buídos para os profi ssionais uni-
versitários como créditos a serem 
descontados em seus investimen-
tos em educação continuada. 
Gestão – criação  do Cartão da 
Educação Continuada, em que 
o profi ssional acessa e gerencia 
seus créditos no fundo, entre ou-
tros serviços do sistema.
Benefi ciados – o sistema deve 
atender empregados e também tra-
balhadores autônomos, micro, pe-
quenos e médios empresários, pes-
soal do terceiro setor, além dos que 
se encontram fora  momentanea-
mente do mercado de trabalho e 
desejam ou necessitam de requali-
fi cação profi ssional.
Demandas – a educação continua-
da não se restringe à educação pa-
ra atender as necessidades imedia-
tas dos empregadores, devendo 
atender  também demandas do se-
tor público na orientação do mer-
cado de trabalho para incremento 
de cadeias produtivas ou políticas 
públicas de desenvolvimento, bem 
como atender demandas profi ssio-
nais, culturais e sociais. 
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Formação 
sindical

Coordenador
José Carrijo Brom

Graduado em Odontologia pela 
Universidade 
Federal de 
Goiás (UFG). 
Especialista 
em periodontia 
pela 
Associação 
Brasileira de 
Odontologia 
(ABO). Conselheiro nacional de 
saúde. Diretor da CNTU.

Competências
• Planejar e realizar as ações de 

formação sindical da CNTU.
• Democratizar e horizontalizar 

iniciativas da área para os di-
rigentes das federações e sin-
dicatos fi liados. 

Principais propostas 
de ações para 2015 e 2016

► Realizar cursos de formação 
sindical no segundo semestre de 
2015 e no ano de 2016.

► Municiar os sindicatos das fede-
rações fi liadas à CNTU de informa-
ções pertinentes à luta trabalhista.

► Elaborar sugestões para asses-
sorar a CNTU em questões atinen-
tes à luta sindical.

► Promover o intercâmbio sindi-
cal entre as federações.

► Desenvolver ações que contri-
buam para integrar a CNTU com 
os movimentos sindicais no País e 
na América Latina.

Jovem 
profi ssional

Coordenadora
Marcellie Dessimoni 

Concluinte do curso de graduação 
em  Engenharia Ambiental e 
Sanitária no Centro Universitário 
Estácio (UniRadial), coordenadora 
do Núcleo Jovem Engenheiro do 
Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São 
Paulo (Seesp), 
membro do 
Subcomitê 
da Agenda 
Nacional 
de Trabalho 
Decente para 
a Juventude do Ministério do 
Trabalho e Emprego, membro do 
Grupo de Trabalho de Comunicação 
pelo Núcleo Estadual São Paulo e 
dos Objetivos do Desenvolvimento 
do Milênio (ODM) do Programa 
das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud). 
Conselheira consultiva da CNTU.

Competências
• Acompanhar e avaliar oportuni-

dades e difi culdades dos jovens pro-
fi ssionais universitários brasileiros 
no mercado de trabalho, dentro do 
tripé trabalho, cultura e política. Au-
xiliar a diretoria da CNTU na formu-
lação de políticas públicas para jo-
vens. Estimular a participação dos 
jovens no movimento sindical.

Principais propostas 
de ações para 2015

► Fazer um mapeamento inter-
no para interagir e integrar os jo-
vens das categorias que fazem parte 
da base da CNTU, defi nir o per-
fi l do jovem profi ssional, criar um 
banco de dados da juventude, utili-

zar redes sociais para divulgar ati-
vidades e promover interação com 
a juventude, fi rmar novas parcerias 
como por exemplo com instituições 
educacionais, realizar o II Seminá-
rio sobre juventude profi ssional e o 
mercado de trabalho: um recorte re-
gional e profi ssional, em dezembro 
de 2015, e desenvolver uma cartilha 
direcionada ao jovem universitário, 
a ser lançada nesse evento.

Principais propostas 
de ações para 2016

► Debater com o coletivo ou-
tras ações a serem realizadas ao 
longo do ano e receber sugestões 
para seu aprimoramento, formar 
a juventude com base na política 
sindical e alcançar os jovens uni-
versitários em faculdades e insti-
tuições de ensino, elaborar um do-
cumento básico do departamento 
como resultado do II Seminário, 
contendo propostas e boas práti-
cas que possam ser adotadas pe-
lo coletivo, assim como a visão da 
juventude na atual conjuntura ma-
croeconômica e sugestões de polí-
ticas públicas para inserção digna 
no mercado de trabalho. Promo-
ver formação política e sindical pa-
ra novos líderes regionais. Inserir o 
departamento nas universidades e 
estreitar parcerias. Ampliar a rede 
de jovens sindicalizados.

► Realizar o 1º Encontro nacio-
nal dos jovens profi ssionais: tra-
balho, cultura e política, por um 
Brasil mais participativo, integra-
tivo e inovador. 

Trabalhadoras universitárias

Coordenadora
Gilda Almeida de Souza 

Farmacêutica, vice-presidente 
da CNTU, 
diretora de 
Relações 
Internacionais 
da Federação 
Nacional dos 
Farmacêuticos 
(Fenafar). 
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Competências 
• Fortalecer a participação das 

mulheres na vida social, políti-
ca e sindical, participar das lu-
tas pela emancipação e igual-
dade de gêneros, acompanhar 
e analisar permanentemente a 
situação das profi ssionais uni-
versitárias no mercado de tra-
balho e propor políticas pú-
blicas em prol da melhor 
condição da mulher no traba-
lho, na saúde e na política.

Principais propostas 
de ações para 2015

► Iniciar uma pesquisa quantitati-
va e qualitativa com as profi ssionais 
universitárias da base da CNTU pa-
ra identifi car melhor suas condições 
de existência e aspirações em traba-
lho, saúde e política, para orientar as 
ações sindicais em prol da igualda-
de de gêneros e da plena emancipa-
ção das mulheres. Essa pesquisa se 
iniciará em 2015 e se estenderá ao 
longo do ano seguinte, sendo que o 
lançamento dos seus resultados se-
rá no fi nal de 2016. Promover inter-
faces com os demais departamentos 
da CNTU, contribuindo com o con-
junto dos projetos da entidade. Atuar 
em prol da garantia do cumprimen-
to da cota de pelo menos 30% de va-
gas para as mulheres nas ações da 
CNTU, como por exemplo nos cur-
sos de formação sindical, seminá-
rios, comissões e grupos de trabalho 
etc., transformando esse direito his-
toricamente conquistado em cultura 
perene da entidade. Organizar espa-
ço permanente do departamento no 
site da CNTU, com destaque para 
a criação e produção de um acervo 
digital multimídia que disponibilize 
os conteúdos de conhecimento so-
bre gêneros, feminismo, mulheres e 
sindicalismo e lutas pela emancipa-
ção feminina.

Principais propostas 
de ações para 2016 

► Organizar dois grandes eventos: 
1) Por ocasião das comemorações 
do Dia Internacional da Mulher 

em 8 de março,  realizar o 2º En-
contro das Profi ssionais Univer-
sitárias da CNTU, com maciça 
participação das sindicalistas da 
base da entidade, contando tam-
bém com a presença dos com-
panheiros, para debater, propor 
e encaminhar a organização do 
Departamento das Trabalhado-
ras Universitárias da CNTU em 
âmbito  nacional, regional e por 
categoria profi ssional. Preparar 
o 1º Congresso da Trabalhado-
ra Universitária;
2) Realizar no final do ano o 
1º Congresso da Trabalhadora 
Universitária, que deverá ser 
marco decisivo na organiza-
ção e mobilização democrática 
e participativa das trabalhado-
ras universitárias no âmbito do 
movimento sindical de profis-
sionais universitários. 
► Lançar duas publicações:  
1) No 2º Encontro das Profi ssio-
nais Universitárias da CNTU, 
em março de 2016, lançar a 2ª. 
edição do documento A CNTU e 
a luta das mulheres.
2) No 1º Congresso da Traba-
lhadora Universitária, no final 
de 2016, lançar publicação com 
resultados da pesquisa sobre as 
condições de existência e aspi-
rações das trabalhadoras uni-
versitárias que compõem a ba-
se da CNTU. 

Políticas de saúde 
pública e privada 

Coordenadora
Marta Maite Sevillano

Graduada em Medicina pela 
PUC-SP, 
mestre e 
doutora em 
medicina 
nuclear pela 
Universidade 
Federal de 
São Paulo 
(Unifesp), secretária-geral da 
Associação Brasileira de Mulheres 
Médicas (ABMM) – regional 

São Paulo e secretária adjunta da 
ABMM nacional. Delegada da 
Associação Paulista de Medicina 
(APM).    

 
Competências

• Acompanhar e avaliar a qua-
lidade do atendimento no Sis-
tema Único de Saúde (SUS), 
propor políticas públicas de 
fortalecimento da saúde pú-
blica, inovar e implementar a 
campanha Brasil Inteligente – 
Qualidade na saúde. 

Principais propostas 
de ações para 2015 e 2016

► Convidar representantes das 
federações para montar um gru-
po de discussão sobre políticas de 
saúde. Defi nir com esse grupo te-
mas prioritários e comuns para dis-
cussão que tenham impacto na saú-
de, como por exemplo política da 
água e agrotóxicos.

► Montar um cronograma de 
discussões e ações com o grupo. 

Relações 
internacionais

Coordenador
Welington 
Moreira Mello

Cirurgião-
-dentista, 
diretor da 
Federação 
Interestadual 
dos Odontologistas (FIO) e da CNTU.

Competências 
• O Departamento de Relações in-

ternacionais foi criado para co-
laborar com a direção na in-
tensifi cação das relações sindi-
cais internacionais dos profi s-
sionais universitários, em espe-
cial na América Latina, bem co-
mo acompanhar e avaliar as re-
lações internacionais do País, 
especialmente aquelas em que 
estão envolvidas questões do 
mundo do trabalho, do meio 
ambiente e do sindicalismo.   
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• Está colocada para o movi-
mento sindical trabalhista do 
mundo todo a necessidade de 
participar dos debates e ini-
ciativas que buscam formatar 
um novo projeto de globali-
zação mais equilibrado do 
que os traçados hegemônicos 
em curso, que penalizam as 
nações em desenvolvimento 
e as subdesenvolvidas.  

Principais propostas 
de ações para 2015

► Em junho, a CNTU participou 
da 104º Conferência Internacional 
do Trabalho da OIT, em Genebra. 
Com 186 estados-membros, a OIT 
contou com a participação nesse 
evento de cerca de 4,5 mil delega-
dos, representantes de governos, 
trabalhadores e empregadores de 
169 países. Tratou-se de um consi-
derável esforço global contra a in-
formalidade e pela garantia de di-
reitos e proteção social aos traba-
lhadores. Em julho, os representan-
tes da entidade participaram tam-
bém da Cúpula Social do Merco-
sul, realizada em Brasília. 

► Além de participar de en-
contros sindicais em outros paí-
ses, como do Encuentro Sindical 
Nuestra América (Esna), que ela-
bora pautas unitárias para enfren-
tamento dos problemas dos traba-
lhadores do continente, a CNTU 
vem organizando seus próprios 
eventos de cunho internacional, 
abertos a todos os sindicalistas 
de sua base, amplificando sua ca-
pacidade de se situarem e agir no 
cenário mundial. Com a partici-
pação de lideranças sindicais e 
pensadores do trabalho do Bra-
sil e de outros países, em 2014, a 
CNTU  realizou seu 1º Seminário 
internacional, com o tema A inte-
gração latino-americana e os tra-
balhadores. Em agosto de 2015 
está realizando a segunda edição 
do evento, com o tema Integração 
dos trabalhadores universitários, 
abordando também a questão no 
âmbito do Brics (o grupo que reú-

ne Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul).

Principais propostas 
de ações para 2016

► Em 2016, a terceira edição do 
seminário internacional da CNTU 
se debruçará sobre a Amazônia, 
reunindo representantes dos nove 
países em que a fl oresta amazôni-
ca está presente.

Valorização 
profi ssional

Coordenador
Tadeu Ubirajara M. Rodrigues  

Engenheiro mecânico e de 
segurança do trabalho, diretor 
de negociações coletivas do 
Sindicato dos Engenheiros do 
Rio Grande do Sul, presidente da 
Associação dos 
Engenheiros 
da Companhia 
Riograndense 
de Saneamento 
(Corsan), 
conselheiro 
da Câmara 
Industrial do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do 
Rio Grande do Sul (Crea-RS).

Competências
• Acompanhar e avaliar o mer-

cado de trabalho no Brasil, es-
pecialmente dos profi ssionais 
universitários. Propor medi-
das e políticas de valorização e 
dignifi cação do trabalho, nota-

damente das profi ssões univer-
sitárias reunidas na CNTU. 

Principais propostas 
de ações para 2015

► Formar um grupo de trabalho 
com vistas a realizar acompanhamen-
to e avaliação do mercado de traba-
lho, com posterior diagnóstico e ações 
propositivas para orientar profi ssionais 
diante do momento político e econô-
mico, de competitividade e da necessi-
dade de qualifi cação multiespecialista 
e multicompetente de educação conti-
nuada e formação multidisciplinar;

► Fomentar a ampliação e a faci-
litação da sindicalização dos profi s-
sionais a fi m de promover a susten-
tabilidade do sindicalismo e conse-
quente valorização da representação 
dos trabalhadores e do movimento 
sindical nos mais diversos segmen-
tos do trabalho e da sociedade, bem 
como nas casas legislativas.

Principais propostas 
de ações para 2016

► Promover um seminário tendo 
como tema a valorização profi ssional 
com foco motivacional, abordando as 
condições fundamentais e os princi-
pais indicadores: dignidade, realiza-
ção profi ssional, reconhecimento, se-
gurança, perspectivas promissoras.

► Criar um fórum permanente 
para discutir, avaliar e acompanhar 
políticas públicas e ações gover-
namentais relativas ao mercado de 
trabalho e ao desenvolvimento sus-
tentável, ao emprego e novas tec-
nologias, entre outros aspectos.
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Fazer do Brasil uma nação mais 
justa, democrática e cada vez 
mais desenvolvida, a partir da 
união de seus trabalhadores. Essa 
foi a meta da entidade ao siste-
matizar 50 propostas originadas 
de debates realizados em todo o 
País, recebendo contribuições de 
representantes de diversos seto-
res da sociedade. 
A jornada contou com uma me-
sa de discussões, com a posse 
de novos membros do Conselho 
Consultivo da CNTU e com o 
lançamento da terceira edição da 
revista Brasil Inteligente. 
Divididas em sete diretrizes bási-
cas, as propostas foram pensadas 
além do contexto das eleições de 
2014 e abarcam questões sensíveis 
para o País. São elas: Estado, de-
mocracia e participação social; uni-
versalização dos serviços públicos; 
defesa do trabalho e dos trabalha-
dores; infraestrutura econômica, 
social e urbana; desenvolvimento, 
mercado interno, reindustrializa-
ção e sustentabilidade; e bem-estar 
social, qualidade de vida e ética. 

Entender para mudar
“Ao lançar essas propostas para 
turbinar nosso desenvolvimento, 
estamos ajudando o pensamento 
nacional a avançar”, ressaltou o 

diretor de Articulação Nacional da 
CNTU, Allen Habert. Segundo ele, 
as propostas da confederação são 
fruto de um esforço de entender o 
País para mudá-lo. “Quanto mais 
democracia, mais condições de se 
avançar na compreensão coletiva.” 
A jornada teve como metas exa-
minar a formação econômica do 
Brasil, sua constituição social, 
a gênese do Estado, as relações 
com o capitalismo mundial, o 
papel da democracia, o subdesen-
volvimento, o desenvolvimento, 

a ciência, a tecnologia, a enge-
nharia e o meio ambiente.
Ao homenagear o economista bra-
sileiro Celso Furtado (1920-2004), 
cuja obra marcou profundamente 
o estudo sobre as relações entre o 
Estado e o desenvolvimento eco-
nômico, Habert criticou um tipo 
de pensamento segundo o qual “o 
que é bom vem de fora”, afastan-
do os intelectuais brasileiros da 
realidade riquíssima de seu povo. 
Qualifi cando as metas da confe-
deração como “uma contribuição 
coletiva dinâmica”, Habert afi rmou 
ainda que o documento com as 50 
propostas para o País da CNTU é 
um passaporte para o diálogo e para 
a contribuição com os poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário. 

Política, caminho da solução
Compuseram a mesa de discus-
são sobre o tema A CNTU e as 

Contribuições para um país mais justo
a CNTu, em sua 6ª Jornada brasil Inteligente, apresentou 
documento das categorias que representa para a construção de 
uma nação justa, democrática e desenvolvida

“TRAZEMOS PROPOSTAS em direção ao bem-estar 
da população, ao fortalecimento da nossa democracia e a 
iniciativas que garantam o bom desenvolvimento econô-
mico.” Com essas palavras, Murilo Celso de Campos Pi-
nheiro, presidente da CNTU, abriu a 6ª Jornada Brasil Inte-
ligente, realizada em 22 de agosto de 2014, em São Paulo.

Mesa de abertura da 6a. Jornada Brasil Inteligente, em agosto de 2014, em São Paulo.
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eleições 2014 Antônio Augusto 
de Queiroz, o Toninho, diretor de 
Documentação do Departamento 
Intersindical de Assessoria Par-
lamentar (Diap); João Guilherme 
Vargas Netto, consultor sindical 
da CNTU; e Fernando Nogueira 
da Costa, professor do Instituto de 
Economia da Universidade Esta-
dual de Campinas (IE-Unicamp). 
O vice-presidente da Federação 
Nacional dos Engenheiros, Car-
los Bastos Abraham, também es-
teve presente.
Em sua exposição, Toninho alertou 
para o ambiente de descrença no 
Brasil em relação às instituições, 
aos agentes políticos, ao governo, 
à política e à própria democracia. 
“Isso é preocupante, porque não há 
solução para os problemas coleti-
vos fora da política. Todas as con-
quistas do processo civilizatório 
foram resultado de decisão nessa 
esfera”, ressaltou.
Segundo o diretor do Diap, é pre-
ciso ter em mente essa preocupa-
ção para que a população partici-
pe das decisões políticas. “Precisa-
mos intervir nesse processo. Políti-
cas públicas podem nos atingir po-
sitiva ou negativamente. Essa par-
ticipação é indispensável, sob pena 
de pessoas inescrupulosas se apro-

priarem do Estado e fazerem valer 
interesses diferenciados”, afi rmou.
Entre os inescrupulosos, segundo 
Toninho, está o próprio mercado, 
cujos objetivos são apenas a com-
petitividade e o lucro. Por isso, 
permitir que o mercado se apro-
prie da política é uma temeridade. 
Um dos exemplos por ele citados 
é o fato de as equipes econômicas 
governamentais terem se alinhado 
com o mercado fi nanceiro entre 
1994 e 2006. Em anos posterio-
res, o alinhamento foi mais favo-
rável ao setor produtivo. “Nos 12 
primeiros, não houve geração de 
emprego, crescimento econômico, 
distribuição de renda nem progra-
mas sociais. Nos oito recentes, as 
condições foram criadas para que 
isso acontecesse.”
Por isso, Toninho defendeu a par-
ticipação política ativa e a defesa 
de parlamentares que atuem em 
favor das causas dos trabalhado-
res. “A política regula a relação 
entre pessoas e entre essas e as 
instituições. Ficar alheio a esse 
processo significa perder a opor-
tunidade de contribuir com os 
interesses maiores do povo brasi-
leiro”, completou.

Para João Guilherme Vargas Netto, 
o Brasil vivia em agosto de 2014, 
às vésperas das eleições, um mo-
mento de singularidade. A morte 
de Eduardo Campos embaralhou 
momentaneamente o jogo. Intro-
duziu-se um novo elemento não 
esperado na disputa.

Trunfo sindical
Para Vargas Netto, a singularidade 
ocorre quando determinadas re-
gras preexistentes fi cam tempora-
riamente suspensas. Os dirigentes 
sindicais precisariam escolher en-
tre se sensibilizar pela singulari-
dade ou perceber que, apesar dela, 
determinados fatores fundantes 
podem predominar. “A primeira 
lição que eu vos transmito: viva-
mos a singularidade”, afi rmou o 
consultor sindical da CNTU.
Mais adiante, ele alertou: “Nós, 
dirigentes, não devemos ser tor-
cedores. Temos responsabilidades 
maiores. E para a gente perceber 
nossas responsabilidades, não de-
vemos só discutir o incumbente 
ou o desafi ante, o candidato. Te-
mos de pensar qual é o programa, 
quais são as pessoas que estão 
sendo chamadas a compor. Quem 
é o futuro Ministério? Você tem 
que ter a sua bússola, a sua articu-
lação, o seu empenho.”
De acordo com Vargas Netto, o 
grande trunfo do movimento sindi-
cal brasileiro foi não ter se dividido 
a partir das disputas eleitorais. Ao 
contrário, construiu-se uma pauta 
unitária, com as mesmas bandei-
ras, apesar de muitas vezes apoiar 
candidaturas diversas. 

Mercado e natureza
Por sua vez, Fernando Nogueira 
da Costa trouxe ao debate algumas 
questões econômicas que, em sua 
opinião, mostraram o que estava 
em jogo nas eleições. Segundo 
ele, é possível comparar as forças 
da economia às forças da nature-
za. “Uma civilização se constrói 
controlando as livres forças da na-
tureza, que são selvagens, assim Mesa de abertura da 6a. Jornada Brasil Inteligente, em agosto de 2014, em São Paulo.

Políticas públicas 
podem nos 

atingir positiva ou 
negativamente. Não 

há solução para os 
problemas coletivos 

fora da política. Todas 
as conquistas do nosso 

processo civilizatório 
foram resultado de 

decisão nessa esfera



44
Brasil Inteligente

como numa economia, em que é 
preciso regular as livres forças do 
mercado. Se não, quem tem maior 
poder no mercado esmaga os ou-
tros”, defendeu.

Segundo Costa, é preciso decidir 
se o caminho é um mercado livre 
ou se a aposta é em uma economia 
controlada, afi rmando que essa 
última dá ao País sua maior opor-

tunidade histórica de dar um salto 
de qualidade na vida dos cidadãos. 
O professor afi rmou que, nos últi-
mos anos, o Brasil optou por uma 
economia mais controlada, além 
de ter usado como estratégia a am-
pliação vertiginosa de seu merca-
do consumidor. “Não pode haver 
cidadão de segunda categoria fora 
do mercado quando a economia é 
de mercado”, afi rmou.
O primeiro passo foi diminuir a 
pobreza, com a inclusão social. 
Assim, o Brasil passou de 58 mi-
lhões de consumidores em 2003 
para 95 milhões em 2014, deixan-
do de ser o sétimo país com maior 
mercado interno do mundo para 
se tornar o quinto. De acordo com 
Costa, “isso atrai capitais, atrai 
emprego e investimentos”. 
O professor citou ainda outros 
setores em que houve transfor-

Representantes de diversas categorias puderam participar dos debates.

Diretriz I – Estado, democracia e participação social
1. Consolidação e avanço da jovem 

democracia brasileira
2. Estado para expansão da vida 

coletiva e civilizada
3. O fundamental papel do Estado brasileiro
4. Políticas públicas de distribuição
5. Políticas públicas de mobilidade social
6. Políticas públicas empreendedoras
7. Maior participação das mulheres na política
8. Políticas que valorizam a vida e o bem-estar

Diretriz II – Universalização dos serviços públicos
9. Serviço público pela vida e igualdade

10. Coibir a lógica mercantil no serviço público
11. Sistema Único de Saúde como prioridade
12. Saúde bucal como política de Estado
13. Previdência básica universal
14. Reforma da gestão pública

Diretriz III – Defesa do trabalho e dos trabalhadores
15. A centralidade do trabalho
16. Redução da jornada de trabalho

17. Política de salário mínimo para combater 
as desigualdades

18. Valorização do trabalho da mulher
19. Valorizar o Ministério 

do Trabalho e Emprego
20. Integração latino-americana

Diretriz IV – Infraestrutura 
econômica, social e urbana

21. Infraestrutura 
adequada às 
demandas sociais

22. Cidades sustentáveis e 
boas de se viver

23. Mobilidade urbana: prioridade 
em transporte público coletivo

24. Política universal de 
saneamento básico

25. Energia para o progresso 
econômico e social sustentável

26. Democratização das comunicações
27. Universalização da banda larga
28. Internet pública para todos

do Trabalho e Emprego
20. Integração latino-americana

23. Mobilidade urbana: prioridade 
em transporte público coletivo

25. Energia para o progresso 
econômico e social sustentável

26. Democratização das comunicações
27. Universalização da banda larga
28. Internet pública para todos

As 50 propostas da CNTU para o Brasil: um marco
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mações estruturais, tais como o 
automotivo, o habitacional, o de 
construção civil, o agroindustrial, 
o extrativista, o de ensino supe-
rior e a geração de empregos. 
“Todos deram um salto de etapas 
na qualidade de vida graças a um 
Estado interventor, regulacionis-
ta, e isso não significa imobilizar 
as forças de mercado. Implica se 
associar a elas e dar um rumo es-
tratégico correto.” 

Saudações
Após a fala dos debatedores, os 
presidentes e representantes de 
federações e sindicatos fi liados à 
CNTU fi zeram suas saudações. 
Participaram do encontro Cecilia 
Leite Motta de Oliveira, diretora 
da Federação Nacional dos Far-
macêuticos, Pedro Afonso Gomes, 
presidente do Sindicato dos Eco-

39. Por um sistema nacional 
de educação continuada

40. Brasil 2022: O grande salto
41. Comunicação e cultura como direitos sociais
42. Produção e distribuição de produtos 

culturais brasileiros
43. Descentralização da produção 

cultural nacional
44. Fortalecimento das mídias não comerciais

Diretriz VII – Bem-estar social, 
qualidade de vida e ética

45. Por uma ética da convivência
46. Bioética para não se fazer mal a ninguém
47. Por uma alimentação nutritiva e sem venenos
48. Contra o uso abusivo de agrotóxicos
49. Uso racional de medicamentos
50. Protagonismo social e 

emancipação das mulheres

a íntegra das propostas 
pode ser conferida em 

www.cntu.org.br

Diretriz V – Desenvolvimento, mercado interno, 
reindustrialização e sustentabilidade

29. Persistir no crescimento econômico 
com progresso social

30. Uma sociedade de 
prosperidade distribuída

31. Mercado interno para 
impulsionar a indústria

32. Impedir a 
desindustrialização
33 . O papel afi rmativo 
do Brasil

34. Biodiversidade: a grande 
contribuição do Brasil

35. Indústria de baixo carbono
36. Economia criativa

37. Mais ciência, tecnologia e inovação 
na Amazônia

Diretriz VI – Cultura e inteligência brasileiras
38. A riqueza de uma nação é a sua 

capacidade de criação

nomistas de São Paulo, Ernane 
Rosas, presidente da Federação 
Interestadual dos Nutricionistas, 
Geraldo Ferreira Filho, presi-
dente da Federação Nacional dos 

Médicos, e Luciano Eloi Santos, 
vice-presidente da Federação In-
terestadual dos Odontologistas.
Por fi m, o diretor de Articulação 
Nacional da CNTU, Allen Habert, 
conduziu os trabalhos para a posse 
de novos membros do Conselho 
Consultivo da confederação, cha-
mado também de Conselho das mil 
cabeças para mudar o Brasil. Entre 
eles, há especialistas, profi ssionais, 
acadêmicos, pessoas reunidas e 
interessadas em debater, refl etir e 
contribuir para o pensamento sobre 
as questões nacionais e mundiais 
relativas ao trabalho, à educação, 
às políticas públicas, à cultura, 
entre outros temas relevantes para 
profi ssionais liberais universitá-
rios, trabalhadores e a sociedade 
em geral. Atualmente, o conselho 
é composto por 764 lideranças, a 
caminho de serem mil.

O Brasil passou de 58 
milhões de consumidores 
em 2003 para 95 milhões 

em 2014, deixando 
de ser o sétimo país 

com maior mercado 
interno do mundo 

para se tornar o quinto

com progresso social
30. Uma sociedade de 

prosperidade distribuída
31. Mercado interno para 

impulsionar a indústria
32. Impedir a 

contribuição do Brasil
35. Indústria de baixo carbono

36. Economia criativa
37. Mais ciência, tecnologia e inovação 

na Amazônia

Diretriz VI – Cultura e inteligência brasileiras
38. A riqueza de uma nação é a sua 

capacidade de criação

histórico das camadas médias universitárias
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O evento começou com um pronun-
ciamento do presidente da confede-
ração, Murilo Celso de Campos Pi-
nheiro. Ele fez uma retrospectiva do 
empenho da CNTU ao longo daque-
le ano para discutir propostas para 
“um Brasil mais humano, mais jus-
to e com oportunidades para todos” 
e destacou os diálogos com o titular 
do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE), Manoel Dias, realçando 
a importância da missão dessa pas-
ta. “Apresentamos a valorização do 
Ministério do Trabalho e Emprego, 
que precisa ser forte, participativo e 
atuan te, para que possamos encon-
trar todas as nossas defesas do tra-

mulheres. “No início do ano passa-
do (2013), quando fi zemos um even-
to grande no dia 8 de março e defi ni-
mos a construção do nosso Coletivo 
de Mulheres, trabalhamos para for-
mar comissões que tragam subsídios 
para políticas de maneira geral, mas 
sobretudo para a mulher no trabalho, 
na política e na saúde.” Almeida afi r-
mou também que essas são diretrizes 

importantes para que a mulher possa 
se desenvolver no campo institucio-
nal e dos movimentos. 
Representantes de outras categorias 
que compõem a CNTU estavam pre-
sentes na mesa de abertura, coor-
denada por Allen Habert, diretor de 
Articulação Nacional da CNTU: o 
odontologista José Ferreira Cam-
pos Sobrinho, a farmacêutica Célia 
Chaves, o economista  Pedro Afon-
so Gomes e os engenheiros José 
Ailton Pacheco e Arnaldo Jardim, 
deputado federal (PPS-SP). 

CNTU reúne projetos por 
um país melhor em 2022
sétima Jornada brasil Inteligente debate temas que 
podem abrir nova fase de desenvolvimento sustentável 

TRABALHAR CONJUNTAMENTE para um Brasil melhor e debater pro-
postas multidisciplinares em assuntos fundamentais para o desenvolvimento 
e crescimento do País.  Essa foi a proposta da 7ª Jornada Brasil Inteligente, 
realizada em 12 de dezembro de 2014 pela CNTU, na sede do Sindicato dos 
Engenheiros no Estado de São Paulo (Seesp), na capital paulista. 

À abertura, Murilo Pinheiro (no púlpito) destaca atuação da CNTU.

Valorização do 
Ministério do Trabalho 
e Emprego é crucial. 
Esse órgão precisa ser 
forte, participativo 
e atuante em defesa 
dos trabalhadores 
brasileiros

balhismo brasileiro.” Ressaltou tam-
bém que, ao longo de 2014, a CNTU 
contribuiu com propostas factíveis 
para governantes brasileiros, tanto 
em nível regional como federal. 

Luta das mulheres
Em seguida, Gilda Almeida, vice-
-presidente da confederação, lançou 
a revista A CNTU e a luta das mu-
lheres. Agradeceu a todos e a todas 
que trabalharam em sua edição, res-
saltando o caráter de construção co-
letiva que resultou nessa publicação, 
cujo objetivo é ajudar a sociedade a 
compreender as questões de gêne-
ro e na formação de políticas para as 
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Menos agrotóxicos
Ernane Rosas, presidente da Fede-
ração Interestadual dos Nutricio-
nistas (Febran), abordou a relevân-
cia da confederação na campanha 
pela alimentação saudável, tema 
essencial, segundo ele, na perspec-
tiva de tentar diminuir ou pelo me-
nos controlar o uso de agrotóxicos. 
“Não somos contra o produto. Es-
tamos questionando por que tanto 
veneno vem sendo aplicado indis-
criminadamente nas produções do 
Brasil”, completou. No ensejo, Ro-
sas apresentou o vídeo Alimenta-
ção saudável – contra o uso abusi-
vo de agrotóxicos, produzido a par-
tir da 5ª Jornada Brasil Inteligente.

Debatendo o futuro
Em seguida, aconteceu a posse dos 
novos membros do Conselho Con-
sultivo da entidade – também co-
nhecido como “Conselho das 1.000 
cabeças”, meta a ser alcançada em 
breve. Desde dezembro de 2013, o 
número de lideranças aumentou de 
600 para 764. 
No ensejo, foi realizada também a 
quarta plenária do Conselho Con-
sultivo. Em uma jornada labora-
torial, 25 dos integrantes desse fó-
rum tiveram a missão de apresen-
tar sinteticamente suas propos-
tas de trabalho por um Brasil me-
lhor em 2022. Compuseram a me-
sa da plenária outros representan-
tes de categorias que compõem a 
CNTU: Vera Allegro, da Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam); 
José Carlos Rauen, da Federação 
Nacional dos Engenheiros (FNE); 
Welington Moreira Mello, da Fe-
deração Interestadual dos Odon-
tologistas (FIO); Nancy Gorgulho 
Braga, do Sindicato dos Econo-
mistas de São Paulo (SindeconSP); 
Célia Chaves, da Federação Nacio-
nal dos Farmacêuticos (Fenafar); 
e Darlene Ramos, vice-presidente 
da Febran.
Confi ra a seguir a perspectiva de 
alguns conselheiros em relação às 
suas temáticas no âmbito do proje-
to Brasil 2022: 

Meio ambiente, Amazônia 
2022 e sustentabilidade 
O engenheiro Sebastião Fonseca, 
presidente do Sindicato dos Enge-
nheiros do Acre (Senge-AC), afi r-
mou que sua localidade ainda é sinô-
nimo de desconhecimento por parte 
dos cidadãos brasileiros. Esta é, de-
fendeu ele, uma realidade que pre-
cisa ser mudada – e a “CNTU pode 
ajudar nisso”. Por ser uma região 
de grande potencial, está no cerne 
da questão ambiental, não apenas 
para o País, mas para o mundo to-
do. “Temos muito que avançar, do 

Itamaraty para dentro do Brasil, 
nessa discussão formidável que é 
a Amazônia brasileira. Não esque-
cendo que ela é composta de oito 
países com soberania sobre cada 
parte, embora o Brasil seja o ma-
joritário”, disse. 
Sobre sustentabilidade, fazendo um 
apelo pelo cuidado com o meio 
ambiente e o entorno de cada um, 
a gestora ambiental Claudia Sa-
leme, conselheira consultiva da 
CNTU, usou seu turno para de-
fender que “é importante obser-
var o significado ético da manu-
tenção da vida e da biodiversi-
dade das mais diferentes formas. 
Perceber com responsabilidade 
nossas atitudes e ações neste sé-
culo, em que o consumo se tor-
nou sinônimo de poder e de co-
nectividade”. “Ter substituiu o 
bom senso em ser”, criticou. 

Alimentação: 
desafi os imediatos
Ernane Rosas defendeu a valoriza-
ção da produção agrícola brasilei-
ra e criticou a utilização de grande 
volume da água. “A minha grande 
expectativa em relação ao alimento, 
à nutrição e à saúde é que o Brasil 
ocupe seu espaço de decisão. Fico 
pesaroso de ver ações que nos colo-
cam como produtores de alimentos 
que o brasileiro não consome.” 

Coordenadora do Departamento das Trabalhadoras Universitárias e vice-presidente da confederação, 
Gilda Almeida anuncia lançamento da publicação A CNTU e a luta das mulheres, na jornada.

Capa do vídeo sobre alimentação 
saudável, apresentado durante evento.
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Saúde bucal
Nessa área, José Ferreira Cam-
pos Sobrinho, presidente da FIO, 
apontou em sua fala a precariza-
ção das relações de trabalho. “Is-
so implica perda de autonomia, 
por conta da expansão dos pla-
nos de saúde e diversificação 
de vínculos empregatícios.” Pa-
ra sobreviver, o profissional ne-
cessita ter mais de um emprego, 
com maior jornada de trabalho e 
queda salarial, destacou. 

Medicamentos
Sobre a temática farmacêutica, 
Célia Chaves disse que “está na 
hora de todos os profissionais 
da saúde se engajarem nesse te-
ma que tem grande responsabili-
dade social e sanitária”. Alertou 
para os problemas causados pe-

lo uso irracional dos medicamen-
tos – uma das maiores causas de 
intoxicação no Brasil, superando 
todas as outras. “Uma questão de 
saúde pública”, pontuou. 

Ciência, tecnologia e inovação
O engenheiro Marcelo Zuffo, 
professor da Escola Politécni-
ca da Universidade de São Pau-
lo (USP), afirmou que “estamos 
na era do conhecimento e do sa-
ber. Apesar de estarmos bem co-

locados em ciência, o processo de 
transferência desse conhecimen-
to para o progresso da socieda-
de brasileira enfrenta muitos de-
safios”. Para ele, só será possível 
trabalhar por um país melhor em 
2022 se houver educação e apren-
dizados como metas constantes 
para todos os profissionais. 

Universidade e 
desenvolvimento
No âmbito do projeto Brasil 2022, 
João Alexandre Viégas, historiador, 
empossado conselheiro consulti-
vo da CNTU, propôs que a entida-
de promova um debate aprofundado 
sobre o papel da universidade e da 
ciência para o desenvolvimento. Pa-
ra isso, afi rmou, é preciso ter boas 
instituições e produção científi ca de 
qualidade. “Muita gente acha que é 
quimera o Brasil ter o mesmo grau 
de produção científi ca de países de-
senvolvidos. É um avanço, mas te-
mos precedentes históricos interes-
santes. O Brasil foi um dos quatro 
primeiros países do mundo a ter um 
tronco telefônico com fi bras ópticas 
com tecnologia produzida pela Te-
lebras”, lembrou. 

Cidades e mobilidade
Alberto Pereira Luz, engenheiro, 
membro do Conselho Nacional das 
Cidades e conselheiro consultivo da 
CNTU, comentou que, na jornada, os 
especialistas foram instigados a pen-
sar e a falar do futuro. Sob essa abor-
dagem, é preciso trazer a mobilidade 
para a discussão, além do desenvolvi-
mento de modo sustentável. “A ques-
tão da cidade é uma questão do nos-
so planeta. As pessoas tenderão, no 
futuro, a residir majoritariamente nas 
cidades. Devemos ter por objetivo a 
construção de um lugar saudável e de 
qualidade para se viver”, sublinhou. 

Educação continuada, 
bem fundamental
Maria Rosa de Abreu, pedagoga e 
professora da Universidade de Brasí-
lia (UnB), afi rmou que “a pessoa é o 
vetor e o bem fundamental para ino-

vação, para a sociedade do conheci-
mento e para a cidade inteligente”. A 
requalifi cação é para ela essencial, 
principalmente nos setores de servi-
ços públicos e nas áreas de tecnolo-
gia, saúde, farmácia, entre outros. 

Laboratório vivo 
e pesquisa aberta
Fuad Gattaz, físico, matemático, pre-
sidente da Sociedade de Engenharia 
do Software e conselheiro consulti-
vo da CNTU, colocou como neces-
sidade premente desenvolver a ideia 
de laboratório vivo – um conceito de 
pesquisa e de inovação aberta. 

Política econômica 
e desenvolvimento 
O economista Paulo Kliass, membro 
empossado do Conselho Consultivo 
da CNTU, ressaltou que a economia 
não é uma ciência exata, mas huma-
na e social. “Nestes últimos anos, em 
função das difi culdades que o Bra-
sil tem encontrado para resolver cri-
ses conjunturais e estruturais, a gente 
tem a impressão de que há um único 
caminho a seguir. E que se as coisas 
não estão dando certo é porque aque-
le caminho, aquele modelo, aquele 
paradigma não estava sendo levado 
a efeito da maneira mais efi ciente, de 
acordo com os interesses do merca-
do.” Ele criticou também o discur-

Maria Rosa de Abreu: “A pessoa é o 
vetor fundamental para inovação 
e para a sociedade do conhecimento .”

Célia Chaves: uso irracional de 
medicamentos é questão de saúde pública.
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so favorável aos cortes que afetam o 
estado de bem-estar social e a noção 
que se tem de efi ciência da gestão 
pública. “O primeiro aspecto é des-
mistifi car essa questão, pois o mer-
cado representa mais um setor da so-
ciedade do que outros.” Por fi m, pro-
pôs mudar a maneira ortodoxa como 
se tem pensado a economia brasilei-
ra nos últimos anos.  

Desenvolvimento
Em sua fala, Ceci Juruá, economista 
e conselheira consultiva da CNTU, 
afi rmou que o “desenvolvimento é 
primordialmente o processo de in-
corporação de novas tecnologias e 
de novas técnicas à produção e acu-
mulação de capital”. Nesse proces-
so, “revolucionário”, segundo ela, 
outros sistemas e outros planos de 
sociedade também são abalados, 
como por exemplo o perfi l de de-
manda, a distribuição de renda. Sur-
gem confl itos sociais e disputas re-
correntes de poder. “O desenvolvi-
mento é um vulcão em uma socie-
dade como a nossa”, argumentou.

Renda e reforma tributária
O economista Odilon Guedes, diretor 
do Sindicato dos Economistas do Es-
tado de São Paulo, expôs que renda e 
tributação são dois grandes problemas 
brasileiros. A má distribuição de renda 

provoca “uma situação indecente”, em 
que “precisamos discutir, investir pe-
sadamente em educação, saúde e mo-
bilidade para que a população possa 
mudar sua qualidade de vida”. 
A questão tributária, segundo 
ele, também precisa ser debatida: 
“Quem paga tributo no Brasil é po-
bre”, afi rmou. “Nossa proposta é 
fazermos uma campanha pela re-
forma tributária no Brasil”, disse. 

Reindustrialização 
René Guedes, engenheiro e conse-
lheiro da CNTU, falou que, em um 
contexto de economia dependente 
de commodities, o desafi o brasilei-
ro é agregar valores: “O primeiro 
ativo estratégico é nossa demanda 
por investimento em infraestrutura 
em energia e em matriz de trans-
portes. O montante de investimen-
tos pode ser realizado por empre-
sas brasileiras para que possam na-
cionalizar bens de capital e sanar 
gargalos da nossa demanda.” 
Para encerrar, citou alguns desafi os 
que a sociedade precisa vencer pa-
ra caminhar rumo à reindustriali-
zação: necessidade de desvaloriza-
ção cambial, mudança de paradig-
ma de tomada de decisões de po-
líticas macroeconômicas do Banco 
Central e reforço de investimentos 
em industrialização. 

Pequenas empresas 
Paulo Feldman, engenheiro e pro-
fessor da Faculdade de Economia 
e Administração (FEA) da USP, 
apontou o baixo nível de partici-
pação das pequenas empresas no 
Produto Interno Bruto (PIB). De 
acordo com ele, a fatia dessas ins-
tituições de menor porte é um fa-
tor fundamental para se melhorar 
a saúde da economia. “São pou-
cas empresas produzindo cada vez 
mais, concentrando poder e absor-
vendo empresas pequenas”, tra-
zendo problemas como desempre-
go, por exemplo. Em contraparti-
da, alguns países da Europa oci-
dental, como a Alemanha, podem 
servir de alerta para o Brasil.

Agricultura
Pedro de Camargo Neto, engenhei-
ro, membro empossado no Conse-
lho Consultivo da CNTU e ex-pre-
sidente da Sociedade Rural Brasi-
leira, afi rmou que “não basta ter tec-
nologia: ela precisa chegar às mãos 
do produtor. A educação tecnológi-
ca é uma questão importante, aban-
donada no Brasil. Precisamos usar a 
tecnologia do agroquímico para su-
cesso da produção e para haver que-
da dos preços, de maneira correta e 
sem desperdício”.

O primeiro ativo 
estratégico é nossa 

demanda por 
investimento em 

infraestrutura 
em energia e em 

matriz de transportes. 
O montante pode 
ser realizado por 

empresas brasileiras 
Odilon Guedes: má distribuição 
de renda provoca “uma situação 
indecente” na sociedade.

Paulo Feldman apontou o baixo 
nível de participação das pequenas 
empresas no Produto Interno Bruto.
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Saúde e desenvolvimento
Em sua intervenção, o médico Ge-
raldo Ferreira Filho, presidente 
da Fenam e conselheiro consulti-
vo da CNTU, citou conquistas re-
centes da população, tais como re-
dução da mortalidade infantil, au-
mento da expectativa de vida, se-

gurança na gestação. Para ele, a 
saúde está sendo fundamental no 
processo de desenvolvimento.

Transportes
Emiliano Affonso, engenheiro e pre-
sidente da Associação dos Engenhei-
ros e Arquitetos de Metrô (Aeamesp), 
abordou o fato de as grandes cidades 
não terem condições de oferecer mo-
bilidade para transporte individual. E 
quando se fala em transporte público, 
é preciso haver investimentos em in-
fraestrutura e em manutenção dos sis-
temas, opinou. “Temos de fortalecer 
o planejamento. O que a gente verifi -
ca é que as políticas de transporte e de 
planejamento urbano não andam jun-
tas”, ressaltou. Recomendou ainda a 
integração entre diferentes modais, 
como ferrovias, rodovias e hidrovias. 

Água e saneamento
Para o engenheiro Marcelo Barro-
so, coordenador de graduação do 
Instituto Superior de Inovação e 
Tecnologia (Isitec), as questões re-

lacionadas à água e ao saneamento 
são históricas no Brasil. Há ainda 
a necessidade de elaboração de po-
líticas, sobretudo no âmbito muni-
cipal. Um dos desafi os para a ela-
boração dessas orientações públi-
cas em muitos municípios é a fal-
ta de qualifi cação, tanto na criação 
dos planos de saneamento quanto 
em sua própria avaliação. 

Banda larga
Segundo o técnico da informação 
Marcelo Saldanha, conselheiro con-
sultivo da CNTU, é urgente falar 
sobre a universalização do acesso à 
banda larga no Brasil – temática que 
percorre todas as outras menciona-
das na 7ª Jornada da CNTU. “Po-
demos dizer que a banda larga in-
fl uencia e impacta diretamente a 
economia”, com forte incidência 
no PIB brasileiro. Portanto, é pre-
ciso discutir infraestrutura de tele-
comunicações e políticas públicas 
efi cientes para um setor em que há 
disputas muito acirradas. 

Emiliano Affonso: “As políticas 
de transporte e de planejamento 
urbano não andam juntas.”
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Democracia
Sérgio Storch, engenheiro de pro-
dução e conselheiro da CNTU, co-
locou a Constituição de 1988 como 
divisor de águas na história da de-
mocracia e das instituições brasi-
leiras, relembrando que o capítulo 
para saúde se origina da luta de vá-

rios anos do movimento sanitaris-
ta. Para 2022, os desafi os são: va-
lorizar a história das mobilizações 
sindicais, transmitir para a popula-
ção o que já foi conquistado, evi-
denciando que há ainda um proces-
so em marcha.  “É no movimento 
social que vamos encontrar bases 
para defender um programa que es-
tá ameaçado, o programa nacional 
de participação social”, enfatizou.

Trabalho e sindicalismo
João Guilherme Vargas Netto, con-
selheiro da CNTU, afi rmou que o 
movimento sindical dos trabalha-
dores é um fator civilizador da so-
ciedade moderna. 
Defendeu três tarefas a serem rea-
lizadas até 2022: fazer com que, a 
cada ano, aumente em meio ponto 
percentual a participação dos salá-
rios na renda nacional; elevar em 
um semestre a cada ano a escolari-
dade média da população nacional; 
e dobrar a taxa de sindicalização, 
passando de 18% para 36%. 

Juventude
Marcellie Dessimoni, estudante de 
engenharia e coordenadora do De-
partamento Jovem profi ssional da 
CNTU, destacou a participação cada 
vez maior da juventude nas discus-
sões políticas do País, mas ressaltou 
que ainda há muito a se fazer, como 
a luta pela melhoria das condições de 
trabalho: “O projeto Brasil Inteligen-
te é a prova de que a CNTU pensa 
em longo prazo e enxerga a juven-
tude como elemento extremamen-
te importante e estratégico para dar 
continuidade aos processos.” 

Crédito e cidadania
Aparecido Francisco de Sales, admi-
nistrador, diretor do Sindicato Na-
cional dos Funcionários do Banco 
Central (Sinal) e conselheiro consul-
tivo da CNTU, afi rmou que a Cons-
tituição estabelece no artigo 192 co-
mo objetivo do sistema fi nanceiro 
nacional “servir aos interesses da co-
letividade”. Em seguida, questionou: 
“Como o sistema fi nanceiro nacional 
brasileiro está servindo a sociedade 
se cobra taxas de juros altíssimas de 
pessoas físicas e jurídicas?” Segun-
do ele, é importante aprovar legisla-
ção complementar que faça com que 
o sistema fi nanceiro atenda os inte-
resses da sociedade.

É no movimento social 
que vamos encontrar 

bases para defender um 
programa nacional de 

participação social. 
A Constituição de 1988  

serve como divisor 
de águas na história 
da democracia e das 

instituições brasileiras

Para Marcelo Barroso, um dos desafi os à 
elaboração de políticas públicas em muitos 
municípios é a falta de qualifi cação.
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As primeiras associações que se fa-
zem quando se fala em bioética são 
clonagem, experiências com célu-
las-tronco, transgênicos, eutanásia, 
aborto e consentimento informado. 
Para Luciano Eloi Santos, vice-pre-
sidente da FIO e presidente do 
CRO-MG, a questão é mais com-
plexa. “Atualmente, a bioética faz 
uma refl exão cotidiana sobre os 
confl itos que atingem a humanida-
de, seja em relação às individua-
lidades ou às questões coletivas 
e suas implicações ambientais e 
planetárias. Propõe uma refl exão e 
uma intervenção orgânica na mu-
dança dos paradigmas até então 
existentes, deslocando o eixo do 
individualismo exacerbado, aliado 
ao consumismo predatório, para 
uma visão holística do processo 
social, tendo em vista a constru-
ção de uma sociedade mais justa e 
fraterna”, diz ele.

O signifi cado
A bioética – do grego “bio”, vida, 
e “ethos”, relativo à ética – de-
fine-se como o estudo de ciências 
biológicas, ciências da saúde, 
filosofia (ética) e direito (bio-
direito) para abordar condições 
necessárias a uma administração 
responsável da vida humana, ani-
mal e ambiental. 
Os temas suscitados pela bioéti-
ca, entretanto, não estão restritos 
apenas a profi ssões da área da 
saúde, como medicina, genética 
ou farmácia. Com o progresso 
tecnológico, ela ocupa cada vez 
mais setores da sociedade e está 
presente no cotidiano individual. 
Tornou-se necessário convocar 
para essa discussão economistas, 
engenheiros, farmacêuticos, mé-
dicos, nutricionistas e odontolo-
gistas – áreas de interesse direto 
das categorias da CNTU. 

Para Eloi Santos, é essencial 
aproximar essa temática dos tra-
balhadores: “O movimento sindi-
cal atual se depara com dilemas 
e contradições que o colocam em 
ebulição e em busca de alternati-
vas que se contraponham à com-
plexidade da sociedade atual. As 
transformações ocorridas no mun-
do do trabalho são determinantes 
para sua adequação.” 

Iniciativa pioneira
Essa foi a primeira vez que um 
encontro nacional sobre bioética 
reuniu diferentes especialistas 
para discutir essa temática. “Esse 
debate é de extrema relevância 
porque introduz um elemento no-
vo para a refl exão sindical”, diz 
Eloi Santos. Para ele, a CNTU, 
com esse evento, amplia seu 
olhar para as dimensões con-
temporâneas do mercado de tra-

Bioética e sindicalismo 
contemporâneo
um dos temas mais instigantes da atualidade, a bioética 
interessa diretamente aos trabalhadores. Por tocar questões essenciais 
da vida, ela se vincula a todas as carreiras abrigadas na CNTu

EM OUTUBRO DE 2014, a confederação 
e a Federação Interestadual dos Odontolo-
gistas (FIO) promoveram o Fórum CNTU 
Bioética e sindicalismo contemporâneo, 
em Belo Horizonte, com apoio do Conselho 
Regional de Odontologia de Minas Gerais 
(CRO-MG). O objetivo foi aproximar as 
questões bioéticas do sindicalismo contem-
porâneo, abordando confl itos recorrentes 
que as profi ssões representadas pela CNTU 
podem enfrentar. 

Fórum abordou tema fundamental da bioética e sindicalismo.
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balho, qualificando ainda mais 
sua atuação sindical.
Segundo o artigo 1º da Declara-
ção Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos, aprovada em 
2005 pela Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), a 
bioética “trata das questões de 
ética suscitadas pela medicina, 
pelas ciências da vida e pelas tec-
nologias que lhes estão associa-
das, aplicadas aos seres humanos, 
tendo em conta as suas dimensões 
social, jurídica e ambiental”. 

Debates
O fórum foi iniciado com uma aula 
magna do coordenador de bioética 
na Unesco, Volnei Garrafa, pro-
fessor da Universidade de Brasília 
(UnB). Estavam presentes a pro-
fessora Nancy Gorete Gorgulho 
Chaves, representando o Sindicato 
dos Economistas de São Paulo, e 
Carlos Abraham, diretor da Fede-
ração Nacional dos Engenheiros 
(FNE). Foram feitas também in-
tervenções da Federação Nacional 
dos Médicos (Fenam), com Maria 
Alice Albuquerque; da FIO, com 
Eloi Santos; da Federação Nacio-
nal dos Farmacêuticos (Fenafar), 
com o vice-presidente Rilke Nova-
to Públio; e da Federação Interes-
tadual dos Nutricionistas (Febran), 
com o presidente Ernane Rosas.

A agenda sindical
De que maneira a bioética pode 
contribuir para as agendas dos tra-
balhadores? As transformações pe-
las quais a economia e o mercado 
de trabalho passam exigem novas 
formas de mobilização, para além 
da exigência de melhores condições 
de trabalho e reivindicações sala-
riais. É preciso expandir a pauta em 
torno da responsabilidade social, da 
inserção dos trabalhadores no mer-
cado e da melhoria da qualidade de 
vida da população. 
As preocupações de natureza ética 
são recorrentes em profissões co-
mo a de engenheiro. Um exemplo 

é de obras com problemas estrutu-
rais, que acabam provocando de-
sastres. É o caso do desabamento 
de um viaduto em Belo Horizonte, 
em junho de 2014, que causou di-
versas mortes. 
“Ao discutir conflitos relacionados 
à qualidade de vida, podemos citar 
alguns [bioéticos] na área da enge-
nharia, como a questão da ocupação 
desordenada causada pela especula-
ção imobiliária, a responsabilidade 
profissional frente às edificações 
em vias públicas (queda de viadu-
tos, causando tragédias urbanas), 
a engenharia de tráfego, cujos en-
garrafamentos frequentes causam 
transtornos graves à população. 
Em relação à economia, podemos 
elencar a questão da concentração 
e redistribuição de renda, orçamen-
tos públicos destinados às políticas 
sociais, miséria e exclusão social, 
dentre outros”, assinala Eloi Santos. 
O representante da FNE no fórum, 
Abraham, também apontou aspec-
tos bioéticos e de responsabilidade 
social da engenharia. Má condução 
de obras, utilização de material in-
suficiente ou de qualidade ruim são 
práticas que podem resultar em de-
sastres, com consequências graves 
para os cidadãos. 
Quanto a questões bioéticas na eco-
nomia, em suas atividades e deci-
sões, o profissional da área necessita 
lidar com a desigualdade, a inclusão 
ou a exclusão social. Outros exem-
plos de profissionais que lidam com 
o sofrimento humano e seus impac-
tos são o nutricionista – a fome e 
a obesidade –, ou o odontologista, 
que precisa compreender o impac-
to da falta de dentição na vida de 
uma pessoa não assistida, um grave 
problema relacionado à necessidade 
de uma política de inclusão social, 
capaz de provocar baixa autoestima 
e exclusão do mercado de trabalho.

Testes de medicamentos
Há ainda, na discussão farma-
cêutica, além da temática desses 
testes, a medicação de maneira 
inadequada ou excessiva. 

Públio, da Fenafar, lamentou que 
as pesquisas e a comercialização 
de medicamentos não primem pe-
la ética e responsabilidade social 
em muitos casos, cedendo a pres-
sões comerciais ou industriais. Já 
o presidente da Febran, Rosas, 
abordou políticas de segurança 
alimentar, utilização dos agrotóxi-
cos, transgênicos e a necessidade 
de promoção da boa alimentação. 
A pesquisadora Albuquerque, 
da Fenam, discutiu a questão da 
saúde e do direito de cidadania, 
citando a judicialização da saúde 
e a alocação de recursos inadequa-
da, o que muitas vezes incorre em 
equívocos prejudiciais ao Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Um novo fórum
Com a finalidade de retomar esse 
debate, a CNTU organizará um no-
vo fórum, desta vez sobre bioética e 
violência, tendo em vista os desafios 
do movimento sindical. Segundo Eloi 
Santos, o principal desafio da bioética 
atualmente é garantir dignidade e 
qualidade de vida. “A diminuição 
da violência é um imperativo ético 
para a sociedade brasileira, violên-
cia causada pelo narcotráfico, por 
um trânsito em que predomina a 
selvageria e o desrespeito ao pedes-
tre, o abuso frequente relacionado 
ao alcoolismo”, disse.

As transformações 
na economia e no 

mercado de trabalho 
exigem novas formas 
de mobilização, para 

além das reivindicações 
salariais e por melhores 

condições laborais
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UM ESPECTRO RONDA o Brasil. É o espectro da acele-
rada desindustrialização de sua economia. Contribui para 
isso um câmbio sobrevalorizado, a queda dos investimen-
tos e a perda de competitividade de nossos produtos.

A mesa de debatedores reuniu os eco-
nomistas Antonio Corrêa de Lacerda, 
coordenador do Programa de Estudos 
Pós-graduados em Economia Políti-
ca da Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (PUC-SP), Maílson 
da Nóbrega, ex-ministro da Fazenda 
(1988-1990), e Anita Kon, coordena-
dora do Grupo de Pesquisas em Eco-

nomia Industrial, Trabalho e Tecno-
logia do Programa de Estudos Pós-
-graduados em Economia Política da 
PUC-SP. Estavam presentes o enge-
nheiro Murilo Celso de Campos Pi-
nheiro, presidente da CNTU, os eco-
nomistas Waldir Pereira Gomes, dire-
tor da entidade e coordenador do De-
partamento de Conjuntura Econômi-
ca, e Pedro Afonso Gomes, presiden-
te do Sindicato dos Economistas de 
São Paulo (SindeconSP).

Indústria e desenvolvimento
Para a CNTU, a retomada do 
crescimento econômico e do de-

CNTU discute o desafi o de 
reindustrializar o Brasil 
País passa por preocupante processo de desindustrialização. 
Investir no setor é fundamental para o 
desenvolvimento econômico, segundo especialistas

Há quase uma unanimidade entre os analistas de que a queda da participação 
da indústria na economia brasileira afeta as bases do desenvolvimento

O seminário “O desafi o de rein-
dustrializar o Brasil”, realizado pe-
la CNTU, por meio de seu Depar-
tamento de Conjuntura Econômica, 
e pelas federações e sindicatos fi lia-
dos, focou-se nesse tema. O evento 
aconteceu na sede do Sindicato dos 
Engenheiros no Estado de São Pau-
lo (Seesp), em 29 de junho último. 
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senvolvimento envolve necessa-
riamente um processo de reindus-
trialização que assegure a produ-
ção de bens e serviços com maior 
valor agregado, geração de em-
pregos de qualidade e aumento 
da produtividade. 
Ao abrir o evento, Murilo Pinhei-
ro afi rmou que “o Brasil vem per-
dendo cada vez mais sua indús-
tria”. Em seguida, Gomes desta-
cou que a ideia de desenvolvimen-
to no Brasil passa pela reindustria-
lização. “É óbvio que a fotografi a 
da economia é preocupante. O PIB 
tem variação negativa próxima de 
1,5% e há uma perspectiva para o 
próximo ano de crescimento pífi o, 
muito baixo.” O economista apon-
tou também como desafi os a infl a-
ção, “muito mais perversa para as 
classes de renda mais baixa”, além 
do aumento da taxa de desempre-
go, sobretudo entre os mais jovens.

Mercado interno
O primeiro expositor foi o profes-
sor Lacerda. Ele argumentou que 
o desafi o de reindustrializar o Bra-
sil é uma questão estrutural, moti-
vada pelo aumento do descompas-
so entre evolução do consumo e 
produção industrial. “O que acon-
teceu nos últimos dez, 15 anos foi 
que o Brasil evoluiu no mercado 

de consumo, é a sétima economia 
do mundo. Mas esse consumo, in-
felizmente, não foi acompanhado 
por um desenvolvimento indus-
trial. Nós nos acomodamos em ser 
uma sociedade de consumo, e não 
de produção e investimento.”
A indústria brasileira teria capaci-
dade física para atender a deman-
da, pois convive com uma ociosi-
dade muito grande. Faltam inves-
timentos, segundo seu diagnósti-
co. O que ocorre é que o históri-
co da política cambial e de juros e 
o sistema tributário compuseram 
um cenário adverso à produção. 
Empresas se tornaram importado-
ras e rentistas para viabilizar suas 
atividades. Por isso, o processo de 
desindustrialização não é novo na 
economia brasileira. 
“É um grande equívoco achar que 
precisamos escolher entre agrone-
gócio, serviços ou indústria. O Bra-
sil é um dos poucos países que po-
de e deve se desenvolver com ba-
se em um agronegócio muito for-
te. (...) Temos uma posição muito 
favorável. Temos um setor de ser-
viços muito impactante, mas não 
podemos fazer isso em detrimento 
da indústria. Precisamos viabilizar 
uma industrialização que permita 

Nos últimos quinze 
anos, o Brasil evoluiu 

no mercado de 
consumo. É a sétima 

economia do mundo. 
Mas esse consumo 

não foi acompanhado 
por um equivalente 

desenvolvimento 
industrial

Antonio Corrêa de Lacerda: “Precisamos 
viabilizar uma industrialização que permita 
a integração das cadeias produtivas.”

integração das cadeias produtivas”, 
argumentou Lacerda. 
De acordo com ele, é necessária 
uma mudança estrutural que per-
mita uma condição mais estável, 
envolvendo o comportamento da 
taxa de juros e da infl ação. 

Produtividade e 
competitividade
Para o ex-ministro Maílson da Nó-
brega, a questão principal está em 
aumentar a produtividade e a com-
petitividade da indústria, em detri-
mento de alterações na política de 
macropreços. “O Brasil precisaria 
se atentar ao custo de produção pa-
ra empresas, que acaba por dimi-
nuir a competitividade”, afi rma. 
Seria fundamental também capaci-
tar melhor a mão de obra, resolver 
o que ele defi ne como “caótico sis-
tema tributário”. Outro entrave são 
questões logísticas. 
A solução para a retomada de cres-
cimento deve ser elevar acordos co-
merciais com outros países, abrir 
espaço ao investidor privado para 
ampliar a infraestrutura e realizar 
uma reforma trabalhista, defendeu. 
Ele se posicionou ainda a favor da 
terceirização como forma de incre-
mentar a produtividade na indústria 
– argumento que foi rebatido por 
sindicalistas na plateia e por Lacer-

Maílson da Nóbrega: O custo 
de produção para empresas pode 
diminuir a competitividade.
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da. Segundo Nóbrega, o principal 
dilema não é reindustrializar, mas 
sim restaurar a competitividade do 
mercado nacional, “danifi cada por 
uma série de erros no passado. A 
reindustrialização será consequên-
cia natural, e depende de liderança, 
diagnóstico e gente competente”. 

Questões logísticas
Encerrando as falas, Anita Kon ex-
pôs sua argumentação. Um dos pro-
blemas levantados pela pesquisado-
ra é que o Brasil não tem condições 
para competir com preços e esca-
las por questões logísticas. Como 
exemplo, citou o caso de uma tran-
sação comercial entre Brasil e Chi-
na, fracassada porque os caminhões 
que levariam o produto – soja – ao 
porto nacional fi caram parados e o 
atraso fez o comprador desistir. 
Os problemas existentes na eco-
nomia brasileira e na industriali-
zação não surgiram agora, segun-
do sua avaliação. A política indus-

trial está relacionada à macro, mi-
cro e mesoeconomia também, sen-
do resultado de uma integração 
dessas diretrizes. “Não é só mexer 
com taxa de juros. (…) Muita coi-

Para Anita Kon, o Brasil não 
tem condições para competir 
internacionalmente com preços e 
escalas por questões logísticas.

sa deve ser feita em nível micro, 
integrando a política macro, mas 
também problemas específi cos da 
indústria”, disse. 
Para solucionar o problema, seria 
também necessário repensar a taxa 
de inovação brasileira, que é muito 
baixa, segundo ela. “É preciso dar 
condição de pesquisa. Isso, em lon-
go prazo, diminuiria o coefi ciente 
de importação.” Em suas palavras, 
em média geral, nossa força de tra-
balho tem formação baixa.
Por fi m, afi rmou que a política in-
dustrial precisa ser integrada em se-
tores e é necessária uma política de 
apoio à logística e que a “questão da 
reforma tributária é urgentíssima”. 
O evento contemplou também um 
debate entre o público e os convi-
dados da mesa.  

O vídeo com a íntegra 
da atividade está 
disponível em 
www.cntu.org.br/new/tv-cntu
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Premiação destaca compromisso 
com bem-estar da população
Homenageados emocionam plateia, relatam histórias de vida 
e recebem o reconhecimento pelas contribuições à sociedade, 
ao mundo do trabalho e à valorização profi ssional

PELO QUARTO ANO consecutivo, a CNTU entregou a sete destacados profi ssionais 
o prêmio Personalidade Profi ssional. A homenagem aconteceu no encerramento da 
7ª Jornada Brasil Inteligente, no dia 12 de dezembro de 2014, no auditório do Sindicato 
dos Engenheiros no Estado de São Paulo (Seesp), na capital paulista.
Foi destacada cada uma das categorias ligadas à confederação, além de uma distin-
ção denominada “Excelência em gestão pública”. Foram agraciados Gilson de Lima 
Garófalo  (na área de Economia), Marcus Alexandre Aguiar (Engenharia),Waltovânio 
Cordeiro de Vasconcelos (Farmácia), Eleuses Paiva (Medicina), Albaneide Peixinho 
(Nutrição), José Tadeu de Siqueira (Odontologia) e  João Guilherme Vargas Netto 
(Excelência em gestão pública).

Cerimônia de entrega do prêmio Personalidade Profi ssional, em sua quarta edição.
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Ao receber o prêmio, Gilson 
Garófalo falou de sua 
emoção e contou um pouco 
de sua trajetória. Lembrou 
do esforço para alcançar 
o título de economista e o 
estímulo da família para 
tanto. Vindo de São Manoel, 
interior de São Paulo, 
chegou à capital em 1962, 
quando iniciou os estudos na 
Faculdade de Economia da 
Universidade de São Paulo 
(USP). “Ao final do primeiro 
semestre, escrevi ao meu pai 
dizendo que iria desistir do 
curso. Professor de ensino 
básico, ele veio a mim e 
disse que não admitiria isso. 
Afirmou: ‘Não esmorecer 
para não desmerecer.”

Dali em diante, Garófalo 
deu sequência aos estudos 
na área e ascendeu na 
carreira, atuando tanto como 
docente como no mercado 
e aposentando-se como 
economista-chefe do então 
Banespa, após 32 anos de 
serviços prestados. Participou 
de diversas entidades, 
entre elas da diretoria do 
Sindicato dos Economistas 
de São Paulo (SindeconSP). 
Garófalo enfatizou ainda que 
essa “é a mais antiga entidade 
da categoria no Brasil, 
prestes a completar 80 anos, 
ao iniciar de 2015”.

Economia

Gilson Garófalo

Engenheira civil, Gicélia Aguiar 
recebeu a homenagem na categoria 
Engenharia em nome de seu cônjuge e 
colega de profi ssão. “Estou muito feliz 
e honrada pelo prêmio tão importante e 
de reconhecimento nacional. Em menos 
de 15 anos, Marcus Alexandre Aguiar 
deixou de ser um adolescente carente 
da periferia de Ribeirão Preto (SP) e se 
tornou prefeito de Rio Branco (AC). Isso nos mostra o quão importante 
é a formação universitária.” Na ocasião, ela leu mensagem do 
agraciado, que salientou a parceria com o Sindicato dos Engenheiros 
no Acre (Senge-AC) e a Federação Nacional dos Engenheiros (FNE), 
que o indicaram como Personalidade Profi ssional.

A luta por assistência farmacêutica digna e efi caz foi destacada por 
Waltovânio Vasconcelos, ao ser homenageado como Personalidade 
Profi ssional 2014 na categoria em que 
atua. Indicado pela Federação Nacional 
dos Farmacêuticos (Fenafar), ele frisou:
“Vejo a responsabilidade aumentar 
para continuar a luta por um sistema de 
saúde pública de qualidade, no qual o 
medicamento é insumo essencial para 
a garantia desse direito da população 
brasileira.” Entre as campanhas nesse 
sentido, nas quais foi atuante, ele citou 
a pela instalação dos genéricos na 
década de 1990, pelo uso racional dos 
medicamentos e pela aprovação da Lei 
13.021, que defi ne a farmácia como estabelecimento de saúde.
“Faço dessa a homenagem aos colegas que fi zeram da profi ssão de 
farmacêutico um sacerdócio para a melhoria de vida das pessoas”, destacou.

Engenharia

Marcus Alexandre Aguiar

Farmácia

Waltovânio Vasconcelos

Público prestigia solenidade, em reconhecimento a agraciados por serviços prestados à sociedade.
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Ao ser agraciado em 
Odontologia, por recomendação 
da Federação Interestadual 
dos Odontologistas (FIO), 
José Tadeu de Siqueira 
também recordou sua história 
profi ssional e pessoal. “A 
homenagem forçou-me a virar 
para o passado.” Com atuação 
na área temporo-mandibular, 
relativa ao estudo de 
tratamento da dor, conforme 
ensinou, ele apontou os dados 
que mostram a importância 

desse segmento: “Nas 
unidades básicas de saúde, 
30% procuram atendimento 
devido a dor crônica; cerca de 
7% especifi camente em função 
de dor facial. Quinze por cento 
dos brasileiros reclamam de 
dor de dente.”
Ainda segundo Siqueira, 
25% das crianças com 
menos de cinco anos 
são acometidas por esse 
problema. Enfatizando que 
houve grandes avanços 
no sistema bucal de saúde 
pública, ele ponderou:  
“Apenas 10% 
das pessoas já receberam 
atendimento odontológico 
profissional no País que 
reúne o maior número de 
faculdades na área. Isso 
merece profunda reflexão. 
É nosso dever continuar 
mudando e melhorando.”

Deputado federal pelo PSD, Eleuses Paiva é reconhecido como a 
voz dos médicos no Congresso Nacional, o que lhe valeu a indicação 
como Personalidade Profissional 
2014 nessa categoria pela Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam). Na luta 
por 10% do PIB à saúde, ele criticou: 
“Setenta por cento da população 
precisa do sistema público, e o  Brasil 
investe um quarto do Uruguai, menos 
da metade da Argentina, um terço do 
Chile. Enquanto isso, o investimento 
per capita do setor privado beira o 
dos países europeus. Temos cidadãos 
de primeira e segunda categoria.” 
Lutar contra essa situação, que inclui 
a dificuldade em liberar verbas à saúde pública no Parlamento, foi o 
compromisso destacado pelo agraciado na ocasião.

Medicina

Eleuses Paiva

Odontologia

José Tadeu de Siqueira

Vindo do Sertão da Bahia e 
caçula de sete filhos, Albaneide 
Peixinho foi outra premiada a 

lembrar sua trajetória 
de 32 anos de 
militância na área, 
assim como o apoio 
da família. Ao optar 
pela carreira em 
nutrição e na busca 
pela compreensão 
da necessidade de 
alimentação saudável, 
ela lembrou que seus 
pais revolucionaram 
tais hábitos em sua 

casa. Sindicalista e 
ativista dos movimentos sociais 
dos trabalhadores sem-terra e da 
agricultura familiar, Peixinho 

alçou postos até chegar ao 
governo, em que implantou o 
programa de alimentação escolar. 
Esse inclui a obrigatoriedade 
da compra de 30% de produtos 
advindos de agricultura familiar, 
segundo salientou. Conhecida 
como “defensora dos frascos e 
comprimidos”, como brincou, 
observou que a profissão 
ainda é muito estigmatizada. 
“É preciso um conjunto de 
políticas públicas integradas e 
integradoras, se queremos mudar 
o Brasil”, concluiu. A nutrição – 
área em que foi indicada 
como Personalidade Profissional 
2014 pela Federação 
Interestadual dos Nutricionistas 
(Febran) – é parte disso.

Nutrição

Albaneide Peixinho

O prêmio Personalidade Profi ssional homenageia 
aqueles que, em diversas áreas, deram sua 

contribuição ao País no ano. Os escolhidos de 2014 
foram destaque nas áreas de atuação da CNTU e 

contam com sólido reconhecimento social
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Encerrando o rol dos 
homenageados do ano, o 
analista político e sindical 
João Guilherme Vargas Netto  
–  escolhido pela CNTU 
como Excelência em gestão 
pública – emocionou a todos 
ao contar sua rica história 
de vida na luta por um País 
justo e democrático. “Nasci 
em 25 de dezembro de 1942, 
em Tombos, Minas Gerais. 
O mundo estava em guerra e 
em Stalingrado se definia um 
dos futuros da humanidade, 
quando hordas nazistas foram 
derrotadas. Cresci feliz em 
Minas Gerais. Em 1954, estava 
jogando bola num pátio de 
café quando um menino veio 
gritando: ‘Getúlio Vargas se 
matou.’ Paramos a ‘pelada’, 
tamanho o impacto da notícia. 
Em 1957, vim para o Rio 
de Janeiro estudar para ser 
engenheiro. Fui visitar minha 
irmã no interior e voltei de 
trem, o qual engavetou. Eu 
era adolescente e comandei o 
salvamento. Foi quando me dei 
conta que era feliz, mas vivia 
numa redoma de vidro. Com o 
acidente de trem, que ocorreu 
por falta de conservação, 
descobri que existia injustiça. 
Entrei em crise e fiquei um 
ano no interior, igual a bicho 
do mato”, contou ele.
O acidente e mais os livros que 
foram doados à sua cidade – os 
quais leu todos – mudaram 
sua trajetória. Dali em diante, 
Vargas Netto iniciou sua 
militância por transformações 
sociais. “Voltei para o Rio, 
fui estudar matemática na 
Faculdade Nacional de Filosofi a 
da Universidade do Brasil 
(atual Universidade Federal do 
Rio de Janeiro). Aluguei um 
apartamento ao lado da sede 
da UNE (União Nacional dos 

Memória 
Profi ssionais homenageados nas 
edições anteriores do prêmio

2011
economia
Dércio Gama Munhoz
engenharia
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Farmácia
Norberto Rech
medicina
Ricardo Albuquerque Paiva
Nutrição
Valéria Paschoal
Odontologia
Gilberto Alfredo Pucca Júnior
excelência em gestão pública
Gilson de Cássia Marques de Carvalho

2012
economia
Paul Israel Singer
engenharia
Fernanda Giannasi
Farmácia
Alice Mazzuco Portugal
medicina
Genival Veloso França
Nutrição
Sandra Maria Chemin Seabra da Silva
Odontologia
Vitor Gomes Pinto
excelência em gestão pública
Antonio Augusto de Queiroz

2013
economia
Antonio Corrêa de Lacerda
engenharia
Romero Jucá Filho
Farmácia
Maria do Socorro C. Ferreira
medicina
Paulo Roberto Davim
Nutrição
Élido Bonomo
Odontologia
Maria Helena Machado de Souza
excelência em gestão pública
Rosa Maria Cardoso da Cunha

Estudantes), no Flamengo.”
Vargas Netto contou que 
conseguiram derrubar o 
diretor da faculdade e que 
foram expulsos, sem processo. 
“Recentemente, recebi um 
pedido formal de desculpas da 
UFRJ”, rememora.
Tornando-se dirigente do 
Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) e perseguido pela 
ditadura civil-militar, Vargas 
Netto ficou anos no exílio. 
“Sou o único dirigente na 
Guanabara e em São Paulo que 
está vivo e não está louco.”
Anistiado em 1979, voltou ao 
Brasil, após viver na França, 
e pouco tempo depois saiu 
do partido. Decidiu ajudar 
o movimento sindical dos 
trabalhadores. “Acho que só 
não trabalhei para a organização 

dos seringueiros. A maior 
homenagem que recebi foi da 
Rosa Cardoso (coordenadora 
do grupo dos trabalhadores 
na Comissão Nacional da 
Verdade), que disse: ‘Sou 
exigente, efi ciente e técnica, 
mas quem me ensinou a amar 
vosso trabalho foi o João 
Guilherme.’” E fi nalizou: 
“A única verdade é que esse 
reconhecimento é justo, pois 
equilibra a relevância da CNTU 
com a irrelevância do premiado.” 
O público, que o aplaudiu de pé, 
desmente essa conclusão.

Excelência em gestão pública

João Guilherme Vargas Netto 
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Opinião 

d
e 

ca
te

g
o

ri
aRepresentantes das seis categorias 

abrigadas na CNTU – economistas, 
engenheiros, nutricionistas, médicos, 

odontologistas e farmacêuticos – 
opinam sobre os principais temas da 
agenda para um Brasil desenvolvido.  

E conselheiros da CNTU escrevem 
sobre uma das bandeiras centrais da 

entidade, a educação continuada
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PRIMEIRO ITALIANO A RECEBER o Prêmio Nobel de 
Literatura, o educador e poeta Giosué Carducci (1837-1905), 
ainda jovem, foi a uma reunião com o Ministro da Educação 
da Itália, pouco depois da reunifi cação do país, em 1870. 

“A educação não é um bem aces-
sório, mas uma condição sine qua 
non para que o brasileiro se torne um 
cidadão, possa exercer seus direitos 
políticos, seu poder econômico e vi-
ver decente e dignamente.”

Por mais que avancem as desco-
bertas tecnológicas, em última ins-
tância, é o ser humano, individual 
e/ou coletivamente, quem analisa, 
discerne e decide a vida social e 
econômica do país, dos governos, 
das empresas, das famílias. 

Sendo o trabalho o instrumento 
primordial de transformação da 
realidade, a educação, em sentido 
amplo, ao propagar princípios e 
conhecimentos, é o meio pelo qual 
aquele(a) que trabalha constrói-se, 
transforma-se, adapta-se, pensa e 
tem com o que contribuir. 

Não à toa, os diversos grupos so-
ciais e religiosos buscam educar, nas 
famílias e escolas, a partir dos seus 
próprios princípios e valores, de mo-
do a manter ou expandir a sua infl uên-
cia, no presente e no futuro. 

Claro que nem todos os princípios 
e conhecimentos transmitidos na edu-
cação, seja a paterna, seja a formal, 
levam ao bem-estar geral. Se assim 
fosse, valeria a defi nição original de 
utilitarismo, sugerida, no século XIX, 
pelo economista e fi lósofo John Stuart 
Mill, de que uma decisão ou ação é 
correta se ela traz benefícios à cole-
tividade, não apenas a certos grupos. 

Talvez a primeira preocupação não 
devesse ser a educação, e sim o de-

senvolvimento estratégico do Brasil. 
Há anos não temos planos de longo 
prazo. A preocupação diária com 
a cotação do dólar, com o índice da 
Bolsa de Valores e com a taxa Selic 
fi xada parece ter contaminado de tal 
modo o pensamento geral que só nos 
preocupamos com o curtíssimo prazo. 

Sem ter uma noção razoável e fi r-
me sobre que país queremos ser daqui 
a 50 anos, como planejar a educação? 
O “sentido da vida”, dizia Dom Val-
fredo Tepe, deve ser defi nido ao fi nal 
da adolescência, para que procuremos 
trilhá-lo, sabendo que, vez ou outra, 
vamos sair dos limites a que nos im-
pusemos, mas, conhecendo a direção 
a seguir, será bem mais fácil retomar 
os trilhos. Como Brasil, quem sabe, 
ainda não chegamos à adolescência...

A inclusão de muitíssimos bra-
sileiros nas escolas formais, nos 
últimos anos, foi, sem dúvida, um 
enorme avanço, frente aos 500 anos 
precedentes. Esse aspecto quantita-
tivo pode resultar em alguns passos 
qualitativos, pouco mais adiante, 
mas precisamos ir além. 

Bons exemplos devem ser segui-
dos. As nações mais avançadas, do 
ponto de vista social e econômico, 
têm como característica comum 
destacada a atenção especial dada 
à educação, desde o berço até a 
pós-graduação, dentro de um pro-
jeto nacional, que leva em conta as 
gerações futuras. 

“Saco vazio não para em pé” é dita-
do conhecido. “Pessoa vazia de edu-
cação não se sustenta e não contribui 
com os demais”, poderia ser dito.  

Pedro Afonso Gomes
Presidente do Sindicato dos E conomistas 
no Estado de São Paulo (SindeconSP)

Educação e economia
as nações mais avançadas, do ponto de vista social e econômico,
têm como característica comum destacada a atenção 
especial dada à educação, desde o berço até a pós-graduação

Ao despedir-se, o Ministro, encan-
tado com a inteligência e as opi-
niões de Carducci, pediu-lhe que 
fi casse mais um dia, seguindo-se 
um diálogo entre eles: 

– Lamento, ministro, mas não 
posso. Amanhã tenho que dar aula 
na universidade e os rapazes estão 
me esperando.  

– Mas eu o dispenso dessa 
obrigação!

– O senhor pode dispensar-me, 
mas eu é que não me dispenso. 

Tamanho valor dado à educação 
e à responsabilidade do educador é 
característica de quem não se con-
forma com a visão, muito em voga 
em certos círculos, de que educar é 
tornar útil, no sentido material, e de 
que, nessa área, metas quantitativas 
possam ser mais importantes do que 
as qualitativas. 

Já dizia, em 1962, o lendário pro-
fessor Anísio Teixeira: 



65
Brasil Inteligente

A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ENGENHEIROS 
(FNE) soma à sua luta em defesa da categoria e do 
conjunto dos trabalhadores uma pauta prioritária: a do 
desenvolvimento nacional.

vorável e os níveis de expansão volta-
ram a cair. Um problema fundamental 
identifi cado pelo “Cresce Brasil” em 
2014 – e debatido com os então can-
didatos a presidente –, que resultou 
na publicação “Novos desafi os”, foi 
a desindustrialização precoce do País.  
A economia brasileira tem se susten-
tado demasiadamente no agronegó-
cio que, embora extremamente im-
portante, não é sufi ciente para manter 
um país de dimensões continentais e 
200 milhões de habitantes.  O desen-
volvimento exige uma indústria forte, 
arrojada, inovadora. Isso é essencial 
para haja empregos melhores e mais 
bem pagos e inserção no mercado 
global mais qualifi cada. 

São necessárias, portanto, medi-
das que favoreçam o avanço indus-
trial;  a defi nição de uma política 
efetiva para o setor é uma urgência. 
É preciso ganhar produtividade, 
aproveitar o potencial das cadeias 

promissoras e, especialmente im-
portante, qualifi car a mão de obra 
em todos os níveis. Nesse campo, 
a FNE apoia o projeto do Instituto 
Superior de Inovação e Tecnologia 
(Isitec), criado e mantido pelo Sin-
dicato dos Engenheiros no Estado 
de São Paulo (Seesp), que oferece 
o primeiro curso de graduação em 
Engenharia de Inovação. Também 
é fundamental a proposta da CNTU 
de instituir um sistema nacional de 
educação continuada para os profi s-
sionais de formação universitária. 

O ano de 2015 começou com es-
sas demandas de monta e mais as 
difi culdades trazidas por uma crise 
política e denúncias de corrupção, 
além de problemas apontados nas 
contas públicas. Nesse cenário, a 
FNE defende mais que nunca que 
se coloque o interesse do País em 
primeiro lugar e se busquem cami-
nhos com racionalidade. Um ponto 
central é que o corte ou a restrição de 
direitos e benefícios trabalhistas não 
devem jamais ser considerados como 
solução para ajustes fi scais, pois não 
é possível fazer com que os que têm 
menos arquem com esse custo. De-
pois, é preciso envidar todos os esfor-
ços para evitar a recessão no Brasil. 
O principal ganho da última década 
foi o aumento do emprego e da ren-
da do trabalhador brasileiro. Não se 
pode retroceder nesse campo, pois o 
impacto social seria gravíssimo. Por 
fi m, essencial para enfrentar o perigo 
da hora é a atuação do movimento 
sindical de forma unitária e coesa. 

Murilo Celso de Campos Pinheiro
Presidente da Federação Nacional 
dos Engenheiros (FNE) 

 Agenda essencial: desenvolvimento
O corte ou a restrição de direitos e benefícios trabalhistas não devem 
jamais ser considerados como solução para ajustes fi scais, pois não é 

possível fazer com que os que têm menos arquem com esse custo

Isso pressupõe crescimento econô-
mico, distribuição de renda, pre-
servação ambiental e, sem dúvida 
alguma, democracia. Esse debate 
acontece, desde 2006, por meio 
do projeto “Cresce Brasil + Enge-
nharia + Desenvolvimento”, que se 
tornou instrumento de mobilização 
para atingir o objetivo maior de 
construir uma nação desenvolvida, 
soberana e que ofereça condições 
dignas de vida à sua população. 

O “Cresce Brasil” foi lançado num 
momento em que o País tinha ex-
pansão econômica pífi a, com alguns 
momentos de melhoria, os chamados 
“voos de galinha”, que não se sus-
tentavam. A entidade defendeu que, 
lançando-se mão de medidas pró-de-
senvolvimento, haveria condições de 
crescer a taxas de 6% ao ano. Isso 
implicava medidas importantes na 
economia, como redução da taxa de 
juros e ampliação do crédito, além de 
investimentos públicos e privados na 
infraestrutura nacional e na produção. 

O que naquele momento parecia 
demasiadamente ousado mostrou-se 
plenamente possível nos anos seguin-
tes, com a expansão do Produto Inter-
no Bruto (PIB) atingindo   a casa dos 
7%. Nesse período, apesar da crise fi -
nanceira que se alastrou pelo mundo, 
o País, valendo-se de medidas anticí-
clicas e fortalecendo o seu mercado 
interno, pôde evitar estragos maiores.

Lamentavelmente, contudo, o ce-
nário internacional manteve-se desfa-
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QUANDO PENSAMOS em alimentação saudável, lembra-
mo-nos que nosso país possui a maior reserva de água doce 
do mundo. Nosso clima é pouco sujeito a variações extremas. 
E, além disso, conseguimos produzir hortifrutigranjeiros que 
antes só conhecíamos pelo selo de importado. 

não foi plenamente percebida pelo 
conjunto do movimento sindical. 
Uma recente iniciativa foi a criação 
de 15 departamentos temáticos, en-
tre os quais o de Alimentação sau-
dável. Essa nova trincheira de luta 
em prol da nutrição adequada nos 
possibilitará reverter a superlotação 
dos hospitais e dos postos de saúde. 
Queremos poder interferir na mídia 
e informar a todos dos riscos que 
sofremos ao acreditar na propagan-
da enganosa veiculada diariamente 
pelos meios de comunicação. 

Os profi ssionais que participarão 
do Departamento de Alimentação 
saudável da CNTU têm o dever de 
informar os perigos pelos quais a 
população passa diariamente ao 
consumir alimentos industrializa-
dos, cheios de conservantes, coran-
tes, fl avorizantes e emulsifi cantes. 

A classe média, por ter aumen-
tado sua renda, está consumindo 
mais massas, embutidos, doces, 
sorvetes, refrigerantes e muitos 
outros produtos do tipo, com real-
çadores de sabor adicionados à 
comida. É nossa tarefa ajudar os 
cidadãos brasileiros a saber qual 
o melhor alimento e qual o pior, 
para que possam fazer escolhas 
conscientes e não manipuladas pe-

la propaganda. Queremos provocar 
as pessoas e fazê-las pensar. 

O atual momento político e eco-
nômico pelo qual passa o nosso 
país impõe-nos algumas refl exões. 
Qual será o movimento que mais 
afetará a vida dos trabalhadores 
brasileiros nestes próximos me-
ses? Qual “bússola” devemos usar 
para nos nortearmos para o bem 
comum? Para contrabalançar esse 
saldo negativo, estamos sentindo 
um Brasil com intensos movimen-
tos. Perceber quais correntes fazem 
parte dessa dinâmica é muito im-
portante. Também devemos tentar 
prever para onde essa onda nos le-
vará e descobrir as suas motivações, 
tentando interferir e tornar o seu re-
sultado melhor. Vamos nos dedicar 
a esse desafi o num campo que é li-
teralmente vital a toda a população: 
a sua alimentação saudável. 

Ernane Silveira Rosas
Presidente da Federação Interestadual 
dos Nutricionistas (Febran)

A luta pela 
alimentação saudável 
Temos o dever de informar os perigos pelos quais a população 
passa diariamente ao consumir alimentos industrializados, 
cheios de conservantes, corantes, fl avorizantes e emulsifi cantes

Vários países dependem da nossa 
produção de alimentos. Porém, a 
nossa terra agricultável está sendo 
usada para produzir milhões de to-
neladas de soja e milho transgênicos, 
cheios de agrotóxico, para alimentar 
outras populações. Infelizmente to-
da essa produção tem deixado um 
grave legado: nosso solo e nosso ar 
permanecem contaminados, a água 
de beber consumida pelos brasilei-
ros dessas regiões fi ca envenenada, 
agricultores adoe cem e o nosso país 
perde mais do que ganha. 

A CNTU é uma confederação no-
va, com ações cuja relevância ainda 
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A MEDICINA BRASILEIRA enfrenta hoje um desafi o, 
que se repete no curso dos tempos e das eras, e pode 
marcar uma diferença sobre a forma como chegaremos 
ao futuro. É uma luta entre a formação e o curandeirismo, 
entre a ciência e o charlatanismo. 

atacada pelos charlatães e oportu-
nistas, além de falsos estudos. São 
ajudados por um projeto de go-
verno de subjugação da categoria, 
que confronta a limitada visão de 
assistência preconizad a por ele. Es-
sa movimentação do governo pro-
vocou ou promoveu em dez anos a 
abertura indiscriminada de faculda-
des de medicina, a maioria privada, 
algumas sem a menor capacidade 
de ministrar qualquer ensino. Por-
tanto, meramente mercantilistas, 
mas integradas ao projeto de in-
char o mercado de profi ssionais, 
que teoricamente se digladiarão 
num futuro próximo por trabalho, 
baixando ainda mais a remunera-
ção da categoria que já pena em 
vários empregos e plantões para 
garantir a sobrevivência. 
Noutra vertente, tenta o governo 
fatiar as prerrogativas dos médi-

cos, estendendo atos que são de sua 
competência por formação especí-
fi ca, curricular e pela segurança 
da sociedade para outras áreas. O 
mais grave e criminoso que assis-
timos é a manipulação da socieda-
de na direção de um naturalismo 
bronco e absurdo, com negação de 
toda evolução científi ca, que ga-
rantiu a segurança materno-fetal, 
retroagindo a assistência obstétrica 
ao animalesco. Essa corrente, com 
apoio forte na imprensa engajada, 
ameaça as conquistas da obstetrícia 
na diminuição da mortalidade ma-
terna e infantil, sem misericórdia 
e complacência com a verdade e a 
ciência. E não fi ca por aí, na psi-
quiatria, legiões de esquecidos e 
abandonados vagam nas ruas mor-
rendo e matando, sem qualquer di-
reito a um internamento que os tire 
de delírios agudos, pois o governo 
fechou quase toda a rede de assis-
tência psiquiátrica. Não é à toa que 
se multiplicam os dependentes de 
drogas, a violência, o suicídio.
E quem nos pode salvar em meio a 
tudo isso? A ciência. Só o conhe-
cimento, a busca e o domínio das 
leis que regem o mundo, a liber-
dade de confrontar e testar essas 
leis para ver se são verdadeiras, 
o estudo que cria as profi ssões e 
disponibiliza seus benefícios em 
prol da sociedade, em contraste 
com o charlatanismo, a vigarice e 
a empulhação, podem, através da 
ciência e da técnica, gerar mais 
qualidade na vida humana.

Geraldo Ferreira
Presidente da Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam)

Medicina e ciência sob ataque
Hoje há uma corrente de pensamento, de natureza perversa e fraudulenta, que a 
tudo nivela e relativiza, confundindo a verdade ou sua busca, ou pior negando-a 

em nome de fi ns que nada têm a ver com o que se discute ou se procura

O dilema que vivenciamos está 
mergulhado num confl ito de ca-
racterísticas econômicas e ideoló-
gicas, e pode nos fortalecer ou li-
quidar como modelo de sociedade, 
porque não se limita à medicina, 
sendo extensivo a todo campo do 
conhecimento e dos valores.
Hoje há uma corrente de pensa-
mento, de natureza perversa e 
fraudulenta, que a tudo nivela e re-
lativiza, confundindo a verdade ou 
sua busca, ou pior negando-a em 
nome de fi ns que nada têm a ver 
com o que se discute ou se procura. 
Por esse pensamento, não há alta 
cultura, não há uma hierarquização 
de valores que distinga comparati-
vamente a música, ou a literatura, 
ou o saber. É uma reinvenção da 
marcha da humanidade, que em 
sua evolução descartou práticas 
lesivas ou moralmente reprováveis 
como o assassinato, ou o racismo, 
ou os privilégios descabidos, da 
mesma forma que compreendeu 
que o estudo, o aprimoramento e 
o trabalho duro têm condições de 
gerar uma cultura, uma música ou 
uma literatura de alto nível, supe-
rando criações mais primárias ou 
rudimentares, mesmo historicamen-
te proclamadas como de mesmo 
quilate ou valor, por questões mera-
mente ideológicas.
Há alguns movimentos de busca 
de desfi gurar a profi ssão médica, 
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formados, alunos bem alimentados 
e felizes em suas salas de aula.

Sobre o ensino universitário ou 
de terceiro grau, registramos, com 
alegria, avanços signifi cativos na de-
mocratização do acesso de camadas 
mais amplas da população, minorias 
étnicas e sociais. A produção cientí-
fi ca de ponta do Brasil já representa 
cerca de metade de toda a América 
Latina e já ultrapassa a de vários paí-
ses com grande tradição nessa área.

Quanto à educação continuada, 
deve nos levar à aproximação com 
as instituições de ensino a fi m de pro-
mover a capacitação e qualifi cação 
profi ssional, como também lutar e 
exigir aos colegas do serviço público 
a educação permanente.

Devemos compreender que o en-
tendimento seria o ingrediente mais 
adequado para buscar soluções à 
crise econômica e política que se 
instalou no Brasil no início de 2015. 
Devemos, como cidadãos, praticar a 
tolerância, o entendimento e a conci-
liação, ou melhor, a política em sua 
mais alta expressão para termos fi nal-
mente um país decente e civilizado. 
Sem ilegalidades e autoritarismo.

José Ferreira Campos Sobrinho
Presidente da Federação Interestadual 
dos Odontologistas (FIO)

EM SUAS DIRETRIZES gerais, a Federação Interestadual 
dos Odontologistas (FIO) postula a construção de um país 
soberano, democrático e com distribuição de renda; uma 
nação em que o trabalho e o emprego sejam valorizados. 

Falamos na construção permanen-
te de um “país decente e civilizado”. 
Esses conceitos se entrelaçam e se 
imbricam harmoniosamente. Numa 
sociedade decente, as instituições não 
humilham os indivíduos;  na civiliza-
da, seus integrantes não se humilham 
reciprocamente. A ideia, precisa e de-
mocrática, está explicitada por Avishai 
Margalit, em sua obra A sociedade 
decente, da virada do século XX.

Além das estruturas econômicas 
produtoras de desigualdades, o 
Brasil tem grande défi cit na área 
social. Se pinçarmos apenas dois 
itens dessa agenda de injustiças, 
educação e saúde, constataremos 
que o Estado brasileiro, sufocado 
por normas e leis que na prática 
impedem a sua atuação efi ciente, 
vê-se às voltas com difi culdades 
orçamentárias e entraves, prati-
camente intransponíveis ao fun-
cionamento adequado de sua rede 
assistencial e de ensino. 

A “saúde como direito de cidada-
nia e dever do Estado” ainda não se 
tornou realidade. Por enquanto é ape-
nas uma promessa inserida na nossa 
Constituição. A educação, questão 
permanente para os dirigentes do 
País, o nó górdio do nosso desen-
volvimento, é, talvez, o desafi o 
mais urgente a ser enfrentado, so-
bretudo no ensino fundamental. 
Chama atenção essa variável, na 
medida em que a sua solução clama 
por medidas inteligentes e viáveis, 
com escolas de tempo integral, pro-
fessores bem remunerados e bem 

Por um país decente e civilizado
Registramos, com alegria, avanços signifi cativos na democratização do 
acesso de camadas mais amplas da população à educação

Após tantos séculos de desigualda-
de, pode parecer utopia, ou até mes-
mo ingenuidade o fato de a nossa 
entidade assumir tais compromissos 
e ter a coragem de explicitá-los em 
suas diretrizes de atuação.

Porém, apesar da complexida-
de do desafi o, a diretoria da FIO, 
com serenidade, reafi rma o com-
promisso de  trabalhar com todo o 
ânimo e empenho, dentro das natu-
rais limitações, para que o Brasil, 
gradativamente, se torne  um país 
decente e civilizado. A meta é su-
perar as barreiras da desigualdade, 
consagradas em nossas estruturas 
sociais com origem no regime es-
cravocrata, e tidas como naturais 
por uma elite consumista, alheia a 
compromissos sociais e indiferen-
te à situação vivida por parcelas 
da nossa população, sem direito a 
escola de qualidade para seus fi -
lhos, acesso à saúde, transporte e 
segurança, itens que integram os 
direitos elementares de cidadania.
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Além disso, a nova lei estabelece uma 
série de requisitos para o funciona-
mento das farmácias, que fi nalmente 
colocam esses estabelecimentos co-
mo unidades de saúde, espaços de 
rea lização da assistência farmacêu-
tica. Essa conquista é fruto de anos 
de luta da Federação Nacional dos 
Farmacêuticos (Fenafar).
Por isso, podemos dizer que a par-
tir de 2015 um novo desafi o se 
descortina para os farmacêuticos, 
para as organizações representa-
tivas da categoria, empresas e go-
verno: construir um caminho para 
pavimentar a aplicação dessa lei 
e concretizar essa conquista que é 
dos farmacêuticos, mas também de 
toda a sociedade brasileira.
Esse importante debate ocorre em 
um momento delicado da conjun-
tura nacional, marcado pelo avan-
ço das forças conservadoras que 
recolocam na ordem uma agenda 
de cunho neoliberal. 
Neste cenário, a Fenafar apresenta 
aos farmacêuticos e à sociedade a ne-
cessidade de se colocar as pessoas no 
centro das atenções, seja das políticas 
públicas promovidas pelo Estado, 
seja das pautas defendidas pelos mo-
vimentos social e sindical. Por isso, 

lecimentos como unidade de saúde, 
ocorra conforme a Lei 13.021; inten-
sifi car a campanha pela aprovação 
de um piso salarial nacional, que te-
nha como valor base o equivalente a 
10 (dez) salários mínimos nacionais; 
lutar pela redução da jornada de tra-
balho para 30 horas semanais; entre 
tantas outras bandeiras que precisam 
ser trabalhadas nacional e localmen-
te, buscando a unidade de todos os 
setores da categoria, para se transfor-
marem em vitórias.
E esse debate não pode estar disso-
ciado da luta contra a lógica mercan-
til que avança sobre a saúde, contra 
a privatização dos serviços públicos, 
o ingresso do capital estrangeiro no 
setor e o monopólio dos serviços 
privados. O que está na ordem do dia 
é reafi rmar a necessidade de mais re-
cursos para a saúde e de se fortalecer 
o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Ronald Ferreira dos Santos
Presidente da Federação Nacional 
dos Farmacêuticos (Fenafar)

Trabalho  farmacêutico, para 
cuidar bem das pessoas!

elegeu o “Trabalho farmacêutico, 
para cuidar bem das pessoas!” como 
tema de seu 8º Congresso.
Não é possível construir uma socie-
dade mais justa, promover inclusão 
econômica, social e cidadã – o que 
implica assegurar melhores con-
dições de vida à população, mas 
também, discutir com a sociedade 
os problemas do País – sem ter o 
trabalho como motor central do de-
senvolvimento e as pessoas como 
elemento dinâmico, que precisam 
ser ao mesmo tempo benefi ciárias e 
protagonistas das políticas.
A Fenafar cerra fi leiras contra o re-
trocesso e o retorno de uma agenda 
neoliberal no Brasil, tendo na defesa 
e no desenvolvimento da farmácia 
nacional seu principal instrumento 
de ação política. Mantém fi rmes 
suas convicções de que é preciso 
intensifi car a luta dos trabalhadores 
e fortalecer o movimento sindical 
para impedir que a crise política e 
econômica redunde em retirada de 
direitos e ataque às conquistas so-
ciais obtidas nos últimos anos.
Temos que lutar para que a inserção 
do farmacêutico nas farmácias pú-
blicas e privadas, como autoridade 
técnica que qualifi ca esses estabe-

NO ANO DE 2014 a categoria farmacêutica obteve uma 
conquista que poderá signifi car um avanço estruturan-
te no rumo da valorização da profi ssão: a aprovação da 
Lei 13.021, que reafi rma que as farmácias de qualquer 
natureza precisam obrigatoriamente ter a responsabilidade 
e a assistência técnica de farmacêutico habilitado.

Vemos ressurgir no brasil propostas que têm forte impacto nos direitos dos 
trabalhadores e representam grave retrocesso para políticas sociais de geração 

de emprego, renda e redução de desigualdade. É preciso lutar contra isso



70
Brasil Inteligente

VISANDO CONTRIBUIR para esse importante tema para 
a sociedade brasileira, que trata sobre a educação continuada 
dos profi ssionais com formação universitária, acredito que 
existem propostas signifi cativas que podem ampliar as 
refl exões e implantar mudanças colaborativas de paradigmas 
com novas diretrizes na formação profi ssional, sobretudo 

como parte das políticas públicas com 
foco no empreendedorismo. Quando 
falamos em atualização em serviço, faz-se 
necessário olhar para o cenário global e 
perceber quais são as ações na sociedade 
em constante mudança, visando sempre 
humanizar as relações, atualizando 
e desenvolvendo cada vez mais as 

competências e habilidades das pessoas, 
numa perspectiva democrática. Para tal, não podemos nos 
abster de nos unifi carmos com propostas que visem a implantação 
de projetos interativos em rede, com o compartilhamento dessas 
ideias nas diversas áreas do conhecimento, aliado às novas 
metodologias através da tecnologia e da ciência, com grandes 
debates em fóruns formativos nacionais.

Maria Cristina Antoniak – Pedagoga

NO MUNDO GLOBALIZADO de hoje, nenhum país terá 
condições de participar de igual para igual, se uma parcela 
considerável de sua po pulação não for profunda conhecedora 
de ciência e tecnologia, com interesse e capacidade de propor 
inovações que melhorem dispositivos tecnológicos existentes. 
Nenhuma população conseguirá manter-se agregada se 
também não houver um profundo sentimento de solidariedade 
e união entre essas mesmas pessoas.
Neste contexto é que se dá a inclusão social e a geração de 
riqueza que traz conforto, segurança e 
fertiliza o ambiente para mais humanismo 
e paz nas comunidades.
uma nação é feita pelas pessoas e pelo 
espaço físico territorial, sem menosprezar 
sua importância, é apenas o lugar 
onde as pessoas vivem, com aquilo que 
aprenderam. Pode-se viver mal em espaço 
impecavelmente fi nalizado e bem em um 
espaço em construção.
Todos devem sempre procurar informar-se da real situação do 
ensino em nosso país, onde mais de 60% dos alunos que saem 
das escolas não conseguem entender o que leem.

Claudionor Rodrigues de Assis – Engenheiro

Depoimentos dos membros do 
Conselho Consultivo da CNTU 
sobre educação continuada

como parte das políticas públicas com 
foco no empreendedorismo. Quando 
falamos em atualização em serviço, faz-se 

perceber quais são as ações na sociedade 
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PARA PROMOVER e sustentar o desenvolvimento, é 
preciso uma estratégia que garanta que o crescimento 
econômico se materialize em bem-estar social, qualidade 
de vida e equilíbrio ambiental.
a política econômica precisa expandir 
a centralidade do mercado interno, 
fortalecendo a demanda através da 
geração de emprego e do aumento 
de salários. ao mesmo tempo, deve 
ampliar o investimento público e 
privado em infraestrutura econômica e 
social, além de estimular a capacidade 
produtiva das empresas. Isso tudo deve favorecer o 
incremento da produtividade e promover a distribuição 
dos ganhos advindos.
Nossa sociedade somente será capaz de promover 
esse movimento se houver substantiva transformação 
na qualidade da educação de crianças, jovens e 
adultos. simultaneamente, essa qualidade deve: criar 
oportunidades para que as capacidades cognitivas 
e profi ssionais se desenvolvam para uma produção 
econômica que agregue valor, de maneira estrutural, em 
todos os setores; e ampliar a capacidade crítica de cada 
indivíduo para que ele se coloque no contexto dos desafi os 
e das escolhas que a sociedade terá que fazer.

Clemente Ganz Lúcio – Sociólogo

VIVEMOS UM período de grande instabilidade econômica, 
política e social. O impasse que o brasil vem enfrentando pode 
resultar em mais democracia e direitos sociais para a grande 
maioria da população, ou em grave retrocesso. as minorias 

conservadoras não têm interesse em 
ampliar o acesso ao conhecimento das 
parcelas mais pobres, reclamam das 
políticas de cotas para alunos das escolas 
públicas, negros, índios etc.. O atraso ainda 
existente no desenvolvimento exige avanços 
nas novas tecnologias, projetos mais 
avançados na utilização da 

matéria-prima, como petróleo, ferro, aço, sem controle dos 
interesses das multinacionais. O interesse da população e do 
desenvolvimento nacional exigem ampliar o Prouni (Programa 
Universidade para Todos) e o Fies (Fundo de Financiamento 
Estudantil), ao mesmo tempo em que se façam melhorias no 
ensino fundamental e médio, com urgência.

Ana Maria Martins – Pedagoga e assistente social

O EDUCADOR anísio Teixeira dizia que não aprendemos 
apenas ideias ou fatos, mas atitudes, ideais e senso crítico, desde 
que a escola disponha de condições para exercitar tudo isso, e que a 
concepção de uma educação permanente é aquela em permanente 
reconstrução. a CNTu exerce bem esse papel, 
em conjunto com suas federações, sindicatos, 
Conselho Consultivo e parceiros, assim 
mencionados pelo seu presidente murilo Celso 
de Campos Pinheiro.
e a educação continuada se mostra como 
desafi ante, sendo uma das bandeiras 
levantadas pela entidade, por apresentar-se 
como direito de organização e progresso social. e para que esse 
direito seja garantido, devemos avaliar, tomando como exemplo 
as condições do ensino superior. Informações de uma consultoria 
especializada que tem como objetivo apresentar subsídios para o 
Conselho Nacional de educação (CNe), da autora ana maria 
Torres alvarez, defi nem a pesquisa educacional no brasil como 
uma atividade recente, não tendo mais que 80 anos.
e que anteriormente elas eram realizadas através da análise 
de dados quantitativos em centros de pesquisa. atualmente 
essa diversifi cação se ampliou com o ensino superior e de 
pós-graduação. Na nossa região mesmo, a Centro-Oeste, 
podemos observar, de acordo com dados do Instituto brasileiro 
de Geografi a e estatística (IbGe) e do Censo da educação 
superior de 2011 que os três estados apresentam um número 
equilibrado de Instituições de ensino superior (Ies) na capital 
e no interior. assim como a distribuição de cursos tecnológicos, 
totalizando 489 em Goiás, segundo informações sobre 
educação profi ssional tecnológica do ministério da educação 
(meC) de 2013 sobre o número de cursos da região.

Gerson Tertuliano – Engenheiro

COM O ADVENTO das ferramentas da internet e do 
Whatsapp, todos tiveram acesso aos problemas bons e 
ruins, mostrados a cada minuto ou segundo de nossas 
vidas. as mudanças foram tão rápidas que muitas vezes 
não conseguimos acompanhá-las. essa explosão do avanço 
tecnológico mostrou aos profi ssionais universitários que existe 
uma necessidade de aprimorar a formação acadêmica e, para 
tal, o professor precisa de salários decentes, 
carga horária disponível para estudar e 
disputar esse mundo globalizado. 
Para que uma instituição de ensino 
superior tenha profi ssionais competentes, 
é fundamental a participação desses 
na elaboração do planejamento e da 
proposta pedagógica. É essencial também 
a manutenção de boas relações com a comunidade, além da 
realização de atividades de pesquisa, contribuindo para uma 
educação de qualidade.
O que é ser professor? É se dedicar com amor à arte de 
ensinar e partilhar sua aprendizagem com o estudante. 
a escola da vida possui afetos, sentimentos, confl itos, 
armadilhas, e os professores precisam da colaboração do 
aluno para que esse aprenda, se identifi que com a profi ssão e 
possa ter uma visão crítica e refl exiva.

Cecília Leite Motta de Oliveira – Farmacêutica

conservadoras não têm interesse em 
ampliar o acesso ao conhecimento das 
parcelas mais pobres, reclamam das 
políticas de cotas para alunos das escolas 
públicas, negros, índios etc.. O atraso ainda 
existente no desenvolvimento exige avanços 
nas novas tecnologias, projetos mais 
avançados na utilização da 
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VIVEMOS ATUALMENTE num período de constante mudança. Novas tecnologias e inovações surgem 
em praticamente todas as áreas da atividade humana. Para manter-se empregável, a mudança de atitude é 
imprescindível num mercado que exige cada vez mais do profissional o atendimento a uma 
produtividade mais complexa, crescente, inovadora e criativa. Com isso, a busca por capacitação 
e qualificação continuada vem se tornando cada vez mais presente, necessária e urgente. a 
educação continuada passa a ser uma necessidade incontestável e ferramenta indispensável 
ao aprimoramento profissional. Cabe, no entanto, aos próprios profissionais construírem suas 
carreiras preocupando-se com a atualização dos seus conhecimentos, não somente em sua profissão, 
mas também em diferentes áreas do conhecimento humano, melhorando a percepção do mundo, o 
desenvolvimento de suas habilidades através da troca de experiências e a convivência com outros 
profissionais em congressos, palestras e cursos nos quais formas de educação continuada encontram-se presentes.

Fátima Cristina Faria Palmieri – Engenheira

NUMA ECONOMIA cada vez mais 
globalizada e competitiva, nenhuma 
empresa atingirá uma boa produtividade 
e qualidade de produtos se não tiver 
em seus quadros pessoal técnico 
qualifi cado e motivado.  Para fazer 
frente a esse mercado competitivo, 
nas empresas de tecnologia,  
o profi ssional deve estar sempre 

pronto, capaz 
e criativo para 
inovar. No campo 
da educação 
continuada, destaque 
deve ser dado à 
estratégia corporativa 
que priorize o 
papel da inovação. 

exemplos disso são as grandes e médias 
corporações que trocaram os velhos e 
tradicionais treinamentos do RH por 
cursos de qualifi cação, no caso da área 
de engenharia, cursos com conteúdos 
programáticos de inovação tecnológica 
que possibilitem ao engenheiro promover 
modifi cações em processos, 
desenvolver novos produtos, enfi m, inovar 
para competir. Para inovar, é preciso 
capacitar-se, afi nal, inovação é o elemento 
chave do desenvolvimento.
Nesse novo cenário e diante da 
necessidade de contribuirmos com 
o desenvolvimento socioeconômico, 
destacamos a ação do sindicato dos 
engenheiros no estado de são Paulo 
(seesp) e sua visão de futuro, com a 
criação do curso de engenharia de 
Inovação oferecido pelo Instituto superior 
de Inovação e Tecnologia (Isitec).

Edilson Reis - Engenheiro

UM PAÍS EM constante desenvolvimento 
como o brasil atesta: o diploma de 
curso superior nem sempre é sufi ciente 
para quem deseja fazer a diferença 
em um mercado de trabalho cada vez 
mais competitivo. Por isso, aperfeiçoar 
conhecimentos e buscar sempre estar 
alinhado com as forças que determinam os 
rumos da organização e do mercado é um 
dever que se impõe. afi nal, os profi ssionais 
hoje devem estar permanentemente 
em busca de novos recursos para 
manter-se alertas e preparados para as 
rápidas mudanças que norteiam sua 
área de atuação. No caso específi co da 
engenharia, é fator determinante para o 
desenvolvimento econômico. 
Cada vez mais, a criação e a produção 
de bens de grande 
valor agregado 
fazem a diferença na 
balança comercial do 
mundo globalizado. 
a capacidade de 
inovação depende de 
vários fatores, entre 
eles a existência, quantidade e qualidade 
de profi ssionais de engenharia. Com 
a rápida evolução da tecnologia e 
a consequente obsolescência das 
existentes, a formação do engenheiro 
deve privilegiar os conteúdos essenciais, 
ensinando-o a se adaptar rapidamente 
aos novos conhecimentos e técnicas. 
Partindo dessa premissa, investir no 
conhecimento é muito mais do que 
desejável; é obrigatório. 

Carlos Bastos Abraham – Engenheiro

A EXIGÊNCIA 
do saber sobre 
tudo, o tempo 
dispendido para 
seu cumprimento, 
a velocidade das 
transformações 
sociais e das novas 
descobertas têm colocado em risco 
o futuro dos profi ssionais e a vida 
das pessoas que dependerão desses. 
as soluções se modifi cam com o 
aprendizado constante. 
Quando paramos de evoluir 
“emburrecemos”!
O conceito de educação continuada, 
no entanto, não deve fi car restrito à  
educação formal, técnica, científi ca, 
obtida nos cursos universitários, foco de 
nossa luta na CNTu.  Podemos ampliar 
esse conceito para “devemos aprender, 
reaprender e evoluir todos os dias”, 
permanecendo assim aptos a atuar 
em nossas áreas e preservando nossa 
condição produtiva com qualidade.
e mais, ampliar os limites e o 
resultado da educação continuada 
para outra necessidade, talvez a mais 
importante, deixarmos simplesmente 
de criar os fi lhos para passarmos 
a desenvolvê-los. Pois com mais 
conhecimento podemos, realmente, 
criar pessoas melhores, mais preparadas 
para o mundo que enfrentarão. mundo 
que desconhecemos, porém, 
sabemos que será diferente e muito 
mais exigente que hoje.

Aparecida Prado – Advogada

pronto, capaz 
e criativo para 
inovar. No campo 
da educação 
continuada, destaque 
deve ser dado à 
estratégia corporativa 
que priorize o 
papel da inovação. 
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O INÍCIO DA década de 1990 foi 
marcado pela reação das empresas 
ao perfi l dos engenheiros formados 
pelas escolas de engenharia. 
esse movimento nasceu nos 
estados unidos e em pouco 
tempo se alastrou pelo mundo 

todo, exigindo 
profunda 
refl exão 
de nossas 
universidades. 
O processo fi cou 
conhecido como 
“Novo contexto 
da educação em 

engenharia do século XXI”.
Como consequência desse 
movimento, as entidades mais 
representativas da educação em 
engenharia, em parceria com 
grandes empresas e entidades 
públicas, identifi caram aqueles 
que seriam os novos atributos do 
engenheiro deste século. são eles: 
boa formação nos fundamentos da 
ciência da engenharia; tecnologia 
da informação; boa formação 
em projetos e processos de 
manufatura; entendimento básico 
do contexto no qual a engenharia 
é praticada; necessidades dos 
clientes e da sociedade; habilidade 
de comunicação escrita, oral, 
gráfi ca e em língua estrangeira; 
padrões éticos elevados; 
senso crítico e criativo com 
independência e cooperação; 
adaptar-se às fortes mudanças, 
com agilidade e autoconfi ança; 
consciente da importância do 
trabalho em equipe; e, por fi m, a 
curiosidade e desejo de aprender 
pela vida toda.
É nesse contexto que a 
importância da educação 
continuada se enquadra. 
um profi ssional que deseja 
se destacar precisa estar 
permanentemente ligado à 
academia e informado em real 
time sobre os avanços de sua área. 

José Roberto Cardoso – Engenheiro

EM UM MUNDO globalizado e em 
permanente ebulição, especialmente 
no que diz respeito às mudanças, a 
educação continuada surge como um 
importante e vigoroso mecanismo.
elas exigem dos trabalhadores 
contínuo aprendizado, tanto 
relacionado à educação formal como 
ao aprimoramento permanente da 
formação acadêmica e profi ssional. 
a educação continuada 
nada mais é do que 
uma prática na qual 
o desenvolvimento 
pessoal e profi ssional 
dos trabalhadores é 
fundamental para o 
aperfeiçoamento 
de suas habilidades, em busca 
de novos conhecimentos.
Importante ressaltar que a educação 
continuada não é um processo 
recente. Face às exigências do próprio 
desenvolvimento da sociedade capitalista 
avançada e da classe trabalhadora, 
acabou sendo uma resposta aos seus 
inerentes problemas.
No brasil, o projeto de educação 
continuada passou a ser discutido com 
maior ênfase nas décadas de 1970 e 
1980 pelos ideólogos da integração 
docente assistencial, referindo-se 
a programas de complementação 
educacional de profi ssionais (médicos e 
enfermeiros principalmente).

Carlos Roberto de Castro – Economista

todo, exigindo 
profunda 
refl exão 
de nossas 
universidades. 
O processo fi cou 
conhecido como 
“Novo contexto 

PARA CONTRIBUIR com o 
desenvolvimento de uma educação 
social sustentável no brasil, o capital 
humano brasileiro precisa ser visto com 
base de conhecimento nos sistemas: 
humano, econômico, social, cultural 
e de acesso à informação, incorporando 
os parâmetros mundiais de 
desenvolvimento humano e tecnológico.
Quando a abordagem de educação é 
pautada na busca econômica, qualifi cação 
de mão de obra, empreendedorismo, 
melhoria na saúde 
pública etc., é necessário, 
sim, uma mudança de 
paradigmas. Porém, 
esses aspectos devem 
ser vistos e analisados 
como ciência holística. 
Todos os pontos devem 
ser interligados com visão sistêmica de um 
avanço globalizado para este século.
uma educação deve proporcionar tanto 
a transformação da informação e do 
conhecimento quanto os conceitos de 
gestão educativa, como linha de ação 
com base nos princípios e métodos que 
facilitem a instrumentalização das práticas 
sustentáveis na sociedade em prol da 
coletividade. Isso é possível potencializando 
as competências de liderança, ampliando 
o conhecimento e o saber do profi ssional 
para o planejamento de novas 
metodologias de projetos inovadores com 
as questões da conectividade.

Cláudia Saleme – Gestora ambiental
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A CNTU deve condicionar a concessão do Fies (Fundo de 
Financiamento Estudantil) à melhoria da qualidade do 
ensino universitário.
Quando participei do Conselho Diretor da Caixa (2003-2007), 
herdamos a experiência de perda de cerca de R$ 1,7 bilhão 
com a inadimplência de 84% no antigo Creduc (Sistema de 
Crédito Educativo). então, recusávamos conceder o Fies se não 
se elevassem as garantias bancárias e as avaliações do risco não 
fi cassem como responsabilidade do banco. Não cabia transferir tal responsabilidade 
para as Instituições de ensino superior (Ies) privadas: seria como “amarrar 
cachorro com linguiça”, transformando um subsídio social em negócio privado.
antes de eu sair do cargo, tentava articular os diversos interesses com 
uma inovação fi nanceira: crédito educativo consignado com desconto em 
folha de pagamento pelo futuro empregador do universitário formado. saí 
antes, não houve o desenvolvimento dessa minha proposta e deslancharam, 
descontroladamente, o Fies. Grandes Ies se concentraram e abriram o capital 
na bolsa de Valores, para ganhos dos fundadores. agora, “está caindo a fi cha” 
do governo e elas chiam. sua bancada já derrubou um ministro da educação. 
uma proposta de política pública da CNTu para essa questão seria condicionar 
a concessão do Fies à melhoria da qualidade do ensino universitário.

Fernando Nogueira da Costa –  Economista

INSPIRADO EM meus 30 anos, à 
época, como engenheiro no Porto de 
santos, onde trabalho, concebi e criei 
o portal Portogente. 
Desde 2003,  o Portogente promove 
na internet a conexão do mundo que 
movimenta pessoas e mercadorias. 
É acessado por líderes políticos 
e empresariais, por acadêmicos, 
estudantes e trabalhadores. 
Com o propósito de tornar o mundo 
mais ágil, Portogente tem foco 
em logística, transporte, comércio 
e turismo. Trata-se de uma praça 

virtual onde se 
encontram produto, 
mercado e solução. 
Para realizar esse 
propósito com 
efi cácia, utiliza 
seus produtos nos 
papéis de símbolos 
e códigos essenciais 

dessas atividades: informação, 
educação, inteligência e network.
educação Online é um dos produtos 
do portal Portogente, através 
da escola Virtual Portogente 
(eVP). mais de 70 cursos são hoje 
oferecidos, na sua quase totalidade 
gratuitamente, com predominância 
daqueles de 60 horas de duração, 
e mais de 3 mil alunos 
são certificados todo mês, 
inclusive estrangeiros lusófonos.  
Como princípio essencial, 
a eVP promove oportunidade de 
aprendizagem ativa e contínua 
ao meio profissional, em 
qualquer lugar e a qualquer hora 
(móbile), como suporte para a 
empresa atingir seus objetivos de 
negócio.  No cenário da educação 
continuada, tem o propósito de 
formar pessoas individualmente 
fortalecidas e comprometidas com 
o progresso nos aspectos humano 
e social, conforme ensina a 
professora marisa Éboli 
(Fea/usP – Faculdade de 
Economia e Administração da 
Universidade de São Paulo).

José Antonio Marques 

Almeida (Jama) – Engenheiro

FOCO, DETERMINAÇÃO, 
persistência, objetividade e 
disciplina. em meio à 
competitividade do mercado 
de trabalho, destaca-se quem 
tem experiência profissional 
e qualificação. algum 
tempo atrás, possuir uma 
formação acadêmica era 
um diferencial e sinônimo 
de emprego garantido. Hoje, 
possuir um diploma é obrigatório, 
e o diferencial ficou por conta da 
qualificação que o profissional busca 
agregar ao seu currículo.
Nos dias atuais, o mercado de trabalho, 
exige, cada vez mais, qualifi cações 
diferenciadas. Tendo em vista a grande 
concorrência do mercado de trabalho, é 
preciso se sobressair no meio de tantos 
concorrentes capacitados. assim, é 
necessária a adequação às constantes 
exigências do cenário nacional e 
mundial, o que está sendo feito por 
meio de cursos de aprimoramento 
profi ssional, visto que é fundamental 
aproveitar a oportunidade de 
valorização pelo mercado de trabalho.
Na engenharia, por exemplo, a 
maioria dos profissionais 

virtual onde se 
encontram produto, 
mercado e solução. 
Para realizar esse 
propósito com 
efi cácia, utiliza 
seus produtos nos 
papéis de símbolos 

bem-sucedidos planeja passo a 
passo a sua carreira, pois sucesso 

como resultado do acaso é 
um raro privilégio. e para 
isso, o primeiro passo de 
qualquer planejamento 
é a autoavaliação, ou 
seja, entender seus pontos 
fortes e suas fraquezas. O 
conhecimento sobre si mesmo 
é fundamental para um 

projeto profissional vitorioso.

José Carlos Rauen – Engenheiro
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MUITO SE fala sobre a importância 
da “educação e saúde” como forças 
transformadoras para a nossa 
sociedade. Há quase um consenso 
quanto a essas necessidades. No 
entanto, somente exigir do governo 
metas e verba para tal é quase cair 
num senso comum, o que pode 
comprometer sua efetiva realização.
Vivemos num país com dimensões 
tão imensas quanto imensas são as 
diferenças sociais, seja no que tange 
ao poder aquisitivo como no que diz 
respeito ao acesso à cultura.
Gostaria de abordar a questão da 
educação continuada com o enfoque 
não só no aprendizado contínuo 
como no ensinar continuamente. 
Não só em adquirir, mas sim em 
transmitir conhecimento.
entendo que cabe a cada um de nós 
uma participação 
ativa e social 
nesse processo, no 
sentido de uma 
transformação 
social que só 
benefi ciará a 
todos nós. Você 
sabe, então ensine!
Permitam-me outra interpretação 
do termo educação continuada, que 
é uma continuidade da educação 
em aproximar os laços pedagógicos 
entre pais e fi lhos, professores e 
alunos. Todos somos responsáveis 
pelo meio social em que vivemos.

Lilia Schützer de Magalhães – Psicóloga

A EDUCAÇÃO permanente em saúde deve 
ser requisito para o exercício da prática 
profi ssional comprometida com as reais 
necessidades da população.
a Organização mundial 
da saúde (Oms) conceitua 
a educação continuada 
como um processo que 
inclui as experiências 
posteriores à graduação 
e ajuda no aprender de 
competências importantes 
para o trabalho, sendo uma ferramenta 
essencial que tem por finalidade melhorar 
o desempenho e o desenvolvimento 
de competências do profissional. Isso 
visa a aquisição de conhecimentos, de 
habilidades e de atitudes, para interagir 
e intervir na realidade, além de auxiliar 
a minimizar os problemas advindos de 
possíveis defasagens na formação. 
mas, na condição de trabalhadora de 
saúde, sindicalista e que defende o sistema 
Único de saúde (sus), venho abordar 
sobre a educação permanente em saúde, 
a qual deve ser requisito para o exercício 
da prática profi ssional comprometida 
com as reais necessidades da população. 
Deve ser considerada como uma opção 
político-pedagógica, por ter como estratégia 
a qualifi cação dos trabalhadores para a 
melhoria da qualidade dos serviços, que 
representa uma importante mudança na 
concepção e nas práticas de capacitação, 
incorporando o aprendizado à realidade 
do dia a dia do trabalho e incentivando as 
mudanças nas estratégias educativas, de modo 
a focar a prática como fonte do conhecimento.

Debora Raymundo Melecchi – Farmacêutica

HOJE TEMOS um grande desafi o, que se 
chama qualifi cação profi ssional.
Os profi ssionais universitários procuram 
qualifi cação e um mercado de trabalho cada 
vez mais exigente, porém esse aprimoramento 
possui um custo elevado e nem todos os 
profi ssionais têm condições de fazê-lo. 
Percebe-se aí uma ausência do 
setor público, no direcionamento de 
diretrizes e recursos para a qualifi cação 

dos profi ssionais 
universitários. Temos 
algumas iniciativas nas 
universidades públicas, 
sindicatos e o Pronatec 
(Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego), 

com recursos do FaT (Fundo de amparo 
ao Trabalhador). Porém, o impacto e a 
qualidade desses cursos, muitas vezes, 
deixam a desejar.
É fundamental a constituição de uma 
política pública de qualifi cação profi ssional 
mais efi ciente, na utilização dos recursos 
públicos e direcionamento desses para 
setores que demandam mais mão de 
obra na economia, como o de serviços 
não fi nanceiros, responsável por 54% dos 
empregos gerados em 2014.
Deve-se priorizar cursos de qualidade para 
que também os profi ssionais universitários 
sejam contemplados com ações que os 
qualifi quem para enfrentar o mercado de 
trabalho cada vez mais concorrido. Isso 
para nos tornarmos realmente um brasil, 
Pátria educadora.

Carlos Eduardo Soares 

de Oliveira Junior – Economista
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COMO EDUCAÇÃO continuada, 
entendo que o universitário estará 
buscando manter-se informado, 
atualizado, a despeito de sua área de 
atuação. O que temos visto é que a 
educação de forma 
geral,  como nunca, 
tem tido um foco 
comercial, de maior 
rendimento fi nanceiro 
para as entidades de 
ensino, de maneira 
que observa-se na 
mídia qual entidade de ensino oferece 
temas para atualização em determinada 
área, ou seja, educação continuada, a 
um valor de investimento cada vez mais 
baixo, para que os  recém-formados 
(pois são os mais visados) tenham acesso 
à atualização, para poderem ser mais 
“competitivos” no mercado de trabalho. 
Poderia se considerar louvável, porém, 
ao analisar racionalmente, nada mais é 
do que um engodo. muitas entidades de 
ensino têm oferecido cursos de educação 
continuada por ensino a distância 
(eaD), nas mais variadas áreas de 
atuação. mas, mantendo uma análise 
racional, pergunto-me como um aluno 
que desde o ensino fundamental não é  
incentivado  a estar mais bem informado 
terá bom aproveitamento a distância, 
sem envolvimento, sem interação. É 
uma lástima que a educação em nosso 
país esteja há anos e com previsão de 
manutenção desse esquema educacional,  
percorrendo um caminho nada louvável, 
que manterá nosso país, com toda essa 
diversidade e riqueza natural, sempre à 
deriva, dominado, submisso aos espertos 
e de mau caráter.

Madalena Vallinoti – Nutricionista

A EDUCAÇÃO continuada está 
cada vez mais presente no dia a 
dia dos jovens profi ssionais, que ao 
saírem para o mercado de trabalho 
na busca por novas oportunidades, 
acabam percebendo que apenas o 
diploma de graduação não é sufi ciente. 
Hoje, a dinâmica de mercado é 
mutável e inconstante, obrigando 
que o profi ssional universitário esteja 
atualizado, principalmente nesta 
era onde vivemos a evolução 
científi co-tecnológica com acesso amplo 
ao conhecimento. Os jovens devem 
sempre procurar desenvolver suas 
habilidades, aprimorando-as como 
profi ssionais e como seres humanos, e a 
educação continuada é um componente 
essencial para o desenvolvimento 
humano e deve ser considerada 
como parte fundamental do processo 

de qualifi cação 
e formação 
profi ssional. 
a juventude 
universitária precisa 
compreender a 
importância de 
se tornar um 

profi ssional diferenciado no mercado 
e repensar sobre os valores atuais. 
a sede pelo conhecimento faz com 
que o jovem esteja sempre disposto 
a buscar o desconhecido. a caminhada 
é longa, mas é um processo 
natural da vida, lentamente vamos 
galgando nosso lugar na sociedade, 
conquistando a nossa profi ssão, 
e isso requer estímulo, disciplina, 
autoconfi ança e determinação.

Marcellie Dessimoni – Estudante 

do quinto ano de Engenharia
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A PUBLICAÇÃO desta revista 
enseja-me a propor a instituição 
no currículo dos cursos jurídicos e 
econômicos em nosso país de uma 
disciplina de grande relevância teórica 
e prática, mas até hoje praticamente 
ignorada: o Direito monetário.
Poucos estados nacionais tiveram 
uma história tão tumultuada – e 
mal resolvida – como o brasil no 
fi nal do século XX, com a revogação, 

e subsequente criação, de 
várias unidades monetárias: 
o cruzeiro novo (de 1970 a 
1986), seguido pelo cruzado 
(de 1986 a 1989), o cruzado 
novo (de 1989 a 1990), outra 
vez o cruzeiro (de 1990 a 
1993), o cruzeiro real (de 

1993 a 1994) e, por último, o real, 
a partir de 1994. a fragilidade do 
conhecimento teórico adequado do 
conceito de moeda nacional foi um 
dos principais motivos do insucesso 
dessas reformas monetárias, que 
permitiram a sobrevivência, até hoje, 
do mecanismo artifi cial e antinacional 
da correção monetária, o que 
aconteceu, inclusive, por ocasião da 
edição do Plano Real. 
Quando o Direito monetário 
tornar-se disciplina obrigatória – 
a princípio, talvez, em cursos de 
pós-graduação – nas escolas 
de economia e de direito, os 
universitários passarão a entender 
melhor o dinheiro, e poder desvendar 
as estratégias ameaçadoras do 
sistema fi nanceiro internacional, 
que é capaz de manipular, a seu 
bel-prazer, não só as moedas, como 
as taxas de câmbio e os níveis 
de infl ação nos diversos países, 
especialmente os emergentes. 
Criar-se-á, ao mesmo tempo, uma 
nova geração capaz de ajudar a 
criar uma moeda supranacional 
como primeiro passo para a 
regulamentação das transferências 
eletrônicas internacionais de recursos 
que geram disfunções prejudiciais aos 
povos e nações atualmente indefesos. 

Letacio Jansen – Advogado
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A TURBULÊNCIA política observada 
atualmente no País surge como uma 
oportunidade para avançarmos em 
relação a uma das principais demandas 
no brasil, que é a reforma política. 
ela deve envolver aspectos visando 
aperfeiçoar a democracia, combater 
a corrupção e 
“desprofi ssionalizar” 
o meio político. Nesse 
sentido, a proibição 
de reeleições 
consecutivas para 
todos os cargos 
eletivos, tanto no 
âmbito executivo 
como no Legislativo, seria salutar.
Há países em que a reeleição funciona 
bem, mas esse não é o caso do brasil, onde 
o baixo nível educacional e a falta de uma 
cultura participativa da população criam 
políticos populistas que se perpetuam 
no poder. assim, são mantidos os vícios 
deletérios observados no estado brasileiro.
uma pessoa que abandona suas 
atividades de formação e passa a 
depender economicamente da política 
torna-se capaz de tudo para se manter 
no poder. essa situação é campo fértil 
para o surgimento de esquemas de 
negociatas e o tráfi co de infl uência.
Não há justifi cativas para a continuidade 
de mandatos. se o governo é 
bem-sucedido, que ele tenha prosseguimento 
com a eleição de candidatos governistas. 
É preciso evitar a personalização do 
sucesso, pois em questões de gestão pública 
as conquistas são sempre coletivas. um 
profi ssional que decide atuar na área 
política deve fazê-lo nessa condição como 
uma contribuição temporária à sociedade.

Marcos Cintra – Economista

ATUALMENTE, PARA atender à 
lógica do mercado para o exercício de 
qualquer profi ssão, só a graduação não 
é mais sufi ciente. exige-se mais do que 
isso, com a ideia da atualização constante 
e como um requisito para o trabalho, 
exige-se a formação continuada (FC), 
cujo propósito inicial é o aprimoramento 
do profi ssional nos avanços, renovações e 
inovações da sua área.
Como consequência, os cursos de extensão 
e pós-graduação, sob o rótulo “formação 
continuada”, sofreram grande expansão, 
mas observa-se que há desarticulação 
entre níveis educacionais e esferas 
governamentais. Isso representa prejuízo 
na qualidade das ações desenvolvidas, 
nas quais fi ca evidente a emergência 
de regulamentação mais clara e 
específi ca relativa a projetos de cursos de 
especialização e formação a distância.
No que se refere às articulações, essas 

devem ser integradas 
entre vários setores, 
buscando parcerias 
e incentivando a 
participação da 
sociedade civil.
Já no que se refere 
à regulamentação, 

sabe-se que a legislação não nasce apenas 
por desejo desse ou daquele. É resultante 
de um processo histórico em que ações 
se desenvolvem e criam impasses e 
questionamentos pela forma como são 
praticadas, fazendo gerar movimentos de 
vários segmentos sociais. É nesse contexto 
que entra a CNTu para colaborar 
com o processo e ajudar a construir o 
desenvolvimento que desejamos para todos 
os universitários do nosso país.

Nancy Gorgulho Braga – Economista

TODAS AS nações desenvolvidas 
priorizaram a educação para 
alcançar um desenvolvimento 
compatível com o bem-estar 
de sua população. essa área 
no brasil tem que ser definida 
como fundamental por todos os 
níveis de governo. 
Priorizar educação envolve atrair 
os melhores profissionais para 
esse campo, 
pagando 
bons salários, 
como também 
aperfeiçoar a 
administração, 
o planejamento, 
a gestão, as 
obras e os assuntos jurídicos. 
É considerar o professor e o 
aluno como sujeitos essenciais 
do processo educacional. Para 
concretizar essas políticas, são 
necessários recursos orçamentários.
Recursos existem, a questão é 
como priorizar o gasto público. 
No ano de 2014, o orçamento 
fiscal aprovado do governo 
federal foi de R$ 1,3 trilhão. Para 
o ministério da educação foram 
destinados R$ 101,3 bilhões. em 
compensação, para o pagamento 
dos juros da dívida pública foram 
dispendidos R$ 311,0 bilhões, três 
vezes mais do que para aquele 
ministério. Quem ganha dinheiro 
com esses juros são os aplicadores 
do mercado financeiro, como os 
bancos, as grandes empresas, os 
fundos de pensão. Para poupar 
recursos e investir em educação, 
o governo precisa abaixar a taxa 
de juros – selic –, que hoje está 
em 14,25% ao ano, a mais alta 
do planeta, e fazer a auditoria da 
dívida pública, como determinou 
a Constituição de 1988. 
auditoria da dívida e taxa de 
juros são questões que precisam 
ser discutidas por todos nós.

Odilon Guedes – Economista

devem ser integradas 
entre vários setores, 
buscando parcerias 
e incentivando a 
participação da 
sociedade civil.
Já no que se refere 
à regulamentação, 
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A PULVERIZAÇÃO das instituições 
de ensino de nível superior como 
simples comércio tem banalizado o 
conteúdo programático dos cursos, 
diminuindo as cargas horárias e a grade 

curricular necessária 
para uma boa 
formação. Na década 
de 1980, tínhamos 
cursos mais completos 
e profi ssionais mais 
seguros no mercado 
de trabalho. Vemos 
nos dias de hoje uma 

nova pulverização, só que dos cursos de 
extensão e pós-graduação, que visam 
suprir as defi ciências da graduação. as 
associações de classe, sindicatos e outras 
entidades é que estão assumindo o papel 
de complementar o conteúdo.

Márcia Melo – Nutricionista

A EDUCAÇÃO no brasil passa por 
uma grande transformação, deixando 
de ser só um programa político- 
-partidário ou plataforma de governo 
para ser um desafi o da sociedade. a 
busca da melhoria da qualidade do 
ensino superior no brasil é crescente, 
o sistema de avaliação do Instituto 
Nacional de estudos e Pesquisas 
educacionais anísio Teixeira (Inep) 
tem obrigado as Instituições de 
ensino superior (Ies) a reverem 
suas posturas e adotar políticas de 
melhorias. Parece redundante, mas 
não se faz educação de boa qualidade 
sem professor preparado. É importante 
a qualifi cação do corpo docente e 

equipe das Ies 
para a obtenção 
de melhores 
resultados. a cada 
ano, o número 
de vagas para o 
ensino superior 
privado brasileiro 

aumenta. segundo dados do Inep, 
sobram vagas ofertadas: no setor 
privado, em torno de 40% no setor 
público, 8%. esses dados mostram 
que não existe seleção para o ingresso 
em grande parte das Ies do setor 
privado nacional. um dos problemas 
desse cenário é o conhecimento 
dos ingressos que apresentam 
insufi ciência para o acompanhamento 
dos programas da graduação. Na 
engenharia, pesquisas indicam 
defi ciências nos conhecimentos 
básicos, principalmente de física, 
matemática e português. essa 
situação é preocupante, porque 
difi culta a formação de alunos 
ativos no processo de aprendizagem, 
engajados em práticas de pesquisa e 
iniciação científi ca e tecnológica. esses 
aspectos justifi cam o investimento na 
formação continuada dos profi ssionais 
das instituições de ensino superior, 
com vistas a contribuir para a 
transformação e inovação das práticas 
pedagógicas do ensino da graduação 
que seja inclusivo e de qualidade.

Luiz Benedito de Lima Neto – Engenheiro

INVESTIR EM educação e qualifi cação 
continuada é essencial para se 
acompanhar a evolução tecnológica.
a educação é um pilar para sustentação 
de qualquer projeto de desenvolvimento 
com justiça social. É um diferencial 
importante, como já fi cou demonstrado 
por exemplo na Coréia do sul, que 
há cerca de 30 anos tinha indicadores 

piores que os 
brasileiros em termos 
de desenvolvimento 
e hoje são 
disparadamente 
melhores. O que eles 
fi zeram? Investiram 
em educação. esse é 
o caminho. No que se 

refere aos profi ssionais universitários, 
especialmente na área da engenharia, 
investir em educação e qualifi cação 
continuada é essencial para 
acompanhar a evolução tecnológica que 
é cada dia mais veloz. a CNTu acerta 
o foco ao colocar entre suas prioridades 
esse importante tema.

José Luiz Azambuja – Engenheiro
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curricular necessária 
para uma boa 
formação. Na década 
de 1980, tínhamos 
cursos mais completos 
e profi ssionais mais 
seguros no mercado 
de trabalho. Vemos 

PESQUISAS QUALITATIVAS e individuais, 
realizadas com professores de ensino superior 
em 2010, mostram que a ausência de formação 

pedagógica é um dos problemas 
enfrentados pelos docentes. Para eles, o 
desenvolvimento profi ssional diz respeito 
a um fenômeno de mudança que se 
produz ao longo do tempo, a partir 
de uma série de atividades, pessoais 
e institucionais. Também se refere a 
qualquer intento sistemático de melhorar 
a prática, crenças e conhecimentos 

profi ssionais, com o propósito de aumentar a 
qualidade docente, investigadora e de gestão. 
Numa avaliação genérica, vê-se que é necessário 
investir na formação inicial e continuada dos docentes 
universitários, principalmente no que diz respeito 
à construção dos saberes pedagógicos considerados 
como imprescindíveis ao trabalho do professor. O 
desenvolvimento profi ssional docente refere-se a uma 
nova forma de conceber a formação continuada 
de professores. Difere dos conceitos de reciclagem, 
formação em serviço, podendo englobá-los, mas com 
características mais amplas e dinâmicas. 

Clóvis Abrahim Cavalcanti – Médico
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qualquer intento sistemático de melhorar 
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QUASE UM LOBO SOLITÁRIO, mas acima de tudo um professor, meu objetivo é 
sensibilizar e conscientizar a importância de ser empreendedor, com comportamentos 
e atitudes característicos na cultura empreendedora. Felizmente, 
o Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego) vem dando grandes oportunidades aos nossos jovens, 
tendo a chance de concluir o ensino médio concomitantemente com 
o ensino técnico. Procuro trabalhar com esses jovens no intuito de 
disseminar a cultura empreendedora em palestras motivacionais. 
Foram mais de 25 mil quilômetros percorridos entre aviões, ônibus, 
táxis, carona e satisfação de atravessar de balsa o legendário Rio são 
Francisco. Nas palestras realizadas na região do Norte de minas, 
foram identifi cadas as principais características dos jovens do Pronatec, ressaltando: 
1) Comprometimento; 2) Persistência; 3) busca de oportunidades e iniciativa. 
essas características são muito comuns entre a população brasileira. No brasil, as 
três principais que mais se identifi cam são: 1) Persistência; 2) Comprometimento; 
3) Independência e autoconfi ança. O grande desafi o é mudar comportamentos de 
nossos jovens, buscando o modo de ser e agir como empreendedor, tanto como futuro 
empresário quanto como um empreendedor corporativo. Hoje as médias e grandes 
empresas avaliam os futuros candidatos não só pela competência, mas principalmente 
pelas atitudes. esse sim é o grande diferencial no mercado de trabalho. 

Paulo Roberto Silva dos Santos – Economista

NA CONDIÇÃO de componente 
responsável e comprometido com o 
universo da educação brasileira, a CNTu 
observa com interesse e preocupação o 
desempenho da nossa juventude, retratado 
pelo Programa 
Internacional de 
avaliação de alunos 
(Pisa, na sigla em 
inglês) da OCDe 
(Organização para 
a Cooperação e 
Desenvolvimento 
Econômico). Na mais recente avaliação, 
foram analisadas provas feitas por mais de 
meio milhão de adolescentes de 15 anos de 
idade em 65 nações, onde residem mais de 
85% da população mundial. a conclusão 
foi que o brasil é o 57º classifi cado com 
402 pontos contra 588 obtidos por Xangai, 
na China. Os asiáticos, que ocuparam os 
seis primeiros lugares, têm longa tradição 
de respeito pela educação com os pais, 
exigindo um elevado desempenho escolar 
de seus fi lhos, e os professores, reservando 
a cada ano um terço de seu tempo para 
aperfeiçoamento profi ssional. 
No caso do brasil, a agravante principal 
é a concentração de respostas nos níveis 
inferiores de complexidade. No nível 1 
(tido como inaceitável) ou abaixo dele 
situaram-se 60% das respostas em leitura, 
matemática e ciências. O nível 6, o mais 
estratégico como reservatório de capital 
humano e de potencial de solução de 
problemas mais complexos da sociedade, 
foi atingido por somente 0,5% dos alunos. 
estima-se que o brasil precisaria de mais de 
40 anos para fechar a brecha que o separa 
dos países que estão no topo da lista. a 
OCDe divulgou um novo ranking no ano 
passado relativo à capacidade de resolução 
de problemas de matemática aplicados à 
vida real, e o brasil fi cou em 38º lugar com 
428 pontos entre 44 países. Pode-se concluir 
que muito difi cilmente será atingida a meta 
constante do Plano Nacional de educação: 
473 pontos no Pisa até 2021.
É inegável que o processo de educação 
continuada dos profi ssionais universitários 
está diretamente conectado com a qualidade 
da formação que é dada nos níveis 
precedentes de ensino.

Vitor Gomes Pinto – Odontologista
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EDUCAÇÃO CONTINUADA tem sido um 
mecanismo vigoroso no enfrentamento das questões 
trazidas à tona pelo mundo em completa ebulição, 
especialmente no que diz respeito às mudanças. elas 
requerem dos seres humanos contínuo aprendizado, tanto 
relacionado à educação formal como ao aprimoramento 
permanente da formação acadêmica e profi ssional.
um texto da professora-doutora maria Isabel da 
Cunha nos dá claramente uma visão de desafio.
O texto analisa a construção histórica da concepção de 
docência ligada às bases da modernidade, projetando os papéis 
previstos para os professores e para os alunos, alicerçados 
na condição de ordem e de transmissão de conhecimentos 
e culturas. Refl ete sobre os movimentos de ruptura dessa 
lógica, tanto no campo das teorias de formação de professores 
como da constituição de novas práticas pedagógicas, frente às 
condições sociais e culturais atuais. 
alerta, entretanto, para uma desresponsabilização das 
políticas ministeriais e institucionais, com a formação dos 

professores universitários para tal ruptura, reforçando 
a responsabilidade individual do docente sobre essa 
formação. a lógica concorrencial no recrutamento e 
permanência dos professores universitários acirra o 
processo de desresponsabilização e assume que a condição 
de qualifi cação do exercício profi ssional é de iniciativa 
do professor, tornando descartável aquele que não 
corresponde ao padrão desejado. esse contexto é facilitado 

pela fragilidade do campo da pedagogia universitária e da 
cultura acadêmica que desconsidera a necessidade da formação 
profi ssional para o exercício da docência na educação superior. 
mesmo considerando essa fragilidade, algumas iniciativas têm 
se constituído, tanto na perspectiva da educação formalizada em 
cursos e disciplinas como na das que acontecem em forma de 
projetos de educação continuada. essas experiências dispersas 
precisam ser mapeadas e discutidas na sua condição de impacto 
sobre a qualidade da educação superior.

Zurah Ortiz – Jornalista

É CONSENSO ENTRE os profi ssionais de educação a necessidade de se buscar a 
formação continuada, pois essa é de suma importância para que se possa ampliar o 
leque de trabalho que visa também o aprimoramento da competência. No entanto, 

o que mais atrasa esse processo é a escassez da oferta de vagas 
em diversas áreas de pesquisa. a pouca oferta de vagas em boas 
universidades brasileiras, sem dúvida, determina que muitos 
profi ssionais de educação busquem uma formação continuada 
de qualidade fora do brasil, além dos atrativos do custo menor 
que se investe e da oferta de bolsas. No brasil, um profi ssional 
de educação que precisar de formação continuada terá ainda de 
cumprir paralelamente, caso esteja dentro de uma universidade 

pública ou privada, a carga horária de trabalho, mas esse défi cit na formação 
continuada também se estende aos professores de outros níveis de educação que não 
se sentem atraídos por uma nova oportunidade por necessitarem dedicar muito 
tempo em sala de aula e no planejamento escolar. 

Izis Negreiros – Fotógrafa e cineasta

A IMPORTÂNCIA da educação na formação de um profi ssional 
é enorme. sabemos da importância do conhecimento adquirido 
na vida cotidiana, mas a educação formal se faz necessária para 
o desenvolvimento pessoal e profi ssional na atualidade, diante 
de uma maior cobrança por resultados e por crescimento e 
desenvolvimento das organizações. e em se tratando de educação, 
há um papel importante do governo, no sentido de proporcionar um 
ambiente adequado para o ensino de qualidade no País. a economia 
brasileira é uma das poucas em que o consumo do governo (em torno de 22%) supera 
o investimento (em torno de 18%). e quando o assunto é o gasto com educação (ou 
o investimento em educação), os valores deixam a desejar ainda mais. É necessário 
uma visão de futuro e um projeto de futuro para o País, e diante disso, a educação é 
uma das variáveis mais importantes. educação signifi ca desenvolvimento pessoal, que 
é uma das bases para o desenvolvimento de um país.

Rodrigo Mariano – Economista

“Se a educação sozinha não pode transformar a 
sociedade, tampouco sem ela a sociedade muda.” 
(Paulo Freire)

TRABALHAR EM defesa dos profi ssionais e 
pela busca da saúde, já que todos têm direito a 
condições dignas, é um compromisso da CNTu e da 
Federação Interestadual dos Odontologistas (FIO). 

e a educação brasileira está ligada 
diretamente a esse conceito, porque 
é um direito que inspira o valor da 
igualdade entre as pessoas e é defi nido 
pela Constituição de 1988.
Para que esse direito seja estabelecido, 
é necessário que se busque 
planejamento e organização para 

que o acesso seja ampliado. De acordo com a 
Confederação Nacional da educação (Conae), 
através de estudos do ano passado sobre a educação 
brasileira, os avanços são signifi cativos, porém os 
desafi os ainda continuam existindo
mas na região Centro-Oeste, onde se localiza 
o nosso município de Campo Grande (ms), 
os números indicam um salto no percentual 
de pessoas de 18 a 24 anos que frequentam ou 
já concluíram o ensino superior, passando de 
7,3% em 1997 para 23,9% em 2011. Os dados 
mostram o quanto são importantes as ações e 
políticas que a CNTu precisa implantar, tendo o 
tema estratégico da educação continuada como 
bandeira fundamental do brasil Inteligente.

Wellington Moreira Mello – Odontologista
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A EDUCAÇÃO superior é um tema recorrente 
no século XXI. O docente da atualidade precisa 
desenvolver mecanismos e metodologias para a 
formação de um ser competente e consciente de seu 
papel dentro da sociedade.
É visível a mudança no mundo em prol 
de uma educação mais abrangente e 
dinâmica, uma educação que possa 
modifi car a vida profi ssional e pessoal 
do discente. assim, poderá transformar 
todo um sistema ultrapassado de ensino 
em algo que transcenda a verbalização 
de conteúdos ministrados em sala de aula. 
É necessário quebrar o paradigma de uma 
educação tradicional; o ensino superior precisa 
estar entrelaçado ao holismo, dessa forma 
transformando o aluno em um sujeito ativo, crítico, 
com necessidades de descobrir e de alçar voos 
mais longos, e o professor em seu facilitador, sendo 
sempre positivo e colocando como prioridade o 
desenvolvimento das competências e habilidades do 
aluno. só assim ele será um todo, e não só uma parte, 
em todos os seus aspectos enquanto ser humano.
em pleno século XXI, não se pode ter um ensino 
tão fechado, tradicional e preso a preconceitos 
ultrapassados. Hoje a educação universitária 
necessita ser revisada pelas instituições de ensino 
superior, focando sempre em sua totalidade, e não 
em sua fragmentação.

Priscila Eduarda Dessimoni Morhy – Bióloga 

e educadora ambiental

UM PROFISSIONAL competente sempre 
necessitou de uma formação de alto nível 
e de outros atributos essenciais, como 
determinação, método e boa capacidade 
de comunicação e relacionamento pessoal.

entretanto, a 
rapidez dos 
avanços tecnológicos 
e no conhecimento, 
bem como as 
constantes mudanças 
nas áreas de 
atuação, atualmente 

impõe a necessidade de permanente 
atualização e reciclagem.
Com o que a educação continuada 
passou a ser requisito incontornável.

Waldir Quadros – Economista

ACREDITO QUE A CNTU deveria 
se engajar numa grande campanha 
destinada a convencer o  governo 
brasileiro – em todas as suas 
instâncias – que esse deveria facilitar 
a participação das pequenas e médias 
construtoras e 
empreiteiras na 
realização das 
grandes obras. Fazer 
como o governo 
britânico, que, na 
preparação para os 
Jogos Olímpicos de 
Londres de 2012, 
criou regras de incentivo às pequenas e 
médias. Para isso, elas puderam se unir 
em consórcios. Por causa de medidas 
como essa, as pequenas empresas 
inglesas respondem por quase metade do 
PIb de seu país, enquanto no brasil não 
respondem nem pela quarta parte do 
que a nação produz. 
O escândalo do Petrolão mostrou 
muito bem os malefícios para o País 
quando se formam cartéis de grandes 
empresas. a melhor forma para 
combatê-los é  puni-los severamente e 
permitir a formação de consórcios de 
pequenas construtoras ou empreiteiras. 
Nenhuma concorrência poderia seguir 
à frente se não tivesse pelo menos cinco 
consórcios de pequenas construtoras 
competindo entre si.

Paulo Roberto Feldmann – Engenheiro

EM UMA visão 
prospectiva, 
com relação ao 
tema estratégico 
para o projeto 
brasil Inteligente 
da CNTu, 
Internet pública 
de qualidade para todos, tendo como 
meta a sua universalização para 
o bicentenário da Independência, 
consideramos de extrema relevância e 

muito oportuno o 
debate promovido 
pelo sindicato dos 
engenheiros no 
estado de são Paulo 
(seesp), através do 
“Cresce brasil”, da 
Federação Nacional 

dos engenheiros (FNe), juntamente com  
um pool  de entidades da campanha 
banda larga é um direito seu!. O 
evento contou com 
a participação da 
então candidata 
à reeleição, Dilma 
Rousseff . O convite 
foi extensivo  a todos 
os presidenciáveis da 
eleição de 2014.
Como resultado, a Presidenta delineou 
com bastante vigor duas questões a 
serem consolidadas:
a elaboração da lei de 
universalização e a expansão da 
Telebras para a gestão da banda 
larga. Na ocasião, foi entregue à 

Presidenta uma 
Carta aberta da 
campanha às 
candidaturas, 
contendo diretrizes 
essenciais para o 
estabelecimento 
de uma política de 

telecomunicação de interesse público 
e sobretudo à garantia do direito de 
acesso universal, visando a integração 
e o desenvolvimento nacional. 

Carlos Shiniti Saito, Celso Renato 
de Souza, Francisco Alvarenga 
Campos e Marcondes de Oliveira 
Buarque – Engenheiros
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isO uso indiscriminado de medicamentos ansiolíticos, 
a erosão do direito à privacidade diante 

das grandes corporações do 
mundo virtual, a acelerada 

desnacionalização da 
economia brasileira, a pouca 

segurança oferecida pelas 
urnas eletrônicas nos processos 

eleitorais, as aparentes confusões do 
processo político e o aumento de casos de 

assédio moral nas relações de trabalho são 
temas tratados por conselheiros da CNTU 

nas páginas seguintes. 
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OS BRASILEIROS 
CONTINUAM, a ca-
da ano, batendo recor-
des no consumo de me-
dicamentos ansiolíticos. 
Desde o ano de 2006, 
o clonazepam, medica-
mento ansiolítico utili-
zado para tratamento de 
vários transtornos men-
tais, como síndrome do 
pânico, distúrbio bipo-

lar, depressão (usado co-
mo coadjuvante de antidepressivos), 
é o campeão de vendas entre todos os 
medicamentos popularmente conhe-
cidos como “tarja preta” no Brasil. 
Medicamentos que apresentam a 
tarja preta em suas embalagens são 

aqueles que podem causar depen-
dência física e psíquica, por isso só 
podem ser comercializados median-
te uma série de exigências legais. 
O clonazepam está no mercado bra-
sileiro há mais de 40 anos, mas ulti-
mamente vem escalando o ranking 
dos mais vendidos. Em 2013, os 
brasileiros compraram nas farmá-
cias 14 milhões de caixinhas da 
marca mais vendida desse ansiolí-
tico. Ele ganhou em vendas até de 
anticoncepcionais, utilizados diaria-
mente por mulheres em idade fér-
til. Vale ressaltar que a pesquisa de 
consumo desse medicamento não 
considerou o elevado consumo na 
rede pública, pois também nos pos-
tos de saúde, onde é distribuído, o 
clonazepam é cada vez mais pres-
crito. Segundo informações dos ser-
viços de saúde nas três maiores ci-
dades da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, em 2013, o clona-
zepam foi disparado o ansiolítico 
mais consumido. 
Logo, cabe perguntar: como um 
medicamento que possui efeitos 
adversos sérios e preocupantes é 
cada vez mais utilizado por um nú-
mero tão elevado de pessoas? 
Assim, vamos (hiper) medicalizan-
do nossos confl itos, pois não há 
tempo para relaxar e tentar dormir 
sem se medicar, não há tempo para 
sentar e conversar com o(a) cônju-
ge e fi lhos, não temos amigos com 
quem falar, e a correria da vida, di-
tada pelo uso também das chama-
das “novas tecnologias”, continua 
cada vez mais presente. As pessoas 
nunca estiveram tão conectadas e, 

ao mesmo tempo, tão isoladas.
Certamente, algumas medidas po-
dem ajudar a diminuir esse consu-
mo irracional e desenfreado do an-
siolítico, a exemplo de um maior 
rigor na fi scalização das vendas pe-
las farmácias e melhor capacitação 
dos prescritores médicos, para que 
possam ter mais critérios, evitando 
a banalização desse medicamento.
No entanto, sabemos que a reversão 
dessa situação só se dará quando a 
nossa sociedade superar seus me-
dos, sobretudo o do fracasso, discu-
tir um pouco mais seus problemas e, 
assim, encontrar saídas reais e não 
na forma de pílulas mágicas.

Rilke Novato Públio é farmacêutico, 
mestre e especialista em saúde pública,  
vice-presidente da Federação Nacional 
dos Farmacêuticos (Fenafar) e diretor 
do Sindicato dos Farmacêuticos do 
Estado de Minas Gerais (Sinfarmig)

A (hiper) medicalização 
dos confl itos sociais
É impressionante o uso indiscriminado dos 
medicamentos conhecidos como “tarja preta” no brasil
Rilke Novato Públio

A reversão dessa 
situação só se dará 

quando a nossa 
sociedade superar seus 

medos, sobretudo 
o do fracasso, 

e discutir um pouco 
mais seus problemas
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O MATEMÁTICO ERIC HUGHES 
escreveu que “a privacidade é o po-
der de se revelar seletivamente ao 
mundo”. Mas, atualmente esse direito 
fundamental vem sendo corroído pe-
la expansão de um lucrativo mercado 
de compra e venda de dados pessoais. 
São as informações coletadas dos ci-
dadãos que movimentam grande par-
te da economia informacional. Me-
gacorporações, como o Google e o 
Facebook, vivem do processamento 
e venda de dados de seus usuários. E 
qual seria o problema?
“Quem não deve não teme”, diriam 
alguns. “A privacidade só protege 
aqueles que cometem crimes”, di-
riam outros. Esses são pensamentos 
completamente equivocados, sob di-
versos pontos de vista. 
Vamos analisá-los sobre o ponto de 
vista do mercado. Se você é comple-
tamente transparente, perderá o po-
der de barganha em relação àqueles 
que protegem suas informações. As 
corporações que pregam que a “pri-
vacidade morreu” não abrem seus 
dados para observarmos suas con-
dutas. Assim, mantêm uma comple-
ta assimetria de poder.
Chega a ser prática criminosa no mer-
cado de capitais se alguns investido-
res obtêm informações privilegiadas 
de uma operação de fusão e aquisi-
ção de empresas na bolsa de valores. 
Por que? Para assegurar que todos te-
nham as mesmas condições de dis-
puta. Informações desequilibram os 
mercados o tempo todo, pois as ex-
pectativas de lucro no capitalismo de-
pendem da análise dos agentes sobre 
as possibilidades de ganho. Caso so-

mente alguns possuam informações 
sobre o comportamento dos agen-
tes econômicos, gera-se um poder de 
mercado descomunal que anula as 
possibilidades de livre concorrência.  
Pense no caso dos convênios médi-
cos. Eles querem obter todas as infor-
mações de seus clientes e, ao mesmo 
tempo, guardar todas as informações 
sobre os investimentos do grupo, so-
bre os procedimentos efetivos de pa-
gamento de fornecedores, sobre as di-
fi culdades para garantir uma ampla 
rede de atendimento e a sua qualidade. 
Eles querem saber até mesmo quais 
serão as possibilidades genéticas de 
você contrair uma doença para lhe co-
brar mais caro ou não aceitá-lo como 
cliente. Para isso, compram bancos de 
dados e cruzam informações sobre os 
indivíduos. Em breve, buscarão obter 
as cópias do cadastro único do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Isso sig-
nifi ca que os cidadãos serão cada vez 
mais transparentes e as corporações, 
mais opacas e poderosas. 
Não há pensamento mais equivocado 
do que “quem não deve não teme”. To-
dos devem temer o Serasa, que cruza 
dados para aumentar o poder de mer-
cado das instituições fi nanceiras. Se 
seu cadastro é considerado duvidoso, 
a taxa de juros será maior para você. 
Quem não deve nada criminalmen-
te deve temer o poder de mercado do 
Serasa. Os cadastros do Serasa são im-
portantes para um dos lados da relação 
econômica. Tal como em um jogo, se 
um jogador sabe as cartas dos outros, 
ele terá uma vantagem decisiva nas ne-
gociações e na formação de sua estra-
tégia. Por isso, as informações valem 

muito dinheiro. Por isso, 
o Google e o Facebook 
ganham muito dinheiro. 
A redução da privaci-
dade também traz um 
grave problema para 
a democracia. 
Repare que na hora do 
voto deve prevalecer a 
ideia da “cabine inde-
vassável”. O voto da-
do pelo cidadão não de-
ve identifi cá-lo para evitar 
que poderosos possam exercer uma 
pressão indevida sobre suas escolhas. 
Agora, imagine uma região contro-
lada por grupos que praticam a vio-
lência política. Pense no que poderia 
ocorrer se as pessoas perderem o di-
reito de trocar um e-mail de modo se-
guro, sem que terceiros possam lê-lo, 
ou de falar em um chat sem que suas 
conversas sejam monitoradas. 
As tecnologias da informação e comu-
nicação permitem rastrear indivíduos 
e monitorar mensagens trocadas nas 
redes digitais. Por isso, é fundamental 
controlar e regulamentar o mercado 
da compra e venda de dados pessoais. 
Sem limites para a intrusão dessas cor-
porações em nossa vida privada, per-
deremos nossa condição de livre esco-
lha. A democracia não existirá sem a 
privacidade dos cidadãos.

Sergio Amadeu da Silveira é professor 
da Universidade Federal do ABC 
(UFABC). Integra o Comitê Científi co 
Deliberativo da Associação Brasileira de 
Pesquisadores em Cibercultura (ABCiber) 
e integrou o Comitê Gestor da Internet no 
Brasil (2003-2005 e 2011-2013)

O mercado de dados 
pessoais e o direito à privacidade

a coleta e o acesso a informações dos cidadãos garantem 
poder descomunal às grandes corporações

Sergio Amadeu da Silveira
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DIFERENTES JOR-
NAIS vêm informan-
do sobre a possibilida-
de de que seja facilita-
da, em futuro próximo, 
a abertura a grupos es-
trangeiros do mercado 
de engenharia e cons-
trução civil no Brasil.  
Difi cilmente poderemos 
evitar mais essa medi-
da perversa e contrária 

aos interesses nacionais, 
caso prevaleça a decisão de consi-
derar inidôneas as empreiteiras cita-
das na operação Lava Jato. 
Se tal intenção for levada a cabo, 
atingirá unidades produtivas que 
representaram, em 2013,  dois ter-
ços da receita líquida das 28 maio-
res empresas  de engenharia e cons-
trução no País. Também não fi ca-
rão ilesos o terceiro maior grupo 
econômico industrial e o terceiro 
maior grupo econômico prestador 
de serviços, Odebrecht e Camargo 
Corrêa, respectivamente, respon-
sáveis por mais de 230 mil empre-
gos em suas áreas de atuação. 
Nos dois casos acima citados, não 
se trata simplesmente de empresas 
brasileiras de engenharia e cons-
trução, facilmente substituíveis por 
outras empresas nacionais, como 
pretendem os defensores da des-
nacionalização  e aqueles que jul-
gam a industrialização um mal me-
nor frente às vantagens da abertura 
irrestrita da economia brasileira ao 
grande capital internacional. Am-
bas constituíram, graças ao esfor-
ço de seu corpo técnico, conglo-

merados que atuam em diferentes 
setores produtivos no Brasil e no 
exterior. Situam-se entre os maio-
res conglomerados multinacionais 
que conseguimos formar até ho-
je, disputando com outros grandes 
conglomerados mundiais oportu-
nidades de geração de emprego e 
renda no palco internacional.   
Suas operações, inicialmente fo-
cadas na construção de obras de 
infraestrutura, ampliaram-se pau-
latinamente desde os anos 1970. 
Estão hoje presentes em ativida-
des estratégicas para a economia 
nacional. Cito, a título de exem-
plo:  agroindústria, serviços de te-
lefonia e comunicações, geração e 
distribuição de energia, petróleo/
indústria química e petroquímica 
e construção naval.  Perdê-las sig-
nifi caria amputar a economia bra-
sileira de seus mais competentes 
“soldados”,  conforme expressão 
utilizada por Alain Touraine para 
designar as grandes empresas em 
tempos de neoliberalismo.  
Abrir mão dos “soldados” des-
ta nação implicaria, evidentemen-
te, satisfazer a cobiça das altas fi -
nanças e das nações imperiais, vol-
tadas para o monopólio das prin-
cipais fontes de lucro e de poder 
em escala planetária. Signifi caria 
também acelerar qualitativamen-
te a desnacionalização agressiva 
de que somos objeto desde os anos 
1990.  Agressiva, sim, na medida 
em que constrói os fundamentos da 
desarticulação do sistema econô-
mico e implode progressivamente 
nossa soberania, tornando-se assim 

um elemento impeditivo e contrá-
rio ao desenvolvimento nacional, 
conforme nos explicou o eterno 
mestre Celso Furtado (em Raízes 
do subdesenvolvimento, Editora 
Civilização Brasileira, 2003).
Enfi m, julgo prudente explicar que 
tal posicionamento não decorre de 
uma ideologia xenófoba, mas de 
um real pragmatismo.  A desnacio-
nalização de nossos ativos produ-
tivos é o principal fator responsá-
vel pela crise atual do balanço de 
pagamento, vitimado por um dé-
fi cit crescente nos últimos anos. 
Apenas em 2014, a remessa de lu-
cros e dividendos das multinacio-
nais estrangeiras superou R$ 80 bi-
lhões. Se somarmos o pagamento 
de juros ao capital estrangeiro, es-
se montante supera largamente os 
R$ 100 bilhões anuais.  
Não seria portanto exagero supor 
que neste século que mal se ini-
cia, já encaminhamos para o es-
trangeiro pagamentos e rendas 
que podem totalizar US$ 1 trilhão, 
equivalente a 50% de nosso Pro-
duto Interno Bruto (PIB) anual. E 
ainda acumulamos um passivo ex-
terno que se aproxima rapidamen-
te de outro trilhão de dólares e é o 
retrato mais gritante, e escandalo-
so, de uma dependência fi nancei-
ra incompatível com nosso grau 
de desenvolvimento, mas também 
castradora de qualquer projeto de 
desenvolvimento soberano. 

Ceci Juruá é economista, 
pesquisadora e escritora

Desnacionalização 
versus soberania
a desnacionalização de nossos ativos produtivos é o principal fator 
responsável pela crise atual do balanço de pagamento
Ceci Juruá
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AS URNAS ELETRÔNICAS 
BRASILEIRAS são as mais atrasa-
das dentre as usadas na dezena de 
nações que praticam a eleição ele-
trônica. Elas não permitem saber se 
o voto gravado corresponde ao vo-
to dado e não possibilitam audito-
ria. Reivindicamos um sistema ele-
trônico que dê certeza ao eleitor de 
que seu voto é secreto e de que foi 
corretamente computado e ao can-
didato, que os votos a ele destinados 
foram recebidos. Como no resto do 
mundo, uma maior segurança seria 
obtida com o uso do voto impresso 
conferido pelo eleitor, com o qual se 
auditaria estatisticamente o resulta-
do (cerca de 3% das urnas seriam 
sorteadas e conferidas). Em estudo 
publicado no site do voto eletrônico 
(www.votoseguro.org), o eng. Amil-
car Brunazo Filho, coordenador do Fó-
rum do voto-e, entidade suprapartidá-
ria, mostra que nossas endeusadas ur-
nas estão tecnicamente ultrapassadas 
(Modelos e gerações das máquinas de 
votar – Fev. 2014). Ele descreve os três 
modelos conhecidos (DRE, VVPAT e 
E2E), denominando-os como de pri-
meira, segunda e terceira gerações.

A primeira geração – DRE 
Nas urnas de primeira geração, 
conhecidas por DRE – Grava-
ção Eletrônica Direta, os votos 
são gravados apenas eletronica-
mente, não possibilitando qual-
quer auditoria. A confiabilidade 
do resultado é totalmente depen-
dente dos programas instalados 
no equipamento. Máquinas DRE 
foram usadas em eleições na Ho-

landa (1991), na Índia (1992) e 
desde 1996 no Brasil. De 2004 a 
2014, devido a sua falta de con-
fiabilidade, Venezuela, Holanda, 
Alemanha, EUA, Canadá, Rús-
sia, Bélgica, Argentina, Méxi-
co, Paraguai, Índia e Equador as 
abandonaram, restando apenas o 
Brasil usando esse modelo. 

A segunda geração – VVPAT 
A segunda geração, proposta em 
2000, adotou a auditoria da apura-
ção por meio de uma segunda via 
de registro do voto, além do regis-
tro eletrônico usual. O novo regis-
tro é gravado em meio independen-
te e pode ser conferido pelo eleitor. 
É conhecida por VVPAT – Auditoria 
Conferível em Papel. Nesses equi-
pamentos pode-se conferir os votos 
através do voto impresso, tornando
-os independentes do software. Em 
2006, enunciou-se o Princípio da 
Independência do Software, segun-
do o qual “um sistema eleitoral é 
independente do software se uma 
modificação ou erro não detecta-
do no seu software não pode causar 
uma modificação ou erro indetectá-
vel no resultado da apuração ou na 
inviolabilidade do voto”.
No Brasil, em 2002, houve um tes-
te com urnas VVPAT, o qual resultou 
em fracasso por falta de planejamen-
to. Em 2004, a Venezuela implan-
tou equipamentos com voto impres-
so com todo sucesso, demonstrando 
que a proposta é perfeitamente viá-
vel, ao contrário do que afirma o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) no 
Brasil. Hoje todos os países (menos 

o Brasil) utilizam equipamentos com 
voto impresso ou escaneado.

A terceira geração – E2E
A partir de 2008, surgiram sistemas 
eleitorais independentes do software 
e que facilitam a auditoria. A Argen-
tina (2010) criou uma cédula com 
um chip de radiofrequência embuti-
do, em que, num só documento, es-
tão presentes o registro digital e o 
registro impresso do voto. Há mui-
ta facilidade para se conferir o regis-
tro do voto, a apuração e a transmis-
são dos resultados (vide 2º Relató-
rio CMind em www.votoseguro.org). 
Nos EUA (2009), foi testado o sis-
tema Scantegrity II, com voto im-
presso criptografado. 
Em resumo: país que usa sistema 
de primeira geração (dependente do  
software): Brasil; países que testaram 
sistemas de primeira geração e aban-
donaram a votação eletrônica: Ale-
manha, Holanda, Irlanda, Inglaterra, 
Paraguai; países que evoluíram pa-
ra sistemas de segunda geração (in-
dependentes do software): Bélgica, 
Rússia, Índia, EUA, Canadá, México, 
Venezuela, Peru, Equador, Argentina; 
países que adotaram ou estão testando 
sistemas E2E de terceira geração: Ar-
gentina, Equador, EUA, Israel.
Na página principal do site  
www.votoseguro.org encontra-se a 
Cartilha Básica do voto-e, que resu-
me críticas e propostas para as elei-
ções informatizadas brasileiras.

Walter Del Picchia é engenheiro e 
professor titular da Escola Politécnica 
da Universidade de São Paulo (Epusp)

As urnas brasileiras  
estão ultrapassadas

Eu sei em quem votei. Eles também. Mas só eles  
sabem quem recebeu meu voto.

Walter Del Picchia
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A PROFECIA e a pre-
visão são duas irmãs, fi -
lhas do insaciável dese-
jo humano de conhecer 
o futuro, diferentes pe-
la idade, pelas motiva-
ções e pelas condições 
sobre as quais apoiam 
suas pretensões.
“A profecia, ou reve-
lação, consiste em um 
conhecimento certo, 

que oferece a caracte-
rística de ser revelado por Deus aos 
homens”, diz o fi lósofo Espinosa, 
que completa: “Se os homens ti-
vessem o poder de organizar as cir-
cunstâncias de sua vida ao sabor de 
suas intenções, ou se o acaso lhes 
fosse sempre favorável, eles não se-
riam prisioneiros da superstição.”
A previsão, em contrapartida, menos 
dependente do absoluto e conviven-
do com o erro, oferece em sua rela-
tividade um caminho mais seguro, 
ainda que mais tortuoso. A previsão, 
confi rmada ou não, é um dos rotei-
ros do avanço da ciência em sua luta 
contra o obscurantismo.
A profecia, quando se abandona sua 
moldura mística, quando não se rea-
liza ou mesmo quando se realiza de 
maneira distinta, submete seu autor 
a um ridículo atroz.

Em 1997, na coletânea organiza-
da por José Sarney, O livro da pro-
fecia, Almir Pazzianotto profetiza 
que “dentro de três ou quatro déca-
das, representantes do sexo femi-
nino, à parte se acharem na direção 
das grandes empresas, administrarão 
os principais municípios e capitais, 
serão governadores de Estado e tal-
vez tenham alcançado a Presidência 
da República, além de formarem a 
maioria em assembleias legislativas 
e no Congresso Nacional”.
Risíveis profecias, a mais gradua-
da delas tendo sua realização se 
adiantado em quase uma geração 
(Fortaleza, em 1986, e São Paulo, 
em 1988, já haviam eleito prefeitas 
quando a profecia foi publicada).
Outra maldição que assola as pro-
fecias não religiosas e até mesmo 
as previsões “científi cas” é o acer-
to no longo prazo (decorrente das 
formulações sibilinas) e o conco-
mitante erro no curto prazo (de-
corrente da contaminação por in-
teresses manifestos ou disfarça-
dos, rapidamente desmascarados).
Exemplos históricos sempre lembra-
dos são os erros de curto prazo nas 
previsões de Leonardo da Vinci e os 
acertos de suas profecias de longo al-
cance (muitas das quais necessitaram, 
para sua realização, do avanço dos 
conhecimentos científi cos e práticos).
Outro exemplo, muito famoso, foi 
a concomitância de erros e acer-
tos cronologicamente diferenciados 
nas previsões de H. G. Wells. Pro-
fetizando o curto prazo, afi rma, em 
1919, contra os bolcheviques que 
“outro ano de guerra civil e a Rússia 
voltará à barbárie”. Em compensa-

ção, afi rmara ele em 1906 que “as 
chances são contra a existência de 
um grande estado russo no início 
do século XXI”.
Tudo isso acima é para conseguir 
explicitar a difi culdade, aqui e ago-
ra, de profetizar ou prever algo 
coe rente sobre a evolução da con-
juntura brasileira.
Uma coisa é certa: sem um proje-
to nacional concebido democratica-
mente e apoiado pela sociedade, a 
economia tem sido travada, a reces-
são se avizinha, a corrupção, como 
metástase, infecciona o tecido social 
e parte considerável das elites indis-
põe-se contra as políticas sociais que 
se encontravam a um passo de serem 
transformadas em políticas de Esta-
do, com uma Consolidação das Leis 
Sociais. Pregam o desmanche.
Resta saber como, superada a fase 
de “barata-voa” na política e garan-
tida a normalidade institucional de 
respeito à Constituição, retomare-
mos o caminho do crescimento eco-
nômico com distribuição de renda 
capaz de fazer do Brasil uma potên-
cia a ser levada em conta no contur-
bado mundo contemporâneo.
O movimento sindical unido e, em 
particular, a CNTU, como repre-
sentante, organizadora e impul-
sionadora dos anseios dos profi s-
sionais de formação universitária, 
são parte integrante desse proces-
so de busca incessante do acerto 
em benefício de todos, de um pro-
jeto nacional profetizado e previs-
to por José Bonifácio.

João Guilherme Vargas Netto é analista 
político e sindical e consultor da CNTU

Profecia, previsão e conjuntura
É preciso saber como, superada a fase de “barata-voa” na política e 
garantida a normalidade institucional, retomaremos o caminho do 
crescimento econômico com distribuição de renda
João Guilherme Vargas Netto

Sem um projeto nacional concebido 
democraticamente e apoiado 
pela sociedade, a economia tem 
sido travada e a recessão se avizinha
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O ASSÉDIO MORAL (AM) des-
pontou no cenário brasileiro como 
objeto de estudos no fi nal dos anos 
1990, com a pesquisa de Margari-
da Barreto, médica atuante no con-
texto sindical, cuja dissertação foi 
defendida em 2000. Os primeiros 
passos na construção de espaços 
de enfrentamento passaram a de-
mandar a atuação e a refl exão dos 
profi ssionais atuantes nas áreas de 
saúde, administração e direito.
O principal enfrentamento é o re-
conhecimento social do AM. É ne-
cessário encará-lo como um pro-
blema passível de resolução, dando 
realidade às situações vividas por 
milhares de pessoas. A partir daí, é 
imprescindível problematizar, no 
sentido foucaultiano da palavra: 
olhar para a situação tida como na-
tural com distanciamento, já que  
o conjunto de normas é produzido 
em determinado espaço-tempo e 
condições históricas, sendo variá-
vel e passível de questionamentos. 
A problematização exige esforço 
que conduza à desconstrução de 
concepções de verdadeiro/falso, 
certo/errado etc. e à possibilidade 
de criação de novos referenciais 
transformadores da realidade.
Evitamos assim as armadilhas dos 
discursos da ordem médica e ju-
dicial disseminados na sociedade, 
que culpabilizam os indivíduos, 
criando rótulos e patologizando a 
questão ao atribuir aos comporta-
mentos, produzidos no próprio te-
cido social, uma origem individual 
e atrelada à doença mental, que le-
va à construção de falsos proble-

mas e falsas soluções. Desse mo-
do, o AM é levado às instâncias 
judiciais para que se decida quem 
tem razão, enquanto os indivíduos 
são medicados.
As mesmas mazelas se repetem 
na administração pública (AP).
Que peculiaridades encontramos 
nesse cenário?
O vínculo jurídico do servidor com 
a AP é de caráter permanente, ha-
vendo vacância apenas com a apo-
sentadoria ou exoneração. Rara-
mente há pedidos de exoneração, o 
que favorece períodos mais prolon-
gados de AM e adoecimento, que 
resultam em licenças médicas por 
períodos de até dois anos, depois 
dos quais aposenta-se por invali-
dez. Nesse período de afastamen-
to, pelas especifi cidades do vín-
culo jurídico, a vaga não pode ser 
preen chida por outra pessoa como 
na iniciativa privada. 
Note-se que a aposentadoria por 
invalidez, decorridos dois anos 
de licença, foi regulamentada pe-
lo Subsistema Integrado de Aten-
ção à Saúde do Servidor (Siass) do 
governo federal em 2010 e tem le-
vado os servidores a recorrer judi-
cialmente para o recebimento de 
proventos integrais.
Essa situação traz prejuízos óbvios 
para o serviço público, ao compro-
meter a sua efi ciência e onerá-lo, já 
que o servidor recebe seu salário 
integral sem que possa ser preen-
chida sua vaga. Aposentado com 
proventos proporcionais, é pro-
vável que o servidor ganhe in-
tegralmente na esfera legal, ge-

rando também maior 
demanda de trabalho 
ao Judiciário.
Reconhecer o AM e 
enfrentá-lo diminui a 
incidência de adoeci-
mentos, afastamentos 
e aposentadorias, e o 
ônus do próprio Esta-
do e da sociedade, já 
que o servidor recor-
rerá menos aos servi-
ços de saúde e ao Judi-
ciário. Além disso, o servidor não 
adoece sozinho, geralmente toda a 
família é afetada e conduzida aos 
serviços de saúde, formando-se as-
sim um círculo vicioso.
O enfrentamento passa por prá-
ticas de gestão claras, definição 
de métodos de trabalho e códi-
gos de conduta que favoreçam 
um padrão ético. Discutir o te-
ma, informar e educar, num cli-
ma de tolerância e liberdade, ca-
pacitar mediadores de conflitos e 
criar processos de recuperação da 
saúde e da dignidade dos servido-
res são medidas que devem fazer 
parte efetiva das políticas de RH, 
que geralmente não saem do pa-
pel, e levam à crença no mito do 
servidor vagabundo, justificando, 
em última instância, a privatiza-
ção de serviços que são de res-
ponsabilidade do Estado.

Selma Maria Lamas é psicóloga 
clínica do Hospital de Clínicas 
da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) e gestora em 
saúde do trabalhador

Apontamentos sobre o assédio 
moral na administração pública

É necessário encarar esse problema como passível de resolução, dando 
realidade às situações vividas por milhares de pessoas

Selma Maria Lamas
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A CNTU se multiplica e se fortalece

Agora, 15 departamentos 
potencializam a ação da entidade

 Alimentação saudável

 Amazônia e meio ambiente 

 Bioética e direitos humanos

 Brasil 2022

 Cidades e mobilidade

 Ciência, tecnologia e inovação

 Conjuntura econômica

 Cooperativismo

 Educação continuada

 Formação sindical

 Jovem pro� ssional

 Trabalhadoras universitárias

 Políticas de saúde 
pública e privada

 Relações internacionais

 Valorização pro� ssional

Os departamentos temáticos da CNTU são organismos de apoio 
à diretoria da confederação em suas respectivas áreas. Cada um tem um 
coordenador, indicado pela diretoria, com mandato de dois anos
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E seus 97 sindicatos fi liados abaixo relacionados

• Sindicato dos Economistas de São Paulo

• Sindicato dos Engenheiros do Distrito Federal • Sindicato dos Engenheiros no Estado de Alagoas; Sindicato dos 
Engenheiros no Estado de Goiás • Sindicato dos Engenheiros no Estado de Mato Grosso do Sul • Sindicato dos Engenheiros 
no Estado de Roraima • Sindicato dos Engenheiros no Estado de Santa Catarina • Sindicato dos Engenheiros no Estado 
de São Paulo • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Acre • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Amapá • Sindicato 
dos Engenheiros no Estado do Amazonas • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Ceará • Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Maranhão • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Mato Grosso • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Pará 
• Sindicato dos Engenheiros no Estado do Piauí • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio Grande do Norte • Sindicato 
dos Engenheiros no Estado do Rio Grande do Sul • Sindicato dos Engenheiros no Estado do Tocantins

• Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Acre • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado da Bahia • Sindicato dos Farmacêuticos 
do Estado da Paraíba • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Pernambuco • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Santa 
Catarina • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Sergipe • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Amazonas • Sindicato 
dos Farmacêuticos do Estado do Ceará • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Espírito Santo • Sindicato dos Farmacêuticos 
do Estado do Mato Grosso • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Paraná • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Piauí 
• Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Rio Grande do Sul • Sindicato dos Farmacêuticos do Estado Minas Gerais • Sindicato 
dos Farmacêuticos do Maranhão • Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Goiás

• Sindicato dos Médicos da  Região  Sul Catarinense • Sindicato dos Médicos de Alagoas • Sindicato dos Médicos de Anápolis • 
Sindicato dos Médicos de Campos • Sindicato dos Médicos de Caxias do Sul • Sindicato dos Médicos de Governador Valadares 
• Sindicato dos Médicos de Juiz de Fora e Zona da Mata • Sindicato dos Médicos de Maringá • Sindicato dos Médicos de Mato 
Grosso do Sul • Sindicato dos Médicos de Minas Gerais • Sindicato dos Médicos de Montes Claros e Norte de Minas • Sindicato 
dos Médicos de Niterói, São Gonçalo e Região • Sindicato dos Médicos de Pernambuco • Sindicato dos Médicos de Petrópolis • 
Sindicato dos Médicos de Presidente Prudente • Sindicato dos Médicos de Rio Grande • Sindicato dos Médicos de Santa Maria • 
Sindicato dos Médicos de Santos, São Vicente, Cubatão, Guarujá e Praia Grande • Sindicato dos Médicos de São José do Rio Preto 
• Sindicato dos Médicos de São Paulo • Sindicato dos Médicos de Sorocaba e Região Sul do Estado de São Paulo • Sindicato dos 
Médicos do Amazonas • Sindicato dos Médicos do Ceará • Sindicato dos Médicos do Distrito Federal • Sindicato dos Médicos do 
Espírito Santo • Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia • Sindicato dos Médicos do Estado da Paraíba • Sindicato dos Médicos 
do Estado de Mato Grosso • Sindicato dos Médicos do Estado de Rondônia • Sindicato dos Médicos do Estado de Santa Catarina • 
Sindicato dos Médicos do Estado de Sergipe • Sindicato dos Médicos do Estado do Maranhão • Sindicato dos Médicos do Estado 
do Piauí • Sindicato dos Médicos do Grande ABC • Sindicato dos Médicos do Novo Hamburgo • Sindicato dos Médicos do Rio de 
Janeiro • Sindicato dos Médicos do Rio Grande do Norte • Sindicato dos Médicos do Rio Grande do Sul • Sindicato dos Médicos do 
Vale da Paraíba Paulista • Sindicato dos Médicos no Estado de Goiás • Sindicato dos Médicos no Estado de Tocantins • Sindicato 
dos Médicos no Estado do Paraná • Sindicato dos Profi ssionais Médicos da Região Centro-Norte Fluminense

• Sindicato dos Nutricionistas do Estado de Alagoas • Sindicato dos Nutricionistas do Estado de Pernambuco • Sindicato dos 
Nutricionistas do Estado de São Paulo • Sindicato dos Nutricionistas do Estado do Pará • Sindicato dos Nutricionistas no 
Estado da Bahia • Sindicato dos Nutricionistas no Estado do Mato Grosso do Sul

• Sindicato dos Cirurgiões-Dentistas de Sergipe • Sindicato dos Cirurgiões-Dentistas do Amazonas • Sindicato dos 
Odontologistas de Minas Gerais • Sindicato dos Odontologistas de Rondônia • Sindicato dos Odontologistas do Acre • 
Sindicato dos Odontologistas do Amapá • Sindicato dos Odontologistas do Distrito Federal • Sindicato dos Odontologistas 
do Espírito Santo • Sindicato dos Odontologistas do Estado de Mato Grosso • Sindicato dos Odontologistas do Estado de 
Mato Grosso do Sul • Sindicato dos Odontologistas do Estado do Ceará • Sindicato dos Odontologistas do Estado do Rio 
Grande do Norte • Sindicato dos Odontologistas no Estado de Goiás

FEBRAN



Brasil Inteligente é um  projeto da CNTU que tem como missão valorizar a inteligência  
coletiva dos brasileiros, ou seja, mobilizar as capacidades e energias de todos em  criar 
soluções positivas para a vida, para a organização e o progresso social. Busca debater 
e implementar a boa racionalidade na vida social, ou seja, aquela que tem enfoque  no 
bem-estar coletivo. Acredita, antes de mais nada, no papel primordial da educação, da saúde 
e da cultura  para a existência de indivíduos e coletividades livres.  Valoriza o trabalho 
e a formação de competências para o trabalho.  Luta pelo direito à educação continuada. 
Promove permanentemente o desenvolvimento cientí� co, tecnológico e inovacional. 
Estimula a criação e a inventividade como poderosas aliadas da inteligência. Reivindica 
e propõe ações de desenvolvimento sustentável e transformação social. Realiza campanhas 
de formação e informação da opinião pública e de reivindicação e proposição de soluções 
decisivas para a melhoria da qualidade de vida e de defesa dos direitos humanos. Com a 
articulação da CNTU, das federações, dos sindicatos � liados e de seus parceiros, desenvolve 
oito campanhas estratégicas, dentro de um planejamento de conquistas visando o ano de 
2022, em que se celebra o bicentenário da Independência. São todas bandeiras e programas 
carregados de  amplos interesses, contemplando importantes e justas demandas dos 
pro� ssionais de nível universitário.Todas elas ultrapassando o interesse corporativo, indo 
ao encontro dos mais nobres interesses coletivos e sociais da população brasileira. 
É a permanente construção democrática, com a mobilização das suas inteligências coletivas.


